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Arántes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - ·PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães·- PDS. 

Mato Grosso . . 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Cósta - PDS; 
Cristino Cortes - PDS: Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nun~s Rocha - PP; Milton Figueiredo·- PP. 

• - I 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira -=- PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias ..;.., 
PMDB; Ruben Figueiró - PDS;· Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. 

Paraná 

Adolpho Frarlco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
bel1i; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclidt:s Scalco - PMDB; He~tor Alencar Fur- ~ 
tado -_PMDB; Hélio Duq,ue - PMDB; Igo Losso - PDS; halo Conti -
PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário ·Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMD B; 
Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentei --PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP: Waldmir Belinati'- PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB;-Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares =- PI}; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
fDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB;_Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann -PDS; AIcebíades de Oliveira :--PDSi Alceu·Colla­
res -: PDT; Aldo-Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - ' 
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Harry Sauer - PMDB;_Hugo Mardini -.PDS; Jairo Brum - PMDB; João 

Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Lidovino Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan 
- PDS; Odaéir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

RondÔnia 

Jerônimo Sanhi!lll - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 60 Srs. Senadores e 414 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. DePlltado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB-- SP. Sem Revisão do ora-
./ 

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Ila sessão de ontem, tivemos um 
espetáculo que ficará indelevelmente marcâdo na mente de todos, que foi a 
fala do Deputado Djalma Marinho.' Seu pronunciamento repercutiu tão in­
tensamente - foi marcado por um posicionamento tão equilibrado e tão 
tranqüilo-que escoima deste episódio da emenda das prerrogativas do Con-

-gre~so NàCional as dúvidas ainda existentes - que a Presidência se esqueceu 
até da campainha de a~vertência, e S. Ex' falou prat!cament/) uma hora para 
os poucos Congressistas que o ouviam atentamente. Terminou a sua fala pro­
fessoral dizendo que o Congresso hoje não vai votar uma emenda. Em outras 
palavras, utilizando~se de frases de grandes pensadores, quase que deixou 
uma questão no ar: se este Congresso hoje vai querer tornar-se um c;ldáver, 
ou se tornará um corpo vivo, atuante, porque, segundo Djalma Marinho, 
quem não pode e não sabe defender a sua própria cas!! nada mais tem a fazer 
na vida. . 

Ontem, Sr: Presidente, Srs. Congressistas, por incrível que pan:çà, obtive 
. meu maior sucesso na tribuna, quando cedi meu espaço 'de tempo a Djalma 
Marinho para que ele desse essa aula de brasilidade, de civismo àqueles que, 
até ágora - nem digo que não honram a assinatura - ainda não se conven­
ceram de que estão provocando o próprio sepultamento do Congresso Nacio-

- nal. -Talvez Djalma Marinho, quase às vésperas de um grande acontecimento, 
ou trágico acontecimento, conforme o que 'vjer a ocorrer nesta Casa, tenha 
deflagrado o processo de dizer, com carinho, com voz mansa e suavemente, 
as coisa§ mais duras, que repercutem até nos insensíveis. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ontem pedimos ao Deputado Flávio 
Marcílio - que acompanhou atentamente, desde,a primeira até a última ho­
ra, os debates sob!~ a emenda -:- que fizesse chegar aos Parlamentares o teor 
do discurso do Deputado Djalma Marinho_ Ê uma pena que as Mesas da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal não tenham providenciado hoje a 
xerocópia do discurso de S. EX·,.Rorque àqueles que, por quaisquer motivos, 
que julguem até justificáveis, pretendem esconder suas consciências sob qual­
quer manto, Djalma Marinho teve a capacidade de desvestir o problema, de 

'-forma a demonstrar claramente que tanto os Parlamentares da ªntÍga ARE­
NA, como do antigo MDB, se divergências tinham em âmbito de Congresso 
Nacional a respeito dos problemas ligados à emenda das prerrogativàs, pude­
ram discuti-Ias durante·a montagem da peça que iria regenerar a imagem do 
C)ngresso Nacional, devolvendo-lhe fundamentalmente a sua grandeza, em 
termos de inviolabilidade dos mandatos e da questão do decurso de prazo. 

Sr. Presidente, -dias atrás, assomei a esta tribuna e fiz um discurso pessi­
mista. Depois de uma caminhada política já relativamente longa - se bem -
que não tão longa se comparada com a âe V. Ex' e de outros políticos mili­
tantes nesta Casa - chego muitas vezes a pensar em desistir; mas quando 
vejo um velho frágil; encurvado e de cabelos brancos ditar-nos regras de con­
vivência moral que deveriam reger o comportamento de todos nós, Parlamen­
tàres, quando vejo-um homem apontado por tod05 os cantos como o futuro 
Presidente da Casa arriscar tudo isso, arriscar tudo o que há de material e fi­
siológico em favor de uma tese carinhosa, mas eminentemente em favor do 
Poder Legislativo, chego ·à conclusão de que o povo não quer que nenhum de 
nós venha desistir .. O que..o povo quer é que todqs cumpramos com o·'nosso 
dever. E é desta forma, Sr. Presidente, que espero que aqueles que assinaram 
honrem as suas assinaturas, mas honrem sobremaneira o Parlamento, porque 
o Parlamento é a Casa de todos nós. . 

Sr. Presidente, creio que, falando nesta sessão, cumpri" também com uma 
parcela do mel! dever. Estou gratificado pela sessão de o_ntem, por ter ouvido 

, um homem do partido de V. Ex'_chamado Djalma Marinho. 
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o SR. PRESIDENTE (Passo~ Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Waldir Walter. 

O SR. WALDIR WALTER (PMDB'- RS. Sem revjs~o do orador.)­
Sr. Pre~idente, Srs. Congressistas, creio que o Brasil inteiro vem acompa­
nhando a polêmica travada entre um membro desta Casa, o nobre Deputado 
SiqueIra C'l'l1pOS, e O nobre Líder da bancada do PDS no Senado Federal, 
Senador larbas Passarinho. Esta polêmica tem propiciado muitas espl:cu­
lações, inclusive alguns posicionamentos em torno dos seus dois protagonis­
tas. 

Entendo, Sr. Pre~idente, Srs. Congressistas, que, no que hã de pessoal, de 
adjetivação ou até mesmo expressões ríspidas entre esses dois Parlamentares, 
não nos cabe opinar, não nos cabe interferir, a não ser que fosse para serenar 
os ânimos, para minimizar o fato, para melhorar a situação. Mas o que me 
parece, Sr. Presidente, é que até as expressões duras que reciprocamente se dI­
rigiram os dois Congressistas têm origem num fato político. Este fato polítICO 
foi o que ocorreu com o nobre Deputado Siqueira Campos, na Comis:-iào 
Mista do Congresso que examinou a emenda das prerrogativas. Este fato 
político, sim. merece ser analisado. E é isso que pretendo fazer. Acho que no 
plano político, a propósito das decisões tomadas pelo Senador PassarInho e 
peJo Deputado Siqueira Campos, quem estã rigorosamente certo é o último, 
membro desta Casa. Seu voto a favor das prerrogativas foi corajoso, demo­
crático, foi um voto a favor do Congres~o Nacional, assim como o voto do 
Deputado Célio .sorja. 

Quero solidarizar-me, pois, com o nobre Deputado Siqueira Campo&. 
neste episódio, peJa sua posição política, não pelo que há de pessoal entre ele 
e o nobre líder do PDS no Senado Federal. Pode o Palãcío do Planalto dis­
tribuir para a imprensa quantos dossiês tiver sobre o Deputado Siqueira 
Campo:>, porque isso não diz nada, mas apenas que o Gov.erno, como toda a 
Nação sabe, tem dinheiro, e dinheiro grosso, para gastar nesse tipo de traba­
lho. Afinal de contas, todos nós temos dossiê, hoje, nos chamados órgãos de 
informaçâo do Governo. 

CreIO, Sr. Presidente, que tenho até divergências profundas com o Depu­
tado Siqueira Campo~ no plano ideológico e até, talvez, em termos de com­
portamento político, de conduta de trabalho parlamentar e político, mas 
acho que o correto, o decente e o honesto é criticar os homens quando eles de· 
vem ser criticados, e aplaudi-los quando estão certos, no nosso entendimento. 
Pode ser que. amanhã ou depois, eu visualize algum erro político por parte do 
Deputado Siqueira Campos, mas, neste caso, quem está certo é S._Ex', por­
que se_colocou ao lado do Congresso Nacional e, conseqiientemente, ao lado 
do povo. O nobre Líder da Bancada do PDS não está no Parlamento para de· 
fender a in~tituição, mas. sim, o bunker que está do outro lado da Praça dos 
Três Poderes. A sua missão é esta. Ele é o Líder biônico, nomeado para poli­
ciar a sua bancada lla Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, quando tive a honra de presidir a Comissão Mista que 
apreciou o projeto de reforma partidária, a minha bancada retirou-se daquela 
comissão e, em conseqüência dessa decisão, eu, como Presidente daquele ór­
gão técnic~, também declinei o meu cargo. Quando alguns integrantes do 
PDS criticavam violentarnC?nte a minha atitude. tive a honra de contar com a 
solidariedade do Deputado Siqueira Campos, que, mesmo na condição de 
meu adversário, considerou correta a minha conduta e imparcial o trabalho 
que realizei na Presidência. 

Neste momento, achei que era do meu dever retribuir sua gentileza, 
empre~tando-Ihe a minha solidariedade pelo seu voto democrático dado na 
Comissão Mista que eXaminou o projeto das prerrogativas parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Ruy Códo. 

O SR. RU\ CÔDO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o CongressotN.acional, na sessão noturna de ontem, 
viveu uma das páginas brilhantes da sua história, quando ocupava a tribuna o 
Deputado Djalma Marinho, último orador inscrito para discutir a Emenda 
Flávio Marcílio, que devol~ as prerrogativas ao Congresso Nacional. 

Vibrei. Sr. Presidente, emocionei-me e senti-me pago durante seis anos, 
porque. com a coragem, a honradez e a dignidade que lhe são peculiares, o 
eminente representante do Rio Grande do Norte expôs os seus sentimentos 
em benefício desta Casa. Creio que a expressão maior de um povo é o Parla­
mento nacional. Ê bom que todos compulsem seU discurso hoje, pois infeliz­
mente, ontem, as poltronas destinadas à Situação estavam totalmente vaZIas, 
e os Parlamentares que apõiam o Governo não ouviram do seü próprio repre­
sentante as verdades contidas no seu pronllnciamento. Ao longo desses 16 
anos, vimos bradando à Nação que o País exige a inviolabilidade do Parla­
mento. Não se trata de interesse pessoal de cada um de nó&, mas, sim, do inte­
re~se geral da Nação, porque o Parlamentar que não tem direito de vir à tri-

buna expressar o ::,entlmento e o pensamento do seu povo infelizmente está 
manietado. 

A Emenda FlávIO Mareílio pretende restabelecer a InvíolabIliddde do 
mandato e acabar com o decurso de prazo. Mas eu lembraria também, Sr. 
Presidente, a neces;idade de fiscalização financeira e orçamentária da Umão. 
O Parlamentar não tem o direito sagrado de verificar, conjuntamente com o 
Executivo, a obra maior. O Governo gasta o que quer, onde quer e quando 
querl sem dar satisfação ao Parlamento e à Nação, através dos seus repre~en­
tantes. Então. eu incluiria talllbém esta necessidade urgente e premente. já 
que o Vice-Líder do Governo ontem, da tribuna, dIzia que rejeitava a Emen­
da Flávio Marcílio. mas que a Bancada da Situação ina apre~entar uma 
emenda que traria benefícios ao Congresso Nacional e ao povo brasileiro. 

A fiscalização financeira, nobres Deputados e ilustres Senadores, é lun­
damental para este Parlamento. Gastam-se milhões. conforme já dIsse, em 
obras e prOjetos não prioritãriol, entre o~ quai, eu citaria a pré-escola, li apo­
sentadoria especial para os profes:>ores. E hoje, no DIa do Mestre, rendo as 
minhas homenagem, a ele, porque, no seu dia, precisa later greve para pieI' 
tear melhores salários. 

A fiscalização financeira é uma responsabilidade do Poder Legblatlvo. 
como ocorre no lapão. na Alemanha, na França, no~ E!\tados Unido~, em to­
dos os países democráticos. A principal peça é o Orçamento da UnidO, e o 
Deputado deve participar da sua elaboração. Infelizmente, o Congres,o Na­
cional nào é ouvido para nada. O Governo manda men~agem, mas já a man­
da aprovada, porque o., seus Parlamentares são obrigado'i a aprová-Ia, como 
foram obrigado~ também a rejeitar o projeto que concedia aposentadoria (lOS 

professore~ aos 25 anos de serviço, assim como foram obrigados a concordar 
com a prorrogação dos mandatos dos Prefeitos e Vereadores. Para que Con­
gresso, então - eu pergunto - 1>e o Governo já manda o malote ou o pacote 
pronto'? Ele diz: "Aprovem-no. Aqui estã a mensagem, aqui está a lei que o 
Executivo deseja." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aquela fala do Deputado Djalma Ma­
rinho, ontem, 5erá histórica para este Congresso, por causa da sua coragem. 
Louvamos também a coragem do Deputado Célio Borja, quando proferiu o 
voto que derrubou o parecer do Governo - sim, do Governo, porque era um 
mensageiro do Governo que dera o parecer. Felizmente, esta Casa ainda tem 
homens de carãter. Tudo inflaciona neste País, mas, lamentavelmente, não in­
flaciona o caráter, e é o que precbamos inflacionar. 1: preciso ter vergonha, 
Falta vergonha, inclusive, a nós todos, porque, numa hora desta, em que !>e 
discutem e decidem QS destinos da própria Casa, nós a entregamos ao Execu~ 
tivo. E este dIZ: "Continuem a fazer o que pretende esta Nação". Não é isto o 
que o povo deseja. O povo quer UJU processo democrático, mas não aquele 
preconizado pelo Presidente da República, que estendeu a mào para a Opo­
sição e, infelizmente, a retirou através dos projetos que tem In.lndado para 
esta Casa, não permitindo que seus membros participem das d~\..i5õe, e lutem 
por este Poder, não permitindo a reformulação de nada. 

Meus caro~ colegas do Parlamento Nacional, quero registrar e faztr ml­
nha~ palavras finais do brilhante discurso proferido ontem, aqUl, pelo insigne 
Deputado Djalma Marinho, que mostra que ainda há homens de caráter nes­
ta Nação. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Com a palavra a Sra. Deputada 
Lúcia Viveiros. 

A SRA. LÜC'lA VIVEIROS (PP - PÃ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, ontem, nós afirmamos, desta tribuna, quando 
dlscutimo~ a Emenda das Prerrogativas do Legislativo, que um Congresso 
sem prerrogativas é um Congresso tímido._ Hoje, reafirmo o que já dizia Vic­
tor Hugo: "Há uma força mais poderosa do que todos os Exércitos: é uma 
vontade, cujo tempo tenha chegado". 

Ontem. fizemos o no~so pronunciamento sobre e~te assunto; hoje, apro­
veitando o período das BreVt'~ Comunicaçõ.::\, 4ueremo~ dizer que, quando 
em I 979Jecebl (uma cortesia) do ilustre Professor Otávio Meira a publicação 
de seu artigo mtitulado "Ludwig. o Bode Expiatório", tr~nscrito nojornal O 
Liberal, de 19-9-79, confe ... so que não me contive e respondi ao eulto profe~­
sor paraen~e, por se tratar de um assunto que estava sendo muito debatido 
(multinacionai~), conte~tado através do Simpósio NaCIOnal da Amazonia, do 
quallul a propósito a Coordenadora-Geral. Naquela oportunidade usei o ho­
rário pela liderançJ c pedi a transcnção nos Anais do Congresso Nacional 
do ~rtigo acima Cilada e da minha c~rta-resposta. Nesta última eu diZia: "Ve­
nha conosco e traga a sua participação, .etetiva. na revi~ão de todo esse pro­
cesso "entreguista". quando assim::,e possa classificar, e essa cooperação fará 
marcar um ponto na História do Brasil: a história antes do Simpósio Nacio­
nal da Amazônia e a história depois do SimpÓSiO." "Nós esperamos a colabo­
raçào de V. Sa .. pob, até agora, só sabemos que o "estrangeiro" está afirman­
do "o seu poder econãmico", enquanto que o domínio polítiCO. ou ~eja, ad-
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ministratlvo, social e têrritorial, como já o dissemos, está no tabuleiro das dú-
vidas cruéis" - concluímos. _ 

Eis que agora me chega às mãos xerox do jornal O Liberal, de 14-9-80, 
com um novo artigo ôo ilustre Professor Otávio Meira intitulado "Terra de 
Ninguém", com o qual, aliás, desta vez, concordõ plenamente, poís vem rea­
firmar denúncias de espoliação do nosso EstadQ que, há tanto, denuncio nes­
te Congresso. Considero, portanto, grata a colaboração do Professor Otávio 
Meira ao Estado do Pará. 

Só que desta vez recebi o artigo citado, não mais do autor ilustre, porém 
através de outro grande homem público paranese, o Dr. Valmiki Mendonça, 

- que me encaminhou uma carta juntamente com cópias de artigos de sua auto­
ria, escritos em épocas passadas. Disse-me o Dr. Valmiki: "Quando os ho­
mens que detêm o poder,.atualmente, não se queriam expor com declarações 
públicas do tipo que foi feita'no artigo do Dr. Otávio Meira pelo Senador Jar­
bas Passarinho, tendo como apoio o referido artigo do Professor" _ E conclui 

, 'o Df. Valmlki Mendonça: "Entendo que a hegemonia da denúncia, ou do re­
clamo também me pertence e por isso, sabendo da sua combatividade e ele­

, gância na tribuna, autorizo a usar o que foi publicado no mesmo jornal, O Li­
berai. mas só que no ano de 1974". 

Po r achar de justiça é que leio, para transcrição nos Anais désta Casa do 
Povo, de três artigos do Dr. Valmiki - todos publicados em O Liberal no 
ano de 1974, respectivamente: '.'Amaiônla, Celeiro do Mundo, Mito ou Rea­
lidade" (27 de setembro); "Amazônia -Inferno Verde" (19 de dezembro); e 
"Que Abacaxi!" (22 de dezembro). 

, Com essa transcrição, embora tardia, se faz justiça a uma ilustre paraen­
se que, em 1974, já se preocupava com a problemática da Amazônia e do no's-
50 Estado. Chamo atenção especial para o artigo endereçado ao então Presi­
dente Geisel e seu Ministro Alysson Paulinelli! jus'tamente porque reclama de 
um modo geral o tnltamento' desco~passadà e desigual da nossa econoqlia 
regional. Fiquei muito grata com a colaboração tão atual e oportuna. 

São os seguintes os artigos a que me referi: 

AMAZONIA, CELEIRO pO MUNDo,'Mrro OU REALIDADE 

Walmiki Mendonça 

Durante quantos séculos os amazônidas viveram sob esta ilu­
são talvez levados pela mag!a pedagógica das escolas que, nas duas 
últimas décadas ~ia primeira metade do século, desaprenderam até o 
ensino do Hino Nacional nas escolas. 

Nascidos na 5asta planície, fllrta na súa flora e fauna, desprote­
gidas de leis preservatórias das suas espéCiesl com âs suas bancadas, 
numericamente inexpressivas no 'Parlamento. Alto, deixaram esva­
ziar a área das suas ,próprias riquezas, fugindo-lhes das mãos hege-

, .monias tão sentidas na nossa economia atual. 
;- No período colonial iIl1plantou-se o ciclo da' cana-de-açúcar 

. '_ trazido pelo conquistador europeu, mais tarde anulado por decreto 
presidencial o fabrico de açúcar branco e dado ao nordeste brasilei-
ro a exclusividade do seu tratamento. ' , 

Conseqüência ~esta medida, logo seria sentida no período da 
segunda grande guerra, com o bloqueio das frotas 'submarinas ger­
mâhlcas forçançlo o amargo do café nas mesas dos planiciârios. 

O café trazido das Guianas por Palheta, plantado e.exuberando 
bem nos trópicos amazô'iiicos, sofréu o. desestímulo financeiro, 
esvaindo-se esta cultura para São Paulo, tornando aquele Estado o 
seu maior produtor. E nós, que tivemos cafl!eiro produzindo nas 
nossas terras, temos, hoje em dia, somente a sua história e café servi­
do nas nossas mesas, mas vindo dos ,Estados do Sul. 

,- - Antes da primeira grande guerra, nos alagados da Amazônia já 
. a borracha era extraída para atender à demanda internacional, já 
que não tínhamos indústrias de transformação. Mas não só o latex 
era exportado para o exterior, como as suas sement,es, de uma forma 
clandestina ta!l1bém eram levadas para o Oriente. Encanteiradas, 

, foram culturas selecionadas de alta produtividade gerando uma das 
maiores crises econômicas que se tem notícia na Amazônia. De que 
valeu o alarme dado pelos representantes do põvo dos Estados pro­
dutores de borracha? Não lhes deram ouvidos, resultando na famo-
sa "queaa da borracha". _ 

- Como medida protetora da Hévea, as grandes empresas que se 
serviam:desta matéria-primll. mais tarde: foram obrigadas ao,plan- -
tio racional da rpesma mas não no norte, seu'habitat natural, e sim 

, na Bahia. Só mais tarde é que trouxeram plantios para a nossa área, 
assim mesmo sem expressões econômicas. 

O cacau, fruto oriundo da Amazônia foi experimentado no ter­
ritório baiano' comportando-se admiravelmente naquelas terras, 

'tornando a Bahia o maior centro brasileiro produtor desta matéria­
prima, esvaziando.o vale do Tocantins, seu maior centro produtor 
natural, por falta de apoio financeiro aos caca ui cultores e não por 
descaso dos mesmos. 

Sr. Pre~idente Geisel, Sr.·Ministro da Agricultura, Dr. Allysson 
Paulinelli, esta ligeira mostra de esvaziamento iniciada com o fecha­
mento das fábricas de açúcar branco na Amazônia, evasão da Hevea 
brasiliense e do cacau, enseja a necessidade das vossas atenções para 
o apoio financeiro às nossas culturas nativas perenes, para que não 

- soframos mais sangrias na nossa economia regional. Para melhor 
ilustrar este r~clamo, podémos escolher como modelo alguns produ­
tos nossos que estão se indo lentamente para .Qutros territórios 
como o foram já mencionados, produtos estes que recebem, por 
p'arte dos órgãos creditícios, tratamentos, acreditamos especiais, 
propiciando o seu desenvolvimento com excelentes resultados técni­
cos e econômicos. E nós, por falta dos mesmos, sofremos o desnível 
sensível de produção agredindo a nossa economia tão ãbalada. 

As fibras vegetais, hoje nos parecem de transcendental ;mpor­
tância para' as indústrias texteis regionais e nacionais. Estão total­
mente desprotegidas na sua cultura e beneficiamento, no momento 
em que o polietileno sofre a agressividade do custo pela política in­
ternacional do petróleo imposta ao produto, obrigando-nos a im-

, portar matéria-prima indiana, quando as nossas reservas naturais 
5ão inesgotáveis. Justifica-se, perfeitamente, um melhor apoio técni­
co e creditício para esta cultura, dependendo somente de maiores es­
tudos econômicos e técnicos neste mister. 

A pimenta-do-reino, trazida na bagagem do imigrante oriental, 
hoje é dizimada em sua grande parte pelos fusáríos, mas assim mes­
mo é desejada pelo Nordeste brasileiro, quebrando, logo mais, a 
nossa hegemonia amazônida nesta cultura, retãlhando com mais 
uma parcela a nossa economia. 

O Ceará está plantando pimenta-do-reiro com êxito, difundin­
do, possiv(!lmente, por outros Estados Nordestinos a sua cultura 
sob atençôes especiais das suas Secretarias de Agricultura com o 
apoio financeiro do Governo FederaL E nós, o que fazemos é com 
boa vontade ~ qu<)se' nada mais. 

O guaraná, planta essencialmente amazônica como outras cul­
turas já mencionadas, tabu até pouco tempo do território amazo­
ne~se transladado para o nosso Estado, aclimatou-se admiravel­
mente- na nossa área. Mas onde estão os grandes plantios de guara: 
ná? Inexistem. E para nossa maior preocupação os campos baianos 
já o cultivam Com excelentes resultados, e nós a tomar guaraná à 
base de sintéticos, quando a lei dos sucos naturais protege a pro­
dução desta metéria-prima. Mas inexiste o estimulo, aquele estímu­
lo que o baiano recebe e ,que tant~ nos falta . 

O Nordeste brasileiro reclama para si a naturalidade do caju, 
quando-na realidade, ,ela é amazônida. E que apoio tem a cultura 
das anacardiáceas em nosso Estado e no~ outros da Amazônia? 
Onde estão os grandes plantios desta árvore que exemplifique este 
apoio ~eclamado? Serâ que o nosso caju não apresenta as mesmas 
propriedades naturais dos cajueiros nordestinos, quando, nas nos­
sas capoeiras, ele vegeta exuberantemente ê naturalmente, sem so­
frer agressão de um dos seus maiores inimigos, a "mosca branca", 
tão sensível na região nordestina? 

, Por que nos falta o apoio técnico creditício a essas todas cultu­
ras menciopadas e mais outrás tantas que deixamos de fazê-lo para 
não nos tomar. exaustivos, quando temos o seu habitat natural? 
Quando temos tanta gente desejosa de empreender este tipo de agri­
cultura tão rentável que concorrerá para aumentar as nossas divisas 
com o produto de suas exportações? 

. Pelo plano de V. Ex', de apoio à agricultura regional. acredita­
mos que estamos, hoje em dia diante de uma nova era de fartura, 
para que permitirá dizer com segurança: 

AmazQnia é realmente' o celeiro do mundo. 

AMAZONIA - INFERNO VERDE 

Valmiki 

Nos parâmetros dos tempos transcedeu na história da amazô­
nia um vaticínio que'pairou sobre a nossa região como maldição, re­
cheando as imaginações os que porventura tendiam ao desbrava­

'mento da área. Talvez nãoltenha sido sem razões que fora dito que a 
Amazônia era um "Inferno Verde", e hoje conclui-se, de todas as 
candentes emissões registradas no decurso ~os séculos, que a música 
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da afirmatIva lírica filiou-se à mentalidade do desenvolvimento 
amazônico evidencIados nos estigmas materiais do devastamento e 
fogo. 

Como i; que pode haver inferno sem fogo? Tinha que haver 
logo para purificar a terra, purificar a criatividade imposta nos 
grandes projetos, no devastamento incontrolado das florestas ama­
lônica~ sem haver medidas disciplinares. 

Hoje que o homem vive .,éculo de avanços tecnológicos nunca 
dante~ regIstrado~ na história da humanidade, sofrendo as vanta­
gcn'i e desvantagens dos seus mventos, o homem da era atômica co­
meça a se preocupar com os resíduos, prorluto& dos seus próprios 
cálculos. _ 

O homem descuidou-se de si próprio durante todo este século 
pensando de~e<;peradamente em inventar, em produzir, em conquis­
tar, mal ~abendo as conseqüências, que adviriam das suas fórmulas 
imaginada~ para sofisticàr a vida. 

As máquinàs passaram a rodar, rodar desordenadamente fabri-· 
cando sob controle a ~ua produção material e produzindo descon­
troladamente um mundo poluído e neurotizado. 

As grande~ SOCIedade, industriais, consumadas em superpotên­
~I~~, industriahlaram sem sentir a ,ua principal matéria-prima - u 

homem, que, em conseqüência, sobre este reg:;:i":':: pu:;sou a sofrer 
uma espécie de auto-agre.>!>do pela si~temática de vida exigida nos 
grandes centros urbanos, que cuidam somente do seu desenvolvi­
mento ~em se aperceber dos males ~i1enciosos que agiram na agressi­
vldade imposta. Até que um dia os organismos internacionais que 
CUIdam do bem-estar do homem desprenderam-se com um aspecto 
aterrador. pIOr talvez que O próprio apocalipse, um monstro sem 
tenl kldl1~. ~em garra~, mas mai., agressivo a toda prova devorando 
na 'l', 'dli.lde do~ tempos o ,eu próprio criador. 

((u.lndo os cientistas que se preocupam com o bem-estar huma­
no dt:lrontdram-se com a realidade cuidaram de gritar a todos os 
pulmõe,. Que todo~ os pulmõe<;, não tinham mais pulmões sadios 
pJfll darem e,te grito de akrta. Já estavam contaminados pelas po­
IUlçóe~ almo~rérieas, já estavam contaminados pelas poluições vi­
,ual, da, velOCIdades exiglda~ pela~ máquinas das ruas e das estra­
da .... Já e<;ta\am eó'ntaminados pela" águas poluídas e reparadas na 
doraçào. já ~~IJvam afinal envolvidos num torvelinho da era atômi­
t:a de que nào tinham mal~ condições conscientes de sair. 

E como reparar este~ malefíCIOS todos que os próprios homens 
~flaram par.l a' humanidade se nào existem condições naturais bas­
tante~ para e~te reparo'? 

Havld ~im, a Amazônia'? Nào só a Amazônia brasileira, para 
bto .1 naturela fê-la contmental. 

Pensarum fórmulaç internaCIOnais. fizeram cálculos que com­
pultadores para provar ao mundo que a única saída restante para o 
hem-estar era a Amazônia. 

Aí chegaram as fórmulas mágicas, computadas nas tais máqui­
na~ mIlagro~as do tempo. Veio a internacionalização da Amazônia 
- barrada pelo nosso governo. Veio o grande lago Amazônico de­
cantado e cantado até em versos como a lagoa dos sonhos dourados 
~ue apagaria o fogo do inferno verde, e assim por diante foram 
l'ompulando e~quemas e fórmulas internacionais mas nenhuma 
l'on~i,tlll em poderem botar as mãos no território brasileiro. Nem 
conseguiram tão pouco apagar o fogo. 

Então ,e nào con~egulram com todas estas invenções apagar o 
fogo. vamos acabar de tocar fogo na Amazônia para que se trans­
lorme realmente num ínferno. ~Ó que não mais será verde, será árido 
por falta de revestimento florestal tão cobiçado pelo mundo. 

E nllVO~ e,quemas foram montados, só que agora já foi por 
conta do~ bra~J!elros, pnnclpalmente dos brasileiros vindos das ban­
da, do Sul- os grandes projetos pecuários. Aí a devastação passou 
.1 ~er de~controlada e de~comunal devorando as grandes "abertu­
rJ~" com o fogo, mas só que é mesmo fogo físico, não é mais fogo 
mItológico. 

Se e~queceram de aproveitar áreas já devastadas por ignorân­
CI.\. podeml1s dller as~im áreas de cerrado. Não sei porque dizer cer­
radll ~e n no,~o caboclo ~empre chamou de capoeira. Capoeiras 
e'\I,lem e mUita', bem verdade que oferecendo um solo empobreci­
dI) pcllb rt:glme, Impo,to~ antenormente as suas práticas empíricas 
dt: dc~hra\ .Imt:nto. M.l<; onde estâ i1 tecnologia para fazer o enrique­
LII11t:nlll dt:~,e ~olo. quando .. abemo, !>er viável, olhemos o exemplo 
de I-r.u:l" B.I'la e!>tl! exemplo parJ termos certeza dI! que é viávd e 

assim pouparíamos as nossas reservas florestais produtoras de ma­
deira e prmcipalmente de oxigênio. 

Será que a Amazônia vai continuar a sofrer a ação do fogo? Vai 
sofrer a agressão das suas florestas só para satisfazer aos projetos 
desenvolvimentistas'? 

QUE ABACAXI!... 

Valmiki 

Interessante o senti rio pejorativo que o povo dá as suas coisas, 
não importando a qualidade das mesmas. 

Não sei por que, e ninguém vai descobrir por que o povo enten­
deu de dizer, quando uma coisa ~,tá problemática, que ~ um abaca­
xi. Tornou-~e até hilariante a frase simbolizando a imagem da fruta, 
tão aparecida nas mesas nacionais e internacionais, que o mundo 
extenor entendeu de chamar de exótica. Exótica mas suculenta. 
Exótica mas geradora de divisas. Exótica mas produtora de mão-de­
obra. ExótIca mas fonte de alimento dos homens e animais, 

O abacaxi r: uma fruta que tão bem desenvolve nos trópicos e 
que continua também desprestigiada em termos de produção, es­
quecidos que estamos ou talvez por desconhecimento de muitos de 
que o abacaXI, quando bem tratado, gera divisas, atrai turistas, au­
menta a produção leiteira, funciona como ração de alta qualidade 
nutritiva para suínos. 

O Hawaj, quando descobriu a utilidade do abacaxi. cuidou de 
fazer grandes plantios e logo passou a exportar a sua imagem para o 
mundo c·omprador, que é a América do Norte, absorvendo também 
com isto as atenções curiosas dos que tinham suas poupanças para 
fin~ turbtlco~, engrinaldando as suas nativas com famosos colares 
de flores ~ilvestres, oferecendo no seu paisagismo regional as suas 
lindas mulheres com suas vestimentas típicas para enlaçar o visitan­
te nas malha~ das sua~ engrenagens turísticas, atraindo entre esta le­
gião também os homens de negócios que evidenciaram a fertilidade 
daquela regIão na produção de abacaxi. 

em conseqüênclU, logo descobriram que o abacaxi era saboro­
so, que a sua casca poderia ser aproveitada em mistura com melaço 
de cana-de-açúcM, servindo como ração leiteira e de engorda para 
suzno~, e assIm começou a funcionar a economia daquele pequenino 
pab. 

As havaianas, atraindo com os seus requebrados e sorrisos, ba­
lançando ao som das suas guitarras, vendendo turismo, vendendo 
seus artesanatos, mas principalmente fechando grandes negócios em 
termo~ de abacaxi. 

HOJe, que o nosso Carimbó está na moda, tocado e cântado em 
todo o território nacional. será que não serviria também para atrair 
gente dos outros países para que, ao som dos tambores nativos, pu­
dessemos vender abacaxi? 

Claro que as ,nossas caboclas ainda não aprenderam a re­
quebrar vestidas com saias feitas de fibras de malvas e jutas, mas 
têm os outro~ artifícios naturais que bem poderiam engrambelar o 
turista. que é o cheiro de roupa, a catinga de mulata atrás dos cabe­
los, os banhos cheirosos feitos de ervas e mais o que não se pode di­
zer de público. 

E quando o turista (o gringo) aqui chegasse suas vestes seriam 
enfeitadas com cataleios selvagens, com raminhos de flores silves­
tres, seriam empanturrados com tacacá, com açaí, e levados os ho­
mens de negôcios aos grandes plantios de abacaxis. 

Que ilusão! Grandes plantios de abacaxil ... 
E quem já pensou em fazer projetos para plantar em grande es­

cala o tal de abacaxi? Onde estão localizados tais projetos que só 
pensam em destruir as nossas _matas com queimadas que não têm 
mais tamanho. quando o mundo inteiro clama por alimento, e mais 
alimento'? 

A "Organização Mundial da Fome" está aí mesmo para resol­
ver o problema da humanidade, em dar comida para o povo faméli­
co, em matar a fome daqueles quinhentos milhões que estava previs­
to morrerem de fome até o Natal, que está tão próximo. Pelos cálcu­
los estimado~ já devem restar talvez menos de cem milhões de pes­
soas que estavem destinadas a morrer de inanição no mundo e nós 
com terra~ :,obrando, nós com um território imenso que a natureza 
nos legou, praticamente de braço~ cruzados, indiferentes ao proble­
ma tão rt>clamado pela "Organização Mundial da Fome". que é 
produzir ahmento. 
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Isto porque estamos de barriga cheia e esquecemos de quem es- _ misso direto com esse povo, sem o mandato popular, nenhuma obrigaçãq têm 
tá com fome, cristalizada esta imagem nos adornos de Natal que nàs _ senão para com' o Governo.a quem devem sua submissão indiscutível e't:om-
mesas do povo de barriga cheia tem tudo, desde a càstanha portu-' preensível. No en(anto, mesmo estes, pela dignidade e pela honra da insti-
guesa até o simplório abacaxi. tuição_a que pertencem, devem tomar a atitude corajosa e de respeito para 

Mas ainda não foi descoberta a fórmula de vestir as caboclas com o Brasil, defendendo as prerrogativas que sé desejam restabelecer para 
com saias de fibras, ainda não foi imaginado o Carimbó portátil que se possa, assim pro~edendo, consolidar a decantada abertura democráti-
para ser carregado com faêilidades de um lãdo para outro no Cais 
do Porto para poder,despertar o -apetite tu~ístico do estrangeiro. 
Ainda não foünventado o uisque de açaí e nem tampouco consegui-
ram enlatar o tacacá. ' , 

Isto porque nós s6 queremos fazer as coisas mais difíceis quan- ' 
do as mais fáceis estão à mão e não fazemos nada para incrementá­
las, apesar de que inçrementar entroú para o vocabulário daJovem­
guarda com outro sentido bem diferente, que poderíamos até dizer é 
um eufemismo, quanto mais falar em abacaxi que.usamos no nosso 
acervo literáriQ. como mais um termo pejorativo. Enquanto nos 
preocupamos' com distorções de linguagem, esquecemos que, se 

,plantássemos'abacaxi em larga escala, teríamos comq produto o su-
. co, torta para ração,.fatias em conserva, vendido tudo isso a peso de 

dólar que tanto precisamos. 
_ ." - Mas se alguém pensou em plantar abacaxi em escala industrial, 

deve ao mesmo tempo ter pensado com os seus botões: 
. Plantar ananás deve ser um abacaxi! ... 

Ó SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -=- C~m a palavra o nobre Depu­
,tado'Pedro Ivo. a SR~ PEDRO IVO (PMDB - SC. 'Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Srs.·Congressfstfls,.estamos,vivendo momentos de grande ex­
pectativa, vendo aproximar-se a hora 'em.' que se votará o restabelecimento 
das prerrogativas, do 'Congresso Nàcional. . .. . . 

. . E um dos momentos mais· importantes, sem somb~a de dúvidas, para 
esse Poder, que, .durante os longos 16 anosde.Governo revolucionário, se viu 
privado de sua autonomia;jugulado pela vontade il!coercíveI do Executivo. 

. Ao apreciàrmos, em·terrribs definitjvos, a proposta de ~menda à C,onsti­
tuição que visa a nos devolver as prerrogativas usurpadas, estaremos também 
emitindo nossa pósição quanto ao desejo de continuarmos apenas Poder sub­
serviente, ou de afirmar-nos cómo Poder in.dependente. Vamos'manife~tar de 
torma inequívoca, se .queremos continu~i séndo objeto de .orientação extra 
Congresso Nacional, ou se prétendemos ser·um 405 Três Po.deres que teorica­
mente coexistt<m, conforme assinàla a nossa Constituição: 

, .Finalment~, t~máremos posição dia~te de' n~sso imc~nso País. Perante 
'nossos milhões de eleitores espalhados pelos mâis variados rincões de nossa 
Pátria, diremos se somos reaimente dignos de representá-los, de falarmos em 
seus nomçs, o~ se, de uma vez· por todas, devemos calar. ac~)Vardados à força 

. ,tentacular do Poder Executivo, delegando-lhe, por nossa própria iniciativa, o 
di;'eit? de imiscuir-se, naquilo que somente ao Congresso Nacional diz respei­
to. 

. Não podemos, Sr. Presidente, sil~nciar diante da violentação a que esta­
, mos sendô atirados de forma permanente. 
.. ' Em ,verdade, m~lhor te~ia sido que -não se apre~entass~ essa desditosa 
, Emenda, que tenta restabelecer prerrogativas que nos foram retiradas. E. 
. diga-s~ de passagem, não foi a Oposição quém'-idealizou a Emenda. Seus 

': mentorés foram homens do Governo, do Partido da Situação. E, acima de tu­
do, homens íntegros" de competência indiscutível, que sobrepairam a quais­
quer suspeitas no desei-npenho de'suas funções legislativas,. pelo passado lim-
po e digno:' ' 

Diz o Presidente da Repú:blica que a sua mão está estendida para cons­
truir o futuro deste País. Se isso é verdadeiro e se a aberturã é verdadeira, se 
pretende~o Presidente Figueiredo resta.belecer a democracia, não há por que 
negar-se ao Congresso' Nadonal o mínimo indispensável das condições que 
lhe propiciem tornar-se um dos esteios do regime que, efetivamente, reclama 
a Nação. 

Um Legislativo castrado em sua autonomia .. despersonalizado; sem au­
toridade e sem coragem, jamais será fator concorrente à plenitude democráti­
ca.- Será sempre mero homologador das vontades governamentais, dizendo 
sempre o necessárió "sim" às iniciativas do Executivo.' ' 

'. Afigura-se-nos, neste episÓdio, que ehamos sendo levados ao suicídio. E 
como'se alguém nôs bradasse; dizendo que deseja nossa morte, mas que não 
nos matará. Não'puxará·o gatilho. E entrega-nos a arma com que nos deve­
mos imolar. E imolar-nos, S!. Presidente"seria a covardia suprema, indigna 
de quem tem contàs a·plestar. . . 

Somos quatrocentos e vinte deputados e quarenta e,cinco senadores com 
mandatos ou~orgados pelo povo. Vinte e dois outros senadores) sem compro-

ca. 
A Nação, Sr. Presidente, já está cansada de assi3tir a esse papel de figu­

rante que o Congresso Nacional representa. Já·conhece o teipe dessa insossa 
novela. Já conhece 'o papel prinQipal exercido pelo Governo no desejo de re­

-- solver sozinho as grandes 'questões nacionais. Já conhece o fracasso desse Go­
verno ao intentar impor.-se, à força, como o mocinho da ·história. 

A .inflação desenfreada e as mordomias vergonhosas que grassam neste 
País são alguns. dos fatores que comprovam que sozinho, sem as críticas e a 
vigilância permanente, sem o slireíto de dizer as verdades que são necessárias 
sejam ditas, o Governo não conduziu, nem conduzirá o País ao porto seguro 
a que aspira o povo brasileiro. 

Temos, Sr. Presidente, compromisso com os nossos pósteros. Não deve­
mos envergonhar aqueles que, pesquisando nossa história, irão deparar com 
episódios deprimentes de servilismo como este que encontrarão registrados. 
Que opinião hão de ter sobre aqueles que tiveram em suas mãos o direito d~ 
auto-afirmar-se e que deixaram escapar o preciso momento?, E bem verdade 
quç mUItos hão.de se orgulhar da coragem estóica de seus antepassados com 
passagem no Congresso Nacional; más muitos hão de se esconder sob 'o man­
to da vergonha por saberem que aquel~s que os'antecederam não fizeram jus 
aos nomes que lhes deram. 

A situação é ainda mais dramática, se analisarmos a negação do Partido 
do Governo ao seu próprio programa político. E, por isso mesmo, ele se tor­
na cada vez mais um Partido "não confiável". O que se fez em seu programa 
não foi mais que literatura. 'E literatura será, enquanto estiver ele sendo con­
duzido como·instrumento do Poder dominante, no desempenho de verdadei­
ra ditad~ra rotulada.coriib "democracia possível ou relativa". 

Como pode um.partido político recomendar a seus integrantes sua pró­
pria destruição? E não é outrá coisa qne estará ocorrendo ao aceitar o Partido 
do Governo a desmoralização deste Poder que é, em última análise, a razão 
precípua de sua segurança e do seu fortalecimento. 

Por outro lado, como se h# de entender um Senador da República, líder 
do Governo, lançar desafio às Oposições para que aprovem o projeto das 
P-ferrogativas. elabor,ado por homens que representam o seu próprio Partido? 
Como levar a sério as pretensas verdades governamentais? Será isso parte do 
folclore brasileiro, aquilo que chamamos de "país dos contrastes"? Ou será o 
descaso toJal ao desejo de se ver reafirmada a força que o Congresso Nacio­
nal perdeuf 

Em verdãde, Sr. Presidente, o digno Senador, com a atitude que assu­
miu, não desafia as Oposições. Desafia, isso sim, a instituição a que pertence. 

_ Desafia aqueles que lhe deram o voto, confiando em que aqui seriam repre­
sentados à altura. No entanto, em seu desafio, está contida a negação de seu 
próprio mandato, a negação a si próprio, a desmoralização a este Congresso e 
a traição frontal aos princípios que deveriam nortear sua atuação no Senado 
e na Câmara. 

Digo ainda, Sr. Pre~idente: t: nrtnos vergonhol>ú a uma nação não ter 
Congre~su a tê-lo ãinesquinhado a apequenado, desonrado e envergonhado, 
sem iniciativa. acovardado e subserviente, incapaz de impor-se para fazer va­
ler a vontade nacional, curvando-se a tudo aquilo que "o seu mestre man­
dar", 

faço, desta tribuna, um apelo derradeiro aos homens destas duas Casas; 
despertem desse mãrasmo, gesse sono letal! Acordem para o desempenho de 
suas funções democráticas!. Estamos no limiar de nova era e somente nós, não 
pela submIssão aos caprichos do Poder Executivo, mas pela decisão altiva de 
nossa auto-afirmação, poderemos garantir ao povo sofrido deste Brasil um 
pouco de grandeza, defendendo a soberana autonomia do Poder Legislativo. 

Era o que tinha-a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra o nobre Deputa­
do Tidei de 'Lima. 

O SR .. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
. Presidente. Srs. Congressistas, esta Casa tem um,a missão, no dia de hoje, im­
portantíSSIma. Vemos que, a esta altura, já nos estertores da votação da cha­
mada Emenda das Prerrogativa, .ou Emenda Flávio Marcílio, a discussão téc­
nica,do problema inexiste. Não há o que se discutir, tecnicamente. O que há, 
agora,.é a definição clara e crístaJina qa bancada do PDS', que dá sustentação 
ao regime nesta Casa. E há que se tecer.críticas,há que se considerar os aspec­
tos políticos dessa inconseüquente posição que ~oma hoje o Partido do Go, 



2864 Quintll-ft:irll 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NA('IONAL ()utubro de 1980 

VCJl10. Jogl\:amente atendendo a apelos candentes do Poder Executivo, o que 
fal com LJue toda a Nação passe a indagar: "Que Casa é estaT 

Para fazer uma analogia com aquela famosa frase do Governador "biô­
nico" hancellno Pereira. quando disse: "Que País é este?", Nós pergunta­
mo~ "Que Ca~a é e~ta, Sr. Presidente, que não quer assumir a responsabilida­
de que em um regime democrático o Poder Legislativo, naturalmente, tem de 
ler T' "Que Ca,a t: e"ta. Sr. Presidente, que se recusa a ssumir a responsbílida­
de do Poder Legl"latlvo em seu amplo aspecto"~ 

O Poder Legl~lalJvo, que tem condições, dentro deste regime, de eleger o 
Pre~ldente da República, o Todo-Poderoso que manda e desmanda como 
hem de~eJil. es~e Poder Legislativo, que tem o dever de eleger a figura mais 
Importante da Nação, que é o Presidente da República. por que não tem este 
Poder LegJ~lativo a condição de re~taurar a si próprio, restaurar as prerroga­
!Jva~ que tinha antes, a, prerorgativas normais a uma democracia? 

Sr. Pre<'ldente, e de "e concluir que a chamada abertura' não vai a galope, 
tampouco a pé - a abertura está totalmente parada. E houve esse negócio de 
Ir o cavdlo a galope ou a passo.essas fra~es todas. o posicionamento que vi­
mos na época em que o General Figueiredo postulava a candidatura à Presi­
dêncJa da Rcpúblka. a democracia do "prendo e arrebento quem for contra 
ela". 

O problema é que o vernáculo dá várias interpretações à palavra demo­
cracia. E veio o General Médici e disse que a democracia dele era uma; veio o 
Gene~al Geisel com a democracia rdativa e vem agora o General Figueiredo 
com a democracia do possível. Há necessidade de o regime definir o que éde­
mocracJa para ele. 

Sr. Presidente, dindd me lembro do início do Governo do General Fi­
guelrt!do. quando um chargista, um artista de valor, Ziraldo,se não me enga­
no. fez algumas chdrge~ d respeito da famosa frase "Quem for contra a demo­
craClil ou contra a abertura eu prendo e arrebento." E criou-se a figura do su­
perfiga. Logic_amente. era análogo 11 figurd do General Figueiredo, que pren­
dia e arrebentava. E nes,as charges do superfiga aparecia o Presidente Figuei­
redo como todo-poderoso, assemelhando-se a um super-homem e instalando 
ne,te Pdb a democracia, a democracia que todo o povo brasileiro pensava 
que era realmente a eS'iência daquilo que os gregos ensinaram na antigD Ida­
ae. 

Sr. PreSidente, ,emos levados a concluir que a democracia deles não é a 
me~ma democracia da Nação. Lamentamos profundamente que essa dife­
renç,1 dt: Interpretação democrática leve esta Nação a continuar manca na sua 
e~trutura mstituclOnal-democrática, manca no que se refere ao Poder Legisla­
tiVO, que nào existe nesta democracia do possível. 

Sr PreSidente, ao fll1alizar, gostaria de parabenizar os autores dessa 
emend<l. Deputado Djalma Marinho. Célio Borja P Flávio Marcílio. Gosta­
na. com li nos~a hUlTIlldade, de levar ao conhecimento desses nossos colegas 
dll POS que el<: ... n05 ensinam uma coi~a, mas, ao mesmo tempo, nos deixam 
II1tngados por outra. E,se~ nos~o~ colegas, ao apresentarem uma emenda des­
,a~, fazem com que 0" louvem.os. Mas. quando votaram a prorrogação dos 
mandato ... , quando votaram li exunçao partidária, quando votaram outras 
medidas impo,ta~ pelo regime r.esla Casa, causaram-nos imensa e profunda 
tn~teld, Por i .. ~o. não podemos admirar profundamente, mas apenas parcial­
mente es:,es coletas. 

o SR. PRESIOENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o nobre Deputa­
do Adhemar Santillo. 

O SR. A'DHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. PreSidente. Srs. Congressistas, os estudantes da área de Saúde da 
Ilnj...'er~idade Federal de Goiás estão em greve, há 16 dias. Eles estão lutando 
t1ara que o Governo Federal, atravê~ do Ministério da Educação e Cultura e 
da Secretana do Planejamento da Pre~idéncia da República,libere ~2.800.000 
cruzciros. para que o Hospital das Clínicas da UFG possa funcionar normal­
me!!.te 

Não há condição alguma de trabalho por parte dos médicos residentes e 
dos estudantes de Medicina, dos estudantes de Enfermagem e dos estudantes 
de Nutrição da UFG, totalizando aproximadamente mil estudantes e médi­
cos residentes, que estão a reivindicar das autoridades federais a liberação de 
n:cursos para suplementação de verba estipulada no orçamento para aquela 
universidade, neste ano de 1980. 

O problema nào é novo. Sr Presidente. Ainda ontem, os universitários 
que ~e encontravam aqui, no Congre"so Nacional, depois de peregrinarem 
pelo Mmistério da Educação e Cultura e pelo Ministério do Planejamento, 
em hu~ca de uma informação de quando o recurso será liberado, diziam que 
,b laixa~ que e<;tão II~ando este ano, reivindicando liberação de recursos para 
n HOspItal da~ Clinicas, ~ào d~ mesmas fahas do ano passado e que vão 
guuJ'dá-l<ls para u~á-Ia~ no ano que vem. -

Este é um problema sério. O Hospital das Clínicas da Universidade Fe­
deral de GOIás é o único no nsso Estado e em toda a região que atende a po­
pulação carente e aos indigentes. Atende uma média de mil indigentes por 
dia. Tem 350 leitos. mas, até pouco tempo, sô funcionavam 250, e estão sendo 
desativado~ paulatinamente, porque não há remédios, não há material de la­
boratório, não há a mínima condição de funcionamento. com isso trazendo 
problemas para o Estado e também para a população carente, não só de 
Goiânia e de Goiás. como também de outros Estados que fazem divisa com 
aquela unidade da Federaçãô, cuja população mais necessitada tem procura­
do o Hospital das Clínicas. 

O Ho~pltal das Clínicas, em Goiás, funciona nas mesmas condições dos 
demais hospitais credenciados pelo INPS, ou seja, tem-se que fazer a ins-· 
crição, para o atendimento, até com três. quatro meses de antecedência. Lá no 
Hospital das Clínicas até os indigentes também têm que fazer a inscrição com 
grande antecedência, porque nào há condições de atendimento a todos, uma 
vez que o Hospital, funcionando normalmente, atende a 1.000 pessoas por 
dia. Mas, nestes dias de paralisação. pelo menos 16 mil pessoas foram preju­
dicadas, um vez que. tào logo ele entre em funcionamento novamente, serão 
atendidas aquelas que Já estão inscritas para o dia em que o hospital voltar às 
sua5 atividades normais. 

Por isso, queremos fazer um apelo ao Ministro da Educação e Cultura 
no sentido de que libere imediatamente os 22 milhões e 800 mil cruzeiros, a 
fim de que o Hospital das Clínicas de Goiás possa funcionar. 

Para encerrar, Sr. Presi<iente, quero também ainda relatar um fato alta­
mente desagradável para nós, goianos. A Secretaria de Saúde do Estado de 
Goiás acaba de demItir 22 funCIOnários da Organização de Saúde do Estado 
dt Goiás. a ela ligada. Por quê? Porque esses funcionários estão em greve, 
como todos o" outros funcionários da OSEG, em busca de algumas reivindi­
cações SOCIais e sal anais. Eles querem o pagamento dos salários atrasados. 
Eles querem o recolhimento imediato do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, uma vez ue a Secretaria, há cinco anos, não faz esse recolhimento. 
Eles querem também o reajuste salarial semestral a que têm direito, como 
também o~ outros funcionários regidos pela CLT. Lamentavelmente ao invés 
de atender à reivindicação, 9 que se fez foi a demissão desses funcionários, 
trazendo uma crise maior à Organização de Saúde do Estado de Goiás. Esta é 
a situação da Organização de Saúde do Estado de Goiás e. lamentavelmente, 
de todo o Pab. mostrando que indibcutiveJmente estamos no caos, precisando 
urgentemente de uma reforma de base, capal de dar sustentação àqueles seto­
res primordiais para o atendImento à população carente não só do Estado de 
Goiás, como do Paí~, 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra a Deputada Cris­
tina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TA VARES (PMDB - PE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados. a Nação olha estarrecida para o 
Congresso Nacional que se reúne hoje e, segundo a imagem muito bem colo­
cada do Deputado Djalma Marinho, para o seu auto-sepultamento. 
Preocupa-me. Sr. Presidente, o destino da abertura, de uma abertura feita por 
métodos fascistas pelos que detêm o poder. Procura-se desmoralizar aqueles 
que, embora Façam 99%, não fazem i % das determinações do 49 andar do Pa­
lácio do Planalto. Assim é que a Nação viu abrirem-se os porões da calúnia 
por métodos que se justificam em regimes totalitários, em que a ética é substi­
tuída pela ambição de poder. A Nação viu o que sucedeu com aqueles Depu­
tados que, pertencendo ao Partido do Governo, se insurgiam mediante o vo­
to, um voto consentâneo com tudo aquilo que ° Partido do Governo também 
defende, um voto que seria coerente com aquilo com que não só o programa, 
mas os prÓprios parlamentares do partido, com as suas assinaturas, haviam­
se comprometido. Porque votou contra as determinações do 49 andar do Pa­
lácio do Planalto. o Deputado Siqueira Campos viu o seu nome e o de seus fa­
miliares jogados na lama, como se fora mais um trapo imprestável àqueles a 
quem S. Ex' .serviu durante tanto tempo. Tenho com o Deputado Siqueira 
Campos as mais claras divergências do ponto de vista ideológico e de traba­
lho, mas neste momento específico, neste episódio, manda a dignidade do 
Congresso Nacional o repúdio total àqueles que vêm abrindo os porões da 
calúnia, àqueles que vêm denegrindo os que tiveram a coragem de honrar a -
sua assinatura. E não foi apenas o Deputado Siqueira Campos vítima dos mé­
todos fa~cistas, dignos do Df. Goebbels. O Deputado Flávio Marcílio, Presi­
dente desta Câmara, viu também seu nome enxovalhado na imprensa nacio­
naL O nobre Deputado Célio Borja viu suas bases eleitorais ameaçadas pela 
dignidade que tem. 

Sr: President\:. o que se verifica neste Parlamento é que para os detento­
rel> do Poder não há paradeiro, é que para os detentores do poder todas as 
medidas são válidas. j 
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Assim, Sr, Presidente, impõe-se uma medicação grave, medicação inclu­
sive quanto à eXistência do banco de dados, a que o cidadão não tem acesso e 
que é característica de regimes totalitários, 

.É contra tudo isso que ~ui lavro meu protest~, 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado João 

Gilberto. 

. O SR. JOÃO GILBERTO' (PMDB ----' RS. Sem revisão do. orador:) ~ 
Sr. Pre~idynte, Srs. Parlamentare~, tenho participado: aO'IQngo desses dois 
dias, da discussão do Projeto de Emenda Constitucionafque restabel~e prer­
rogativas do Congresso Nacional. E desejo, nesta manhã, aduzir mais um ra- , 
ciocínio, contribui!)do para.a discussão de matéria no âmbito legislativo. 
Dois pontos fundamentais no projeto apresentado são hoje tema de discórdia 
entre' o Executivo e o Legislativo: o problema da inviolabilidade da tribuna 
parlamentar e o problema do décurso de prazo. 

Sobre o' problema da inviolabilidade da tribuna parlamentar, há que se 
constatar acontecimentos que são jogados como problemas para que o Con­
gresso decida sobre esta prerrogativa que é tradicional, que é legítima, que é 
~necessária para o Legislativo e que existe na tradição brasileira.e na tradição 
mundial desde muito tempo. É o caso concreto do procedimento judicial de 

" iniciativa de autoridades militares contra dois ilustres integrantes, desta Casa. 
Pois bem, é ,de se alertar que este procedimento judicial iniciou-se depois que 

. a emenda das prerrogativas já tinha sido composta, por acordo entre as ban­
cadas com assento nesta Câmara dos Deputados, por iniciãtiva do seu Presi­
dente. Se historicamente os fatos tivessem acontecido ao inverso', poder-se-ia 
dizer que a Câmara dos Deputados buscava o manto da inviolabilidade; num 
momerÍ%o político delicado, apenas para salvar dois parlamentares ameaça­
dos por processos. Mas, ao contrário, Sr. Presidente, Srs. Deputados, depois' 
que no Congresso Nacional tramitava a eménda das prerrogativas, depois 
que o Congresso Nacional tinha decidido dar o passõ concreto pará se reafir-

,mar nO'~enãrio político, ê que as autoridades.militares criaram os incidentes 
juqiciais -coiu os dois parlamentares e os jogaram à opinião pública como ar­
gU,mento contra a emenda. Então, se casuísmo houve foi da parte deles e não 
deste Congresso, que estava tranqüilo, iniciando o processo de deliberação de 
uma propõsta que não visa a nenhum-casuísmo, que não visa a ev~ntuais inci­
dentes, mas que visa, isto sim, a dar ao Congresso.Nacional a participação 
que lhe é devida e necessária no momento político: E alguém criou dois inci­

'dentes judiciais para barrar de fora para dentro do Congresso Nacional a tra­
mitação das imunidades parlamentares e a tramitação das outras prerrogati-
vas parlamentares. . 

Não se diga que_o Congresso Nacional usou dO'seu esprit de corp pára 
proteger eventualmente um ou dois parlamentares ameaçados judicialmente. 

_Pelo contrário, foi ele o Governo, q"ue usou, 'que gerou o incidente judicial 
p~rã tentar argúmentar contra .a emenda das p,rerrogativas que já tramitava 
nesta Casa. Portanto, impõe-se restabelecer a cronologia dos fatos neces-

_ sários para àqueles que vêm falar em termos'do possível, qu~ vêm falar em 
termos do fato atual, do momento atual. Não fomos nós que geramos o mo­
mento atual: foram elés que geraram os fatos atuais no âmbito judicial para 
com eles barrarem aquilo que é a essência do projeto das prerrogativas, a in­
violabilidade da tribuna e o fim do decur~o de prazo. Esse, sim, preocupação 
maior do- Governo, porque obrigaria o, Congresso Nacional a votar e faria 
Icom que o Governo tivesse que consultar o seu partido, que ele hoje não con­
sulta para nada, de que ele hóje usa e abusa, mas ao qual hoje não deve fideli­
dade. O Governo, a partir do fim do decurso de prazo, teria que ter fidelidade 
para com o seu partido político porque dependeria do voto positivo da maio·· 
ria parlamentar nesta Casa. Isso que o Goyerno não que-r é que gerou inci­
dentes judiciais, apenas para servir de instrumento de pressão, de ameaça 
sobre este Congresso, como ocorrem em outras ocasiões, para que o Congres­

.so nãõocupe o lugar político já ocupado por todos os segmentos e setores da 
comunidade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Epitácio Cafeteira.-

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PMDB - MA. Sem revisão do ora­
dor.) -: Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pelo esvaziamento do plenário por 
parte do PDS, cheg<i' a ter a impressão de que, hoje, seriam votadas as prerro- • 

'gativas da Oposição, não as do Congresso Nacional. 
N a realidade, aceitei a emenda proposta pelo Presidente Flávio Marcflio, 

cujo alcance é menor do que o da nossa, que, no ano passado, obtivera 208 
votos nesta éasa, porque entendi se tratava de uma proposição até pragmáti­
ca. Poder-se-ia dizer que as prerrogativas, no que tange à inviolabilidade par­
lamentar, não preocupam a bancada do PDS, pois esta sempre concorda com 
tudo que o Governo deseja; mas o que os Deputados da Situação não enten­
deram. Sr.-Presidente, é que o decurso de prazo é uma prerrcig~tiva que"faz 

falta ao Partido do Governo; este não precisa convocar as suas bancadas, 
para aprovar os projetos de sua iniciativa. O decurso de prazo está aí. No co­
meço deste segundo semestre, por exemplo, tivemos o telegrama do nobre 
Líder Nelsõn Marchezan, desconvocando os seus liderados, para não compa­
recerem ao Congresso. Isto foi muito triste, e muito mais triste, Sr. Presiden­
te, é a charge do Correio Braziliense, em que_ se vê o Congresso, como uma 
avestruz, escondendo a cabeça num buraco. 

É assim que está o Congresso Nacional. No entanto, o povo brasileiro 
sabe que mais de 350 Srs. Deputados assinaram esta emenda, assim como o 
fizeram mais de 50 Srs. Senadores; na hora, porém, em que o Poder Executivo 
disse "não", a maioria não compareceú. Seria de se propor, então, a retirada 
de duas letras da Constituição brasileira, um i e um n; ao invés de "indepen­
dência de poder" ficaria: "dependência de poder". 

É com tristeza que uso o microfone no dia de hoje, para dizer que nunca 
, me senti tão pequeno, nunca vi o Congresso tão acocorado; somos o único 
Parlamento do mundo no tempo passado, no tempo presente e no tempo fu­
turo a votar contra si mesmo, ou a se ausentar na hora de decidir a favor do 
seu fortalecimento, a fim de se transformar em Poder e, depois, em Legislati­
vo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
João Menezes, para uma rápida comunicação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PP - PA. Sem revisão do orador.) - Sr . 
Presidente, Srs. Congressistas, a discussão da emenda das prerrogativas faz­
me lembrar do livro Treblifl:ka. Aos poucos vai-se liqUidando o Congresso. Se 
fosse possível, gostaria que se repetisse o discurso feito ontem pelo Deputado 
Djalma Marinho', altas horas da noite, quando levou o debate para o plano 
em que devia ser colocado, fazendo uma exposição clara, sincera, sobre a tra­
mitação'desta Emenda. Demonstrou S. Ex' que não se trata de matéria parti­
dária, já que o assunto fora estudado por uma comissão suprapartidária, que 
trabalhou com o intuito fundamental de dar seguimento à propalada abertu­
ra anunciada pelo eminente Presidente da República. 

Infelizmente, parece, seus propósitos não estão sendo compreendidos 
mesmo por aqueles que, com ela se haviam comprometido, aqueles que ha-

1 viam empenhado a sua palavra e aposto s_ua assinatura, reconhecendo a ne­
cessidade desse projeto, que seria, por assim dizer, o primeiro passo para que 
o Poder Legislativo pudesse assumir suas responsabilidades. Isso tudo foi por 
terra. O que vemos hoje é um Legislativo agonizante chegando à sua última 
hora, sem condições de poder fazer valer seus direitos e o princípio estabeleci­
do naquilo que-ainda se pode chamar de Constituição, qual seja, o de que os 
Três Poderes são harmônicos e independentes eI:\tre si. -

É com este pesar, esta tristeza que vejo a melancolia com que se discute e 
se vai votar essa,emenda, fundamental e indispensável à vida do Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo, demais funcio­
nários da Ca~a, o Congresso Nacional vai assistir hoje a mais um de seus me­
lancólicos episódios: parlamentares haverão' de votar as prerrogativas desta 
Casa. 

I 
Enquanto alguns haverão de votar as prerrogativas do Congresso Nacio-

nal, outros passarão parã a História como aqueles que negaram ao Congresso 
a possibilidade- de ser -Po~er, incorporando-se às idéias do Senador Jarbas 
Passarinho e do Deputado Nélson Marchezan, que querem esta Casa atrela­
dá ao Executivo, como uma subsecretaria do Palácio do Planalto. 
_ Ainda ontem a imprensa noticiava que a Liderança do PDS estava convo­
cando os Deputados e Senadores para o célebre "puxão de orelhas" matinaL 
Diziam as lideranças do Pártido oficial que o Governo exigia que os Deputa­
dos 'votassem contra a emenda como fidelidade partidária; e que aqueles que 
não votassem contra a emenda das prerrogativas perderiam as benesses e os 
favores para as campanhas eleitorais. Isto quer dizer que o Governo deseja 
que os membros do PDS renunciem às suas assinaturas, revoguem a sua pala­
vra empenhadà, não honrem os compromissos assumidos com o Congresso 
para, em troca disso, em troca qa quebra da·palavra, em troca da quebra do 
compromISSO assumido, receberem de presente as benesses presidenciais 

'quando da eleição de 1982. Isso quer dizer que quem não cumprir a ordem do 
Palácio, quem não ficar sob o tacão, quem não votar pela canga, não vai po-
der contar com o Ministro Jair Soares para as nomeações da Previdência So­
cial, não vai poder contar com os recursos do FINOR, não vai poder contar 
com nomeações da Caixa Econômica, nem com os favores do Ministério do 
Trabalho, nem com a ajuda dO'Partido oficial para as campanhas políticas, 

Em verdade, Sr. Presidente, o que deseja o Partido oficial é transformar 
esta Casa num agrupamento de interesseiros, repletos de hipocrisia, de falsi-
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dade, de descumprim\:nto da palavra. Os Líderes Nélson Marchezan e Jarbas 
Passarinho não têm compromisso com a emenda, porque não a assinaram, 
não estão de acordo com as prerrogativas do Parlamento, querem-no atrela­
do. Mas os Deputados e Senadores que assinaram a emenda e deram a sua 
palavra, estes terão que cumpri-la. sob pena de. nesta Casa, não haver mais 
possibilidade de diálogo, pois os que prometem não cumprem o prometido. 
os que assinam não honram o compromisso assumido, cumprindo, sim. o que 
o Palácio manda e desrespeitando as normas e a dignidade desta Casa. 

Sr. Presidente. é impossível aceitar que representantes do ,povo deixem 
de fazer aquilo que prometeram, que neguem ao Congresso condições para 
trabalhar. por serem ~ubservientes. por serem profissionais da submissão em 
relação ao regime que desrespeita a Casa. que desrespeita o povo. que humi­
lha a Nação e que entrega os brasileiros à sanha do capital estrangeiro. 

E~pero que os Senadores e Deputados honrem a palavra dada e honrem 
o compromisso que assumiram. 

/ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumel - Está encerrado o período des­
tinado para breves comunicações. Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr. 19-5ecretârio. 

São lidc.s as seguintes 

Ao Exm9 Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente. 

Brasília, 15 de outubro de 1980 

Nos térmos do § l° do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex'. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Murilo Badaró pelo nobre Sr. Sena­
dor Almir Pmto na Comissào Mista do Congresso Nacional que dará parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 75, de 1980-CN, que "exige 
para a reapresentação de Proposta de Emenda à Constituição, na mesma Le­
gislatura, a assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara e do Se­
nado. e determina outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no exercício 
da Liderança. 

Ao Exm9 Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 15 de outubro de 1980. 

Nos termos do § 11' do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição da nobre Sra. Senadora Eunice Michiles pelo nobre Sr. Se­
nador lenoir Vargas na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~ 80, de 1980-CN, que 
"altera o artigo 59 e o caput do artigo 26 da Constituição Federal". 

Ap"oveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e dlstint.l consideração - Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no exércicio da 
Liderança. 

Ao ExmY Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente. 

Brasília, 15 de outubro de 1980 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a hpnra de 
comunicar a V. EX'. para os devidos fins, que e~ta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador EvelásioVieira pelo nobre Sr. Sena­
dor Gastào MUller na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 80, de 1980, que "altera 
o artigo 59 e o caput do artigo 26 da Constituição Federal" (Mensagem n9 
101. de 1980). 

Aproveito a oportunidade para renovr os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Gilvan Rocha, Líder do PP. 

OFICIO N° 194/80 

A Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Pre~idente do Senado Federal 

S.:nhor Presidente, 

Brasília. 15 de outubro de 1980 

Tenho a honra de indicar a Vos3a Excelência o nome do Senhor Deputa­
d!.' Simão Sessim para integrar, em ~ubstituição ao do Senhor Deputado 

Hélio Campos. a Comissão Mista incumnbida do estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 80/80-CN. que "altera (' art. 5" e o cu­
pUi do art. 26 da Constituição Federa]". 

A proveito a oportunidade para renovar a Vo~sa Excelência os meus pro­
testos de estIma e elevado apreço - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

OFICIO N° 195/80 
À Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 15 de outubro de 1980 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa- ' 
do Darcílio Ayres para integrar. em substituição ao do Senhor Deputado 
Adhemar Ghisí. a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 75/80-CN, que "exige para a reapre­
~entaçào de Proposta de Emenda à Constituição. na mesma Legislatura, a aj­
smatura da maioria absoluta dos membros da Câmara e do Senado. e deter­
mina outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

OFICIO N9 193/80 
Brasília, 15 de outubro de 1980 

À Sua Excelência 
Senhor Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nomedo Senhor Deputa­

do Simão Sesslm para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 
Adriano Valente. a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 79/80~CN. que "altera a redação do 
artigo 21. item IV, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Serão feitas as substituições soli­
Citadas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotou-se ontem. 14 de outubro, 
o prazo de tramitação das Propostas de Emenda à Constituição n9s 49,56 e 
57, de 1980. 

A Presidência, nos termos dos Arts. 48 da Constituição e 84 do Regimen­
to Comum, declara prejudicadas as Propostas, determinando a remessa dos 
respectivos processos ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

Item J: 

ORDEM DO DIA 

Votação em pTimeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 59, de 1980, que altera a redação de dispositivos do Capí­
tulo VI do Título I da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n l' 155, de_1980-CN (com voto yencido do Se­
nhor Senador Aloysio Chaves). favorável à Proposta, e a de n9 66. 
de 1980, pela prejudicialidade das de nOs 60 a 63, de 1980, que com 
elas tramitam. e contrário à Emenda n9 1. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão conjunta realizada on­
tem. às 19:00 horas. 

Vai-se passar à votação. da Proposta, sem prejuízo da Emenda. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao Sr. Deputado Pimenta 

da Veiga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, discute-se nesta sessão do Con­
gresso Nacional talvez o tema mais importante entre todos aqueles colocados 
ao debat~ do Plenário, nesta legislatura. Trata-se do restabelecimento da dig­
nidade do Parlamento, da equivaléncia dos três Poderes ou da restauração da 
República nos termos exatos de sua concepção e da única via legítima de 
exercício democrátÍC'O. 

Dentro de pouco mais, o Parlamento estará deliberando sobre a volta àe 
algumas de suas prerrogativas usurpadas pelo poder das armas. 
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Como se sabe, entre as várias emendas que tiveralT' Lramitação conjunta, 
uma se salienta pela sua origem e pelo equilíbrio de seus termos. t a chamada 
Emenda Flávio Marcílio. Esta proposta de alteração constitucional nasceu 
sob inspiração do Presidente da Câmara dos Deputados que ela ela empres­
tou sêu nome, e do Presidente do Senado Federal, responsável pelas sugestões 
que resultaram em alguns de seus pontos mais destacados. I 

Estes dois chefes parlamentares, sensibilizados pelo sentimento da enor­
me maioria .do Parlamento, e com a aquiescência das direções dos partidos 
polítIcos existentes à época, constituíram comissão suprapartidária que se in­
cumbiu, e bem, da elaboração da emenda constitucional restaurando algumas 
das prerrogativas. _ 

. ,Esta comissão, depois de minucioso e prolongado estudos, concluiu, por 
deliberação unânime de seus membros, pelo texto agora em votação. Das~atas 
de suas reuniões vê-se, com clilreza, o cuidado dos ilustres parlamentares que 
a integraram em não estabelecer um confronto entre o Legislativo e qualquer . 
outro poder da República. Daí por que à timidez, a modéstia do texto final, 
que deixou de abordar outros aspectos de grande importância para a total in­
dependência e a inteira recuperação do prestígio do Congresso. 

Apesar do consenso e dos debates no âmbito da comissão que elaborou a 
emenda, a Oposição esteve sempre dispo;ta a discutir todos os seus pontos 
para aperfeiçoá-los e o fez, de forma incansável, desde sua apresentação e esta 
parte. 

Além dos encontros mantidos pelas Lideranças dos Partidos de oposição 
com representantes do PDS, tivemos a oportunidade de realizar debates 
sobre esta questão em muitos Estados do País, indo de Porto Alegre a Natal, 
em Assembléias Legislativas e Câmaras de Vereadores, em reuniões supra­
partidárias, objetivando levar esclarecimentos e receber sugestões. Isto sem 
falar nas sessões e conferências d~ que participamos no próprio Congresso 
desde a leitura destas emendas, em sessão conjunta. -

Não se pode falar. em intrasigência oposicionista. -Ao contrário, a Opo­
sição sempre se mostrou receptiva ao _entendimento que levasse ao aper­
feiçoamento da proposta original. O que sempre repelimos foi o seu desvir~ 
tuamento. 

Diante da forma consensual como foram obtidas todas as decisões da co­
missão redatora, e do seu caráter suprapartidái'io, é fácil verificar o equívoco 
em que incorrem aqueles que pretendem dar à Emenda Flávio Marcílio uma 
inspiração· oposicionista. -

A estes aspectos deve ser acrescido o fato de que a emenda teve o apoio, 
para sua apresentação, da quase totalidade dos Deputados e Senadores, o que 
ensejou um acontecimento inusitado na vida parJamentar.·Assinaram-na per­
to de quatrocentos Deputados e cinqílenta Senadores, o que vem espelhar o 
inarrédável desejo de fortalecimento do Parlamento. -

Entre questões de significação menor contempladas na proposta, duas se 
sobrepõem por sua magnitude: a readoção da inviolabilidade do Parlamento 
e a extinção do decurso de prazo. 

Como sabem V. Ex's, a inviolabilidade não -é invenção brasileira nem 
criação da época. É tricentenária na Europa e mais que secular no Brasil. 

Se bem que haja fatos indicadores da adoção de imunidades parlamenta­
res desde o século XIV, o primeiro' registro que se conhece de suà aplicação, 
livre de controvérsias, data de 1629, quando foi fixada na Inglaterra uma re­
solução que garantia o direito aos representantes dos comuns e dos lorçls de, 
em todos os casos, proclamarem livremente suas opiniões e seus votos. 

Em 1689, finalmente, o BiII of Rights estatuiu que !lliberdade de opinião 
nos debates e os votos no Parlamento não podiam ser obstinados ou questio­
nados em qualquer corte ou lugar fora do Parlamento. 

E, hoje, avança nos trezentos anos a tradição do Speaker, ao abrir os tra­
balhos legislativos, proclamar que os membros d~ Câmara dos Comuns estão 
cobertos pela imunidade que lhes garante de qualquer prisão, além da ampla 
liberdade de palavra e opinião nos debates. 

A Constituição americana de 1787, inarredavelmente influenciada pelo 
sistema inglês, também garantiu aos seus Deputados e Senadores a liberdade 
de opinião, palavras e voto, durante a realização das sessões legislativas. 

Foi Mirabeau quem, na Françã, em 1789, ajudado por seus conhecidos 
dons oratórios, propôs o obteve a aprovação das imunidades parlamentares, 
em aberto confronto com o Rei Luiz XVI, que tencionava dissolver a As­
sembléia,'mas que terminou por respeitá-Ia, com'o de,resto toda a nação fran-_ 
cesa. 

Daqueles primórdios a esta parte as imunidades parlamentares se sobre­
puseram a todos os seus opositores, os quais, aliás, nunca foram em grande 
número e, via de regra, nem de boa qualidade. E estas prerrogativas são agora 
adotadas pelos países democráticos, sem exceção, e por mais de setenta cons­
tituições nacionais nos três"'continentes. No Brasi!, as imunidades parlamen-

tares sempre foram adotadas, com maior.ou meno extensão, desde a Constl- -
tuição de 1824 até a de 1967, salvo a de 1937, em_pleno regime excepcional. 

Sobre o assunto merece transcrição o seguinte trecho da conferência do 
Pro f. Afonso Àrinos, proferida na Comissão Mista que examinou as emen­
das: 

"Nossa tradição, no que concerne às garantias da função parla­
mentar, enraíza-se em fatos anteriores à independência nacional. 
Com efeito, as Cortes Constituintes portuguesas, a 10 de março de 
1821, decretaram, com sanção da Regência de Lisboa, as chamadas 
Bases da Constituição a ser elaborada, as quais, no artigo 28; decla­
ravam que "os Deputados das Cortes são, como representantes da 
Nação, invioláveis nas suas pessoas e nunca responsáveis pelas suas 
opiniões". Sãó a's Bases da Constituição portuguesa aprovadas pe­
las Cortes, antes de ela ser relatada. 

Essas Bases só foram reconhecidas no Brasil depois do regresso 
do Rei D. Jõão VI a Portugal, em abril daquele mesmo ano, perma­
necendo como Regente o Príncipe D. Pedro. Sób sua regência 
acentuou-se o· movim~nto constitucionalista e o Príncipe, para aten­
der aos desejos e amainar a agitação do povo, jurou solenemente, a 
5 de junho, as Bases da Constituição decretadas pelas Cortes portu­
guesas. Cópias do decreto foram enviadas a todas as Províncias. As-, 
sim, antes da Constituinte brasileira, as prerrogativas parlamentares 
eram lei nacional. Antes da existência do Legislativo, as prerrogati­
vas eram lei nacional." 

Esta mesma inviolabilidade que não nos querem devolver, sob o argu­
mento de que se· trata de um privilégio incompatível com a sociedade 

dem·ocrática, estranhamente nos foi usurpada quando da instituição de um 
. terrível privilégio, este, si~, sem origem e sem propósito. 

Esta prerrogativa inclispensável do Parlamento foi trocada pelo privilé­
gio dos militares, consubstanciada no art. 93 do texto fundamental, que lhes 
garante a manutenção de seus postos e patentes em quaisquer cifC'mstâncias, 
mesmo na hipótese de condenação' criminal pela justiça com'.lm, ou de pena 
restritiva de liberdade. 

Os militares só perderão seus postos ou patentes em decorrência de deci­
são da justiça militar, transitada em julgaçlo, como se vê da transcrição se­
guinte: 

"Art. 93. As patentes, com as vantagens, prerrogativas e de­
veres a elas inerentes, são asseguradas em toda a plenitude, assim 
aos oficiais da ativa e da reserva como aos reformados. 

§ 19 Os títulos, postos e uniformes militares são privativos dos 
militares da ativa, da reserva ou reformados. Os uniformes serão 
usados na forma que a lei determinar. 

§ 29 O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a pa­
tente se for declarado indigno do oficialato ou com ele incompatí­
vel, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tem­
po de paz, ou de tribunal êspecial, em tempo de guerra. 

§ 39 O militar condenado por tribunal civil ou militar a pena 
restritiva da liberdade individual superior a dois anos, por setepça 
condenatória passad_a em Julgado, será submetido ao julgamento 
previsto no parágrafo anterior." 

Ao defender a inviolabilidade do Parlamento, não se pretende dar a nin­
guém o direito de ofender a quem quer que seja, impunemente. O que se dese­
ja é tão-somente o julgamento dos excessos porventura cometidos no exercí­
cio do mandato parlamentar pela própria Casa a que pertença o acusado, isto 
é, que a decisão seja adotada por foro especial. 

Hoje, esta garantia constitucional é negada aos detentores de mandatos 
populares, mas é concedida aos oficiais das Forças Armadas. 

A representação popular pode ser cassada por vontade estranha ao Con­
gresso, mas o oficial militar tem sua patente e seu posto garal1lidos contra 
qualquer manifestação fora dos círculos militares. 

Toda a doutrina defende a inviolabilidade do Parlamento, como atributo 
essencial. 

Pontes de Miranda, em seu Comentários à Constituição, chega a afirr.1uí 
que Parlamento sem inviolabilidade deixa de existir, enquanto o renomado 
jurista Afonso Arinos teceu o seguinte raciocínio: 

'':Presidente, Primeiros-Ministros, Juízes e Tribunais pagam em 
todos os países democráticos seu tributo às imperfeiçõé~ da nature­
za hum_ana. Nem por isso se tem .procurado diminuir os poderes 
dessas funções indispensáveis aos governos das sociedades huma­
nas. -A doutrina jurídica e prática poIíticg "rócuram aprimorar as 
instituições, valorizando seus conteúdos, e não desfigurando-os, ou 
anulando-os. No Brasil, o Executivo, o Judiciário, as Forças Arma-
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das. a Administração Civil. são intocáveis nas suas prerrogativas e 
gar.mtias. Só o Legislativo é cabide de pancada por palavras e por 
ato,>. Não é estranho que isto aconteça com a única instituição con~­
titucional emanada da soberania popular'?" 

O conceituado Seabra Fagundes, Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil. em debate na Comissão Mista. disse: 

"É pObsíve\ haver um regime totalitário, uma ditadura com a 
existência do Parlamento, mas a recíproca não é verdadeira: é abso­
lutamente impossível haver um regime democrático sem o Parla­
mento. O Parlamento dá, p.ortanto. a nota dominante de um regime 
democrático. C orno nós não acreditamos em democracia temperada 
ou mitigada, ou relativa, estamos convencidos de que restituir ao 
Congres~o brasileiro a sua posição de equivalência com os demais 
poderes é o passo mais importante que se pode dar. no momento, no 
sentido da normalização institucional brasileira." 

Daí por que consideramos absolutamente normal e oportuna a propobta 
para a volta da inviolabilidade neste tempo que se quer dizer de abertura polí-
tIca. -

Aberturd política. assim como democracia, não se pratica com palavras, 
ljue de;,aparecem num átimo, mas com atos, que são perenes. 

. O mesmo já não se pode afirmar do decurso de prazo que se pretende ex­
tinguir. Não há na~ cartas constitucionab hodiernas ou pretéritas, de países 
da AmérÍl:a. da Europa, da Ãsia ou da África. algo que se assemelhe a esta e;,­
drúxula figura constitucional brasileira que, permitindo a aprovação de pro­
jetos OrIgInados no Executivo, sem exame das Casas Legislativas, apenas pelo 
venCImento de um prazo adrede fixado, representa. inelutavelmente, a ne­
gação do Congresso como Poder Legislativo. 

O prolongado experimento que se fez deste anárquico dispositivo - su­
perior há dez ano" - bem demonstra sua impropriedade. Mas se dúvidas 
houvessem quanto à s!la perniciosidade, bastaria lembrar que sua vigência es­
timula e até determina que a maioria parlamentar. nas questões mais impor­
tante~, faça obstrução às votações. ausentando-se do plenário, para valer-se 
do l>impb decurso de prazo para a aprovação dos projetos enviados pelo 
Executivo. 

Por b~o que esta singular criação dos devotados juristas do arbítrio já 
foi, com muita propriedade. denominda de "vadiagem remunerada", na me­
dida em que impulsiona a omissão dos Parlamentares governistas. que pas- . 
sam a melhor atender_ à vontade dos palácios não comparecendo às sessões, 
para cUJa fn:qílência receberam um mandato popular. 

O recente episódio da votação do Estatuto dos Estrangeiros. ~nviado ao 
C ongresso pelo Executivo, para apreciação. em apenas quarenta e cinco dias, 
e cuja aprovação por decurso de prazo, depois de obter cento e noventa e um 
votos contra apenas cinco votos a favor, bem ilustra quão nocivo é para toda 
a sociedde brasileira este famigerado expediente. 

Em uma Câmara dê quatrocentos e vinte parlamentares, apenas cinco 
Deputados se manifestaram a favor do projeto que, mesmo assim, foi aprova­
do pc;)a fluição de um exíguo prazo de mês e meio. Ademais, este projeto, se­
gundo as melhores informações, merecera oito anos de estudos nos herméti­
cos gabinetes do Palácio do Planalto, não obstante seus incríveis erros jurídi­
cos. sociai~ e até de redação. Isto equivale a dizer que no Executivo o debate 
pode ser por tempo ilimitado. mas no Congresso, a Casa das Leis, poucas se­
manas sào suficientes. Donde, portanto, a urgência em sua adoção; ou a ne­
cessidade de se evitar a apregoada lentidão legislativa? 

Aprovou-se. naquele episódio, em quarenta e cinco dias, um projeto in­
feliz e CrIticado por setores do próprio Governo. quando no Executivo ficara 
ano~ ti fio para um estudo estéril, defeso à influéncia dos setores interessados, 
aos quais só restam as críticas impotentes. 

Tão ruim era o projeto que, após sua aprovação por decurso de prazo, 05 

porta-vozes oficiai;, se apressaram em comunicar à Nação que o texto seria al­
terado através de nova mensagem. Mas o Executivo exigiu a aprovação do 
proJeto. mesmo ciente de seus erros e falhas. 

Em lI:rmos puramente legislati\o~, este talvez seja o maior entrave à afir­
maçào do Congresso, pois. diariamente. temas da maior relevância são apro­
vados sem, ao menos. o exame das Casas Legislativas, pelo fantástico expe­
diente de ter tran~corrido certo lapso de tempo. 

A inviolabilidade. que se assemelha à vida, à gravidez ou à virgindade em 
sua mdivbibilidade. deve ser total. escorreita, sem penduricalhos a lhes trun­
car a grandeza, foi assim - íntegra - incluída na Emenda Flávio Marcílio. E 
de outra forma não poderia ser. Já o decurso de prazo mereceu alterações que 
consideramos o ponto máximo da inspiração de seus redatores. A~ invés de 
l>ua simple~ extinção. que em um exame vestibular pareceria o ideal. propõe a 
emenda. para substituir este modelo antilegislativo, que deco~rido o mesmo 

prazo. atualmente em vigência. seja a matéria não votada incluída na Ordem 
do Dia. automaticamente, lá permanecendo até sua deliberação final. 

Desta forma, e pelo que indica a prática política, em reduzido espaço de 
tempo seria a proposição votada, mas discutida, e nunca, por conseqílência, 
aprovada s.em conhecimento de seus termos por muitos parlamentares, pelo 
simples decurso de prazo. 

Nem se pode alegar que a lentidão legislativa viesse obstaculizar o bom 
andamento da administração, pois a nova forma proposta agiliza o exame 
das matérias oriundas do Executivo, com o inexcedível mérito de impedir a 
aprovação sem o indispensável debate pelo Congresso. 

Inobstante o acurado estudo que precedeu a apresenção desta emenda. 
sua inequívoca propriedade. a irrecul'>ável tempestividade e o apoio sem pre­
cedentes a ela dado por parlamentares de todos os partidos, além das mais va­
riadas manifestações de solidariedade emanadas de todos os segmentos da 50-

cieddc brasileira, a ela vieram contrapor-se as forças do arbítrio e da exceção 
representadas pelo Governo autocrático. 

Com tal forçã surgiram esses opositores que, mesmo sem nenhum argu­
mento convincente, conseguiram impor ao Partido oficial - o PDS - uma -
lamentável, porí:m histórica, decisão de recomendar aos seus parlamentares 
que votem contra a emenda ou se abstenham de votar. 

Esqueceram-se estas figuras, certame~te de que o programa do Partido 
que dirigem dispõe. como preceito a ser obedecido por todos os filiado.>, em 
~eu Capítulo I. n9 24: 

"Organizar uma socied~de livre e pluralista que valorize o Po­
der Legislativo como a maior das criações dentre as instituições libe­
rais e fortalecer suas prerrogativas de modo a que não sejam situa­
das abaixo de quaisquer outras." 

E mais. que o Estatuto Part~dârio, em seu art. 25. letra b, determina às 
suas bancadas na Câmara e no Senado defender este Programa. 

É de se indagar a quem deve seguir o parlamentar do PDS. neste episó­
dio? Ao seu Programa e ao seu Estatuto. que são permanentes, ou a uma 
eventual nota da sua direção, que com eles conflita por inteiro? 

A resposta t: simples e dispensa, evidentemente. reflexões profundas. 
Sobre este aspecto vale a referência a alguns editoriai& dos principais jor­

nais brasileiros. 
O Jornal O Estado de S. Paulo. do dia 17 de setembro publica o seguinte 

editorial: 

"O PDS E A EMENDA MARCILIO 

No prontuário da abertura. que o Presidente João Baptista Fi­
gueIredo go~ta de reler e recitar, está faltando o essencial: a abolição 
da vassalagem a que a Emenda Constitucional n9 I, de 1969, conde­
nou o Congresso Nacional, mandando às favas o equilíbrio entre os 
Poderes do Estado que avaJiza a realidade da prática democrática. 
A não ser revogado e substituído um mínimo de dispositivos daque­
la Carta outorgada. exatamente o mínimo contemplado na chama­
da emenda Flávio Marcílio. continuaremos vivendo a anomalia de 
uma ditadura constitucionalmente autenticada e nos!)a ab\?rtura 
acabará atacada de labirintite. 

De que vale. na realidade. a extinção da vigência dos atos insti­
tucionais. ~e seus efeitos ainda pesam sobre o Poder Legislativo'? De 
que vale a anistia política. sem a recuperaçã.o das várias correntes de 
opinião para influir no processo decisório nacional e dele partici­
par'? De que vale a reformulação partidária com um Parlamento do­
mesticado? Sem confluir para uma instituição de significado e de 
peso específico. como foi o Congresso de outrora. de antes de 1964. 
todas as medidas hberJ.liLantes a crédito do atual processo de aber­
tura desemhocarão num logro. o logro da democracia mesma, de­
pOI~ de assentados algum de seus alicerces. Porque a prova da de­
mocracia ~e nu nos Parlamentos. se faz na disciplina queestes im­
põem ao poder de arbítrio, na fiscalização que estes exercem sobre 
os atos do Executivo e na transformação das a5pirações nacionais 
que e~tes refletem. em norma& expre~sas de convivência a que todos 
obedeçam. A prome~sa_do Presidente da República. de fazer do País 
uma democracia. está assim pendente de prova. dessa prova. 

Parece que ele aceitou fazê-la. tomando-se como evidência -
indiret.a, f: claro - a iniciativa do Ministro Ibrahim Abi-Ackel de­
poj~ de deôopacho. na segunda-feira. na condição de coordenador' 
político do governo: a iniciativa dá a entender que as restrições que 
o presidente opõe à emenda Flãvio Marcílio não suprimiram certa 
margem de negociação. quer se trate da inviolabilidade do mandato 
parlamentar. quer se trate da questão do decurso de prazo ou da 
competência para baixar decretos-leis. Pelo que se sabe. o Presiden-
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te da República estaria disposto a atenuar a ameaça constante da 
LeI de Segurança NacIOnal sobre a inviolabilidade do mandato par­
lamentar. limitando as restrições desta aos crimes contra a dignida­
de e a honra dos chefes dos Três Poderes, dos,chefes de Estado es­
trangeIro, em visita ao Brasjl ~ das Forças Armadas (identificadas 
como um Poder de Estado, o que será uma-Ínovação jurídico-
1n,t1tuclOnal e de forma vaga e difusa, com evidente risco para a es­
tabilIdade política), bem como contra a ordem político-. 
institucional. Estaria ainda o Presidente disposto a uma fórmula 
que abolisse a aprovação faz-de-conta, que é a atual aprovação por 
decur~o de pralO, sem abdicar do direito a fixar prazos para ma­
téria~ de seu interesse, submetidas ao exame do Co-ngresso. 

b,a vitÓria sobre o status quo seria indubitavelmente um 
avanço na restauração da dig~idade do Congresso. Obtê-la e garan­
tir o que o Executivo se dispôs a ceder será então responsabilidade 
do Partido Democrático Social (PDS): é o partido que tem maioria 
no Congres~o, ,uflcIente para a aprovação de.. uma emenda constitu­
cIOnal comQ.recentemente se viu no caso da emenda Anísio de Sou­
la; é o partido a que pertencem os principais autores da emenda 
rlávlO Marcíllo e que mais contribuiu para o expressivo número de 
a~,lnaturas com que ela veio respaldada: de 47 dos 67 senadores e de 
3H6 do .. 420 deputados; é, enfim, o partido que o Presidente da Re­
pública resolveu tornar, como declarou por ocasião dos atentados 
terronstas no Rio de Janeiro, instrumento de sua inabalável deter­
minação em fazer deste p~ís" uma verdadeira democracia. Como mo­
tivação, convenhamos, é'rÍíais do que"bast?nte para que se 1JI0bilize, 
de Norte a Sul do País. todo o PDS. 

,Ma, um partido que não consegue quorum sequer para aprovar 
a visita do Presidente d; República ao Chile e de preoc~pação mais 
voltada. atualmente, para a arregimentação de eleitores para as con­
venções.munlcipais do qüe para a própr~a preservação da represen- , 
ta'ção política, está em' condições de garantir a tramitação e ap.ro­
vação da emenda Flávio Marcílio. que dispõe apenas de ,mais um 
mês para escapar aõ' arquivamento? Se q PDS continuar a negar 
quorufII que pode garantir sozinho, seja a que 'pretexto for, terá 
mostrado quanto é uma edição piorada da ARENA, o partido da 
conivência com ó autoritarismo; terá demonstradó desinteresse pe-, 

... Ias prerrogabvas do Legislativo. e- por um relacionamento menos 
subserviente com o Executivo. Ter-se-á rebaixado à mesquinhez de 
uma polítl~a d~ q~i~tal, na hora em que está em jogo a conciliação 
nacIonal, na forma da conciliação eQtré os Poderes:" , 

CItareI um trecho· de maIS' um editoria!', este da Folha de S. Paulo do dia 
10 de outubro próximQ passado: 

"SÉGUNDA CLASSE 

DepOIS de dezesseis anos de predomínio do Executivo, deternlÍ­
nado por cIrcunstâncias históricas de todos conhecidas"setores polí­
lIco~ da maIs alta responsabilidade admitiram.ter chegado a hora de 
restabelecer o equilíbrio entre os Poderes da República. 

Na·estClra das promessas liberalizantes do Sr. João Baptista Fi~ 
_ gUClredo, o Presidente do Senado, Sr. Luiz Viana Filho, tomou a 

inIciativa de propor algumas alterações constitucionais que seriam o 
marco iniclUl da reconstrução do sistema de mútuas limitações entre 
o Executivo e o Legislativo, característico das democracias liberais. 
E teve o cuidado de submetê-Ias ao Presidente da Câmara, Sr. Flá­
VIO. Marcílio. para que o processo de reerguimento do Legislativo 
fosse feito em conjunto, mobilizando as duas Casas. 

Seu gesto propiciou o·surgimento de uma comissão interparti­
dána 'que, vencendo as naturais difIculdades para o entendimento 
em torno de matéria tão polêmica, conseguiu elaborar uma emenda. 
considerada um avanço reahsta e cauteloso, tendo em vi'sta o qua- , 
dro atual. Nã9 se objetivou nivelar de imediato os pratos da ba­

,lança, mas pelo menos tirar o Congresso da posição subalterna que 
lhe foi imposta pelos longos anos de exceção. 

A esmagadora maioria dos Senadores e Deputados apoiou a 
emenda redIgIda por governistas experimentados e conhecidos por 
suas posições liberais. recebendo ela o nome do Presidente da Câ­
mara, é'omo homenagem a seu empenho em favor da instituição. 
Sob esses bons augúrios, a proposta começou a tramitar. 

Foi quando o Executivo mostrou suas garras. Por intermédio. 
do relator da comissão mista encarregada de examinar o projeto, 
Senador AloysIO Chaves, o governo vetou a reconquista das prerro­
gatIvas usurpadas: O substItutivo do representante paraense (aliás' 

ontem rejeitado na comissão mista) não só renovava as cláusulas da 
submissão, como as agravava, do ponto de vista moral. Porqu~ as 
condições anteriores foram impostas pela força, e estas o Parlamen­
·to teria que aceitar, renunciando à participação no Poder por mani­
festação expressa e "voluntária". 

Esta a questão que se põe 'hoje perante o Congresso. A recusa 
da emenda FlávIO Marcílio significará um duríssimo golpe moral 
para a institUIção. Configurada a hipótese, será impróprio conti­
nuar utilizando a expressão Poder Legislativo. O Parlamento estará 
transformado em assessoria legislativa de segunda-classe, sem a im­
portância e a influência da primeira, que funciona no Palácio do 
Planalto. " 

Poderia ler muitos outros editoriais dos principais jornais do País para 
demonstrar à Casa a repulsa que causam à Nação o procedimento e a omis­
são do PDS. Mas lerei apenas mais dois, do O Estado de S. Pau/o: 

"SINTOMAS DE CRISE 

Há evidentes sintomas de desagregação no ar, indicativos de 
que a ineXIstência dos canais capazes de levar ao consenso_ acabou 
não apenas por criar o dissenso (conseqüência natural da falta de 
um diálogo em que se fale a mesma linguagem), mas também por 
destruir aquele mínimo de respeito pela inteligência e por certos va­
lores, sem o qual não é possível manter-se a integridade do todo so­
cial. A esse propósito, nunca é demais repetir que a crise econômica 
não pode seriesponsábilizada pela outra, que mina lentamente a so­
ciedade: é-dela, no máximo, causa concorrente, mas não primeira, 
esta vinda a ser encontrada no autoritarismo que nos regeu e no des-

. prezo com que se acostumou a tratar'a vontade política da Nação. 
Será fastidioso voltar a enumerar esses indícios pressagos, mas 

alguns'podem e devem.ser apontaqos para que se meça a profundi­
-Bade ou-crise,- que parece não encontrar solução no planejamento 
estratégico do general Golbery do Couto e Silva - talvez porque o 
Planalto"dispõe da capacidade de fazer o PDS dizer "não" ao que 
antes marcara com seu "sim". 

De que forma explicar a volte-face do partido do Governo dian­
te do problema das prerrogativas senão pe'o desprezo que o Execu­
tIvo tem pelo Congresso do qual o PDS faz parte e, mais do que pelo 
Congresso, pela oposição que o integra e cuja existência os governos 
militares sempre pretenderam preservar-para que o Brasil pós-64 
não fosse confundido com uma republiqueta qualquer? Quando os 
líderes do Governo e do PDS dizem que cabe às oposições reunir o 
'número ,de votos necessários para aprõv?-r a emenda assinada pela 
maioria dos congressistas, seguramente está indo longe demais no 
menosprezo pelas instituições: pois se a oposição tivesse esta força, 
seria Govet:no e não Oposição. E que aconteceria, éntão? No fundo, 
o Governo não pretende assumir a responsabilidade pela manu­
tenção do status quo, sabidamente autoritário, e pretende, então, 
valer-se da falta de quorum - que aliás tem notabilizado um Con­
gresso que falta m,uitas vezes ao respeito que a si próprio deve -
para fazer triunfar suas teses antiliberais. 

De que forma explicar, senão ,pelo desprezo votado à opinião 
- pública. o fato de o Governo sugerir como remédio, paliativo qUt: 

seja, para a crise de petróleo, a economia da energia hidrelétrica, 
mediante a adoção do horário de verão? Ou os planos que são ela­
borados de ?fogadilho para enfrentar uma crise que é permanente 
desde 1973 e que~não mereceu, de parte do Governo, o tratamento 
séno que estava a reclamar? 

De que forma explicar, senão pela absoluta falta de respeito 
pela idéia de' igualdade que é básica na democracia, o decreto assi­
n.ado pelo Presidente da República para regular os altos salários na 
administração direta e indireta, o qual reconhece ,que existe no seio 
da Nação uma categoria de privilegiados, e os consagra como tal, 
em vez de com os privilégios terminar? Por que, em nome de que 
princípio moral ou administrativo, divide-se·hoje a Nação em três 
categorias: a massa assalariada, que ganha 13 salários; o funciona­
lismo público de administração direta, que' percebe 12; e os empre­
gados das empresas estatais, que ganham até- 11 salários por ano, e 
que agora, a título de paridade,' só poderão ganhar 14? 

I De que forma explicar, senão em nome da perda do valor das 
. palavras e do sentIdo das ações ou do receio de assumir posições, 
quj~ um Deputado do Governo chame a Oposição às falas por faltar 
a seu dever de denunciar aquilo que considera irregularidades admi­
nistratIvas sérias. escondidas sob o rótulo de "pegócios especiais"? 
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Afinal. quem tem o dever político e institucional de fiscalizar o Exe­
cutJvo? O PDS ou os partidos da oposição? Esses, sem dúvida; mas 
se escondem não se sabe por quê. 

Os exemplos ilustrativos da crise profunda recolhem-se diaria~ 
Mente nas grandes e pequenas notícias; nas que dizem abertamente 
que 'l corrupção continua a existir na máquina administrativa e nas 
que insinuam a mesma coisa: nas que consagram o cinísmo com que 
os burocratas buscam explicar o fato de pouco haverem feito para 
adminbtrar racionalmente o Estado e naquelas em que disso são 
al:usados e não se defendem: nas que mostram o descalabro em que 
se transformou a administração da Justiça e o pouco que se faz para 
corrigir a crit.e: na reiterada denúncia do problema do menor, da 
crise carcerária, da violência urbana, do abastecimento ... 

Em entrevbta a jornal chileno, o Presidente da República falou 
na criação dos mecanismos aptos Jl permitir o consenso e em um 
projeto nacIOnal, que para bê-lo depende da vigência da democracia 
c existência do debate livre. A democracia, sabemo-lo hoje, é para o 
presidente aquela "possível" - e. diríamo~. a possível de ser cons­
truída no espaço de manobra delineado pelos estrategistas do Pla­
nalto. E o debate livre? Será ele viável. quando o Governo impõe a 
seu partido uma disciplina que é mais férrea do que a militar, e não 
permite qualquer tipo de composição com os seus dissidentes e as 
oposições'? 

A crise de autoridade está ma_nifesta em todos os setores da so­
cIedade - e do Governo. também. E tempo de o Presidente atentar 
para ela e buscar como resolvê-Ia, poís ela corrQi o tecido social e 
quebra a solidariedade do todo com as partes." 

O CONGRESSO ESTÃ DE CÓCORAS 
Respeitado professor de Direito Constitucional, o Deputado 

CélIo Borja disse. na reunião da Bancada Federal do Partido Demo­
crático Social (PDS). que o Congresso Nacional precisa ser alforria­
do já num Paí~ que soube em pouco tempo alforriar todas as suas 
mstItuições, O Deputado Célio Borja tem a linguagem de sua com­
petência e dignidade: de outra forma, poderia ter muito bem dito 
que o Congresso brasileiro está de cócoras e, a sejulgar pela timidez 
acuvardada da maioria pedessista e pela falta de iniciativas concre­
ta>. de certo:> sttores da minoria oposicionista, assim quer permane­
ler, poi, outra não é a postura dos prisioneiros de guerra, ou dos la­
drões aco~tumados à proteção da, sombras, se surpreendidos por 
um súbito acender de luze~. 

O Congresso estiÍ de cócora'i. E por isso não se expõe em ple­
náno, prefenndo tncafurnar-se em gabinetes, sobretudo às véspera~ 
de se pôr em votação a emenda que lhe restitui as prerrogativas: du­
rante a ,>emana passada. na Cámara dos Deputados. pelo menos 
uma vez bom tempo se passou hem que ~e registrasse uma única pre­
,',cnça na c~magadora (216) maioria pedessista. enquanto do lado da 
minada não se poderIa diLcr que as coi~as se passassem_de maneira 
mUlto dIversa, com a pre~ença de ljuatTl) gatos pll1gados. 

O Congre~so e"tá de cócorJs: chama-se de plenário um anfitea­
tro de poltrona~ vazias. como se a representação nacional fosse uma 
remll1iscência hl.,tórica e seu mais importante ponto de encontro 
uma atração arqueológica, Sim, porque não se pode chamar de ple­
nário qualquer número de Deputados ou Senadores que atenda à 
convocação de um Presidente, quando há dIspositivos regimentais 
que o definem. E. entretanto, como se vivêssemos no faz-de-conta e 
num mundo de ;,ombras. ali se discursa (para as paredes), se debate 
(com antagonistas ausente~ ou imaginários) e até Re vota uma pauta. 
por obra de um distorcido voto das lideranças. 

O Congresso está de cócoras. Por isso se presencia o extravio 
do sal'oir {aire e da inteligencia quase maligna do líder Jarbas Passa­
rinho por um bate-boca rasteiro com o Deputado Siqueira, par e 
correligionário, chamando-o de "desprez[vel" e por seu turno sendo 
qualificado de "traidor", Extravio. aliás, que já começara com a ân­
"Ia de querer preservar, a todo custo. o lamentável substitutivo 
Aloy:>lo Chaves, que restituiria. disse o Senador Jarbas Passarinho. 
parte preciosa das prerrogativas do· Congresso, como autoconvo- _ 
cação extraordmána. maIs capacidade de iniciativa para as Comis­
~ões Parlamentares de InquérIto. Lembra atê o Senador Eurico Re­
.tende, a recomendar o "pacote" de abril. pela valorização do Verea­
dor: nas eleições (?) mdin:tas para Governador e Senador "bióni-
co'· ... 

O Congresso e:-tá de cócoras; e a postura lhe comanda, afinal, o 
racIOCÍnIO e o voc.lbulâno, Tanto as,im que. sobre uma emenda de 

que teve toda a illlciativa e que lhe caberá sancionar, se aprovada, se 
põe de repente em pânico, a sondar os arredores como se estivesse a 
praticar um gesto obsceno e ti indagar quanto aos "dispositivos que 
não são aceitos pelo Palácio do Planalto" - como se expressou, tal 
qual, o Deputado_pedessista Stoessel Dourado. 

Tudo é confronto. para quem_está e quer ficar 'de cócoras, nada 
significando esse álibi dos casos criados com a representação contra 
os Deputados João Cunha e Genival Tourinho. Porque pode muito 
bem a maiOrIa aprovar a emenda Flávio Marcílio e não se atraves­
sar no caminho des&a representação que lhe é anterior, concedendo 
a licença para que sejam processados. Então, sim, haverá real fideli­
dade ao Executivo. por ter este demonstrado ser fidedigno, isto é, 
por ter-sé comportado, em face da iniciativa do Congresso, dentro 
do juramento de fazer deste País uma democracia e dentro do res­
peito e apreço que sua retórica lhe vota. Disse muito bem o Deputa­
do Célio Borja: não há intenção de "afrontar o Governo que tem 
maioria e que, na medida em que a ouça, a consulte, a prestigie, terá, 
sua fideli~ade e os meios de_se conservar majoritário no Parlamen­
to", _ 

Aceitar o casuísmo, em que se deteriora o gradualismo, é per­
mitir que cada veL mais se transfira para fora do Congresso a inicia­
tiva legislatIva; e que a maioria que sustenta o Governo se desmora­
lize perante a opinião pública como a grei covarde dos que só sabem 
~er democratas. se enrus1I1os; e só sabem ser liberais em off" 

hte é o quadro que ,e apresentr.. E aqui repetimos as palavras que pro­
ferimos quando de nossa e~colha para~a Presidência da Comissão Mista que 
examinou as emendas: 

"Um Poder aviltado por atos e pressões externas é um Poder do qual 
mUIto ainda se pode esperar, pois a qualquer instante pode ele Tf'vigorar-se re­
cuperando !>uas atribuições e prerrogativas: mas de um Poder desmoralizado 
por seu~ próprios-membros nada se deve esperar, pois estará irremediavel­
m~nte estigmatizado de ~ubmisso e pusilâmine." 

Se o Governo imbte em repelir as prerrogativas que o Parlamento sem­
pre teve. é porque deseja a desmoralização do Legislativo, Mas daí advêm 
dOIS fatos que devem ser convenientemente esclarecidos. 

A desmoralizaçao do Congresso arrasta consigo a maioria Parlamentar, 
do Governo. que fica, igualmente, desmoralizada. Não há meios de se vili­
pendIar uma instituição sem se alcançar seus integrantes. Isto só já representa 
um enorme erro político, pois o correto seria o Governo prestigiar o Congres­
so para atIngir com e,te prestígio sua maioria parlamentar. Por certo imagina 
o Governo dela prescindir. pois, mantido o~decurso de prazo, tudo pode e 
tudo faz. à revelia dos Deputados e Senadores. ainda que seus correligio­
nárim, 

Mas, de~moraliLado, fica o Congresso isento de responsabilidade na 
conduçào dos negócios do País. E e~te aspecto já está sendo compreendido 
pela opmião pública. Até a solidariedade que o Congresso poderia dar ao 
Governo, atravi:s da Maioria. está sendo repelida,. e conseqüentemente a res­
pl.lnsabihdade pdos erros e acertos é monopólio do Executivo. Não serve o 
Congresso ,equer para anteparo às crises sociais que se avizinham, em pro­
porçôe~ as~u~tadora~, Talvez este equÍvoco não possa maIs ser corrigido, por 
falta de prazo. 

Os poderosos governantes deste País não perdem a oportunidade de afir­
mJr que deram a anistü aos políticos punidos pelos Governos militares. E 
rt:lteram e"ta asstrtlva com o claro propósito de granjear a admiração da opi­
ndo pública. Mas. se assim foi. anistiados que estão os políticos, falta anistiar 
a Ca.,a política por excelência;..... o Parlamento brasileiro - que, tal qual os 
pumdos por I:rimes políticos foi manietada pelo~ atos institucionais que lhe ti­
raram toda a grandeza e qualquer função. 

Um a um todos os esteios do Poder Legislativo lhe foram usurpados, ora 
em favor do ExecutIvo, ora com o simples propósito punitivo. 

E. pOIS, o momento de anistiar-se o Congresso, não se opondo ao retor­
no parcial de seus predicamentos. Esta é uma anistia que o Parlamento pode 
dar-se, ~em as humilhante~ peias constitucio-nais. 

Ou n!~tauramüs a dignidade do Congresso agora, ou talvez não haja 
mab tempo. A Inutilidade nào pode ser praticada permanentemente. 

A mais perfeita da~ máquinas - o corpo humano' - nos ensina que não 
há órgão sem função, ~ob pena de ser atrofiado até o de,>aparecimento total. 
A~~lm é. tambf:m. no universo das coisa~ . 

A continuar o Congresso Nacional sem exercer nenhuma de suas três 
Junçõcs bá~lcà~ - legl~lar. debater e fiscalizar - estará caminhando para 
uma agonia que. certamente, nào ~erá lenta nem digna. Atrofiado como está 
tcnde a de'iaparecer, dei:o..ando para a HIstória o testemunho de sua ineficácia 
l- da incompetência de nossa geração. 
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_ Concluindo nossas palavras, queremos fazer um chamamento, em nome 
do Congresso Nacional e da democracIa. aos Deputados e Senadores da 
Maiona para que respeitem seu programa Ipartidário, não transformem a 
Carta de Princípios do PDS em frangalhos inermes, inúteis e desmoralizados. 

Não permitam que o PDS, um Partido nascente, que nâo tem ainda se­
quer seu registro defInitivo como agremiação política, se avilte e se corrompa. 

Não confirmem fodas as despnmorosas e graves críticas feitas ao Partido 
Democrático SOCial. 

Demonstrem, com atos. que as palavras tão contudentes lançadas contra 
o Partido são Improcedentes, pois que o PDS é coerente, destemido e inde­
p~ndente. 

Meus caros parlamentares do PDS. salvem-se enquanto há tempo, ·sal­
vando õ Parlamento. Impeçam que o PDS fique marcadô como o algoz do 
LegislatiVO, e que o Congre~so se transforme em uma Casa de Anões. (Pal-
mas.) . 

o SR. PRESIDENTE (~uiz Viàna) - Tem a palavra o Deputado Her-. 
bert Levy. (Palmas.) 

O SR. HERBERT LEVY - (PP - SP. Sem revisão do orador.),- Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, três eminentes colegas, o Presidente desta Ca­
sa, Deputado Flávio Marcílio, o ex-Presidente, Deputado Célio Borja, e O 

Deputado Djalma Marinho, um dos iíderes mais acatados desta Casa, os dois 
últimos ex-Presidentes da Comissão de Constituição e Justiça, tomaram uma 
iniciativa extremamente oportuna, que visava ao restabelecimento de prerro­
gativas que. retirada do Congresso, marcaram a fase característica d~ arbítrio 
nos Governos após a Revolução de 1964. 

Essa, iniciativa, como não poderia deixar de acontecer,.mereceu amplo 
apoio do Congresso Nacional, sem distinção de cor partidária. Então, 
comungaram-se as forças do Congresso Nacional para defendê-lo, para 
reintegrá-lo nas suas funções, que iriam recomendá-lo perante a opinião 
pública. 

Houve muita oportunidade, Sr. Presidente,. para entendimentos, entendi­
mentos que deveriam ser, evidentemente, conduzidos junto ao Governo Fe-

. deraLEntretanto, a posição dos Partidos da Oposição era sempre no sentido 
de ajudar em tudo, mas, dê certa forma, como assistentes dos acontecimen­
tos. Sabemos muito bem, que no decorrer da tramitação deste projeto surgi­
ram fatos. Surgíram processos contra dois colegas desta Casa, pretendendo­
se enquadrá-los na Lei de Segurança, com o que se teria criado para as forças 
da Maioria u.m problema de fato. Poderia até mesmo criar-lhe dificuldades 
insuperáveis no plano político. 

_O remédio,_todavia, continuava fora do alcance da Oposição.' Dispondo, 
porém, o Governo dli [\-1aioria, empenhada essa Maioria em honrar os propó- . 
sitos do Sr. Presidente da República de consoli_dar a abertura política, a Opo­
sição colaboraria no limite das suas possibilidades. Alegou-se, nos últimos 
dias, que a Oposição não concordava com os destaques que permitiriam a re­
jeição dos dOIS pontos cOlltroversos. - Parece um só é verdadeiramente con­
trc',erso, o da inviolabilidade, pois o decurso de prazo seria aceitável, e deve­
ria sê-lo, porque o texto do projeto é absolutamente criterioso, ao estabelecer 
que o projeto enviado pelo Governo, vencido o ~razo prefixado, fica em pri­
!TIeiro lugar na oráem do dia, impedindo, portanto, a votação.de qualquer 
outra matéria, obstruindo toda a ordem do dia, e evidentemente, teria de ser 
considerado rapidamente pelo Congresso. 

Então, o'ponto nevrálgico era ci problema da inviolabilidade do manda­
to parlamentar. E~aminamos esse assunto com franqueza, para fixarmos cIa-
rameIlte as responsabilidades. -

Quando o partido do Governo, a'sua respeitável Liderança alega que a 
Oposição não tornou possível um entendimento em torrio da matéria, porque 
se recusou a aceitar o entendimento de apoiar destaques nesses dois poÍ1tos 
controvertidos, na verdade, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, essa afirmati­
va está totalmente fora da realidade, e vale a pena perguntar como poderia a 
Oposição dar o seu consentimento, a sua participação, o seu apoio para des­
taque que iriam representar o sacrifícío de dois colegas que e'stão-sendo sub­
metidos a processos? Seria possível, em sã consciência, pedir à Oposição que 
o fizesse? Era evidente que a Oposição estava impossibilitada de, co·mo se pre­
tendia, procurando salvar o máximo das prerrogativas, dar qualquer colabo­
ração que tornasse efetiva a punição de dois colegas. 

Então. o assunto ficou sempre sob a responsabilidade do partido da 
Maioria, desde a miciativa da emenda. Caberia ao partido da Maioria tomar 
as providências necessárias - se é Maioria - para o efeito de fazer valer o 
seu ponto de vista, ponto de vista do Governo em relação a um 9U outro des­
taque do projeto. Mas, Sr. Presidente, alegar-se que a Oposição deixou de dar 
colaboração; quando se recusou a participar do voto favorável ao destaque é. 
realmente, data !·enia. fazer uma afirmativa completamente inaceitável, por-

que fora da realidade. Não poderia esta Oposição, em nenhum momento, en­
tregar, praticamente, os se,us companheiros, os seus colegas, no cutelo do ex e-

, cutor. Ach·") - e o Presidente da Câmara dos Deputados com isso concor­
dou, porque os fatos tornaram-se visíveis - que há outras prerrogativas que 
devem ser conside~adas, mas é lamentável que, como não há interesse por 
parte das forças da MaIOria em aprovar aquilo que seja aceitável, estejamos 
assistindo, agora, à omissão das forças da Maioria, que desapare.cem do Ple­
nário, para, de algum modo, reduzir ú enorme constrangimento daqueles Se­
nadores e daqueles Deputados que subscreveram, conscientemente, a Emen­
da das Prerrogativas. 

Nos debates aqui ocorridos, Sr. Presidente, verificou-se que pelo menos 
um acréscimo é indispensável: o de que o Congresso seja autorizado a emen­
dar os decretos-leis, para corrigir, muitas vezes, erros evidentes do Executivo. 

Temos o exemplo recente que levantei, seja na Comissão Mista, seja no 
Plenário: Vem um decreto-lei estabelecendo um imposto de 10% sobre todas 
as compras de títulos e valores mobiliários. Na Comissão Mista, tive oportu-

- nidade de apontar o fato. Verificando, no entanto, que nâo era um engano­
era a Redação Final- não pudemos emendá-lo. Vejam V. Ex· que, não 10%, 
mas apenas r% sobre ações e sobre títulos fecharia as Bolsas de Valores do 
Brasil, acabando com o Mercado de Capitãis que o Governo vive a incenti­
var. Então. hõuve um erro clamoroso. Chamei a atenção do Relator. O Rela­
tor não podIa fazer nada. Tinha de aceitar ou rejeitar o decreto-lei. Aprovou­
o. Sabem, eminentes Congressistas, qual o remédio para não conceder ao 
Congresso a faculdade de corrigir o erro do decreto-lei? O Governo, através 
de regulamento, revogou a disposição expressa da lei. Então, para impedir 
que o Congresso exerça sua função legítima de corrigir erros de proposições 
que são elaboradas entre quatro paredes, para negar esse direito ao Congres­
so, o Governo cometeu uma flagrante e evidente ilegalidade. Revogou, atra­
vés de reg~lamento, disposição expressa no decreto-lei. 

Portanto, Sr. Presidente, temos que varrer a nossa testada, neste momen­
to. Nós,'que procuramos ajudar, por todos os meios, a iniciativa dos_eminen':. 
tes colegas da Câmara dos Deputados, nãõ podemos ir além. desta colabo­

-ração, porque, c<?mo disse, pedir-se que entreguemos a cabeça dos nossos 
companheiros de Oposição ao cutelo, ajudando na votação dos destaques, é 
pedir demais. é estar completàmente fora da realidade e, por isso, assistjmos a 
este_melancólico desfecho de uma iniciativa que vinha dar a esta Casa, ao Se­
nado, ao Congresso Nacional, aquele mínimo de poder, de dignidade até, di­
ria. para que possa se recomendar à opinião pública brasileira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado João 
Cunha. 

O SR. JO ÃO CUN HA (SP - Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
·Srs. Congressistas, a matéria ora submetida à apredação do Congresso N a­
cionaI é de importância que transcende as expectativas evidenciadas hoje, 

.aqui no plenário, e marcadas pelo quase absoluto silêncio das galerias. 
Insisto em que o processo de marginalização política, ao lado do proces­

so de marginalização econômica impostos ao povo brasileiro, determinou 
uma quase inconsciência, no que diz respeito às prerrogativas, que não per­
tencem individualmente a nenhum dos Srs. Deputados ou Senadores, mas 
que sào atributos da própria Casa. 

A marginalização, evidentemente, determina o processo de inconsciên­
cia, mas o povo deste País, na sua sabedoria centenária, sabe que alguma coi­
sa diferente se passà aqui hoje, sabe que algo importante está por !lcontecer, 
aqui e agora; tem consciência de que algo muito grave acorrerá aqui. E cons­
ciente, percebe. E ao perceber a gravidade do ato a ser praticado nos impõe a 
reflexão. maior ainda, sobre o que podemos fazer em nome do Poder Legisla­
tivo, como Poder de -Estado, -ou o que podemos deixar de fazer por ele. 

É bem. de le!llbrar aos que ouviram, porque é bom ouvir, é bem de 
.. leinbrar aos que deixaram de ouvir, até que ouçam, as palavras do ilustre De­

putado Djalma Marinho, quando, encerrando o seu pronunciamento, num 
plenário absolutamente vazio, na noite de ontem, afirmou que a Casa é o asi­
lo inVIOlável do cidadão e quem não defende a própria casa não defende cÇlisa 
alguma. 

Sr. Presidente, a gravidade da matéria a ser votada me determina a sub­
verter, como subvertidos estão todos os valores desta Nação, particularmente 
os valores da semântica, particularmente o .uso das palavras. Já não se sabe 
ou não se quer fazer uso correto delas. Já não se faz uso delas senão para utili­
zar a semiótica e a semiologia como instrumentos de engodo, de engano. É 
por aí que ouvimos, no curso do tempo passado, desde a implantação de um 
processo envolvendo meu mandato até a presente data, que eu seria uma pe­
dra no caminho das imunidades parlamentares. Porque foi por aí que o Go­
verno se houve no recuo a qualquer proposta ou aceitação que aqui viéssemos 
votar. Considero isso uma falácia terrivel, uma subversão de raciocínio, uma 
sllpervalorização de um Deputado para, por aí, se impedir a vot?,;ão de ma-
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téria que dIz respeito à própria Casa. É o raciocínio aristotélico invertido. O 
Congresso tIIacional tel11 direito às prerrogativas.-Entretanto, como o Depu­
lado Joàõ Cunha testou essas prerrogativas antes do tempo, o Congresso nao 
tem-direito às prerrogativas. A premissa é válida; a conclusão do silógismo 
chega à implantação definitiva da teoria do absurdo.IEvidentemente não sou 
deten-tor do m-anto das imunidades.. ':-

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, passo a ler a,riota: por mim a.ssinada 
hOJe, que encaminho. à Mesa do Congresso Nacional: _ .. _ 

"Sr. Presidente, 
Srs. Deputados. 

O motivo alegado pelo Governo, no que resj:Jeit~ à Emenda das 
Prerrogativas, particularmente quanto à inviolabilidade, corno imu­
mdade do Parlamento, é o de que o processo contra mim movIdo, 

-com essa aprovação, seria virtualmente arquivado no Supremo Tri-
b"Unal Federal.' - - .. 

'Entendo, nesse sentido, dev'er, como faço, no interessesuperior 
desta.Casa, fazer-chegar à Mesa dó Congresso NaCional meu pensa-
mento consubstanciado no seguinte: _ - -

_ a) o Governo a~iorizana; de imediato, a sua bancada no Sena­
do e Câmara a proceder à votação da Emenda Flávio Marcílio tal 
como se .encontra nQ original; - . 

b) feito Isto, oficial e publicamente, abro mão, desde já, do 
manto das imunidades aprovadas, autorizando oscQmpanheiros de 
Opo~içào a votarem, logo. em seguida, autorização que venha a ser­
requer~da pelo Supremo Tribunal Federal, permitindo que meu caso 
seja levado 11 julgamento, até porque, fundado na confiança quetri- -
buto ao' Poder "Judiciário, não tenho dúvida de que, naquela instân­
cIa e fOfl) .~erei absolvido. 

Fel:., "to, Sr. Presidente, creio tirar do caminho "a pedra" re-' 
ferida p.t:lo Se Mirristro da Justiça lbrahim Abi-Ackel, devendo 
agora o Governo, 'de sua parte, dar à N.ação, como' espero, o teste­
munho de suá sincerid'ade e boa- fé, aprovando imedIatamente a 
Emenda Flávio Marcílio.' - - --

Sala das, SeSsõés, 15~1O-80. '-- João Cunha, Deputado Federal. 

S~: Presidente, num'a demonstração de colaboraçãQ, mirando Os aJtos in­
tàe~ses do Parlamento, àutoTizo os Srs. Depútados, companheiros das' opo­
~Içõe~, aesde que requerida pelo Supremo Tribunal Federal, aprovadas as 
prerrogativas IOsendas no contexto'daEmenda Flãvio Marcílio, a que votem_ 
claramente ° pedido do Supremo para que eu, ali me submeta a pro"cesso. Pen­
~o, Sr. .Presldente, que melhor demonstração do que esta, mais expre~sivá co­
labon!ç~o do que esta" que ofereço'não pode nem deve ser recusada pelo Go-' 
verno .do Sr. João Baptista Figueiredo, cuja propõsta democrática, mais do 
que qualquer outra, será hoje u,qui definida.como proposta da_democracia de­
vagar, ou prpposta da autocracia saudável que a- Nação não aceita. 

Era o 'que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)_- Com a palavra o nobre Deputado 
Cantídio Sampaio: , 

O SR. CANTlmo SAMPAIO (PDS - SP.Seni revisao do orador.)­
Sr, Presidente, Srs' Congressistas, ontem mesmo, desta tribuna, tivemps­
oportunidade de manifestar o nosso ponto de vista acerca desta matéria tão 
cnnlroverllda e salientamos o quanto nós, da Maroria, lal)1entávamos o fato 
de ter ~Ido -rejeitado, a nível de Comissão Mista, O-parecer do eminente Sena-
1105 AloysIO -Chavês, que oferecia uma alternativa racional, que expressava 
pdTa nó~ mais uma porta através da qual todas as, correntes de opinião desta 
Cw,a podIam perfeitamente encontrar os denomína..9ores comuns para resol­
~er (l cü<;o. tào importante e que diz tanto para nós, de nossas prerrogativás 
parlamentares. A rejeição inesperada destj:! parecer e de seu substitutivo prati­
camente criglu um impasse Incontornável que não deixa ao Partido do Go­
\erno outra alternativa senào a rejeição da Emenda n9 59. 

É claro, Sr. PreSIdente, que a OpOSIção tem o diréito de oferecer mil ver­
,ôe' .. tanto isso é possív"el que as temos visto restringidas a agressões a in- . 
Jüna~. li oferi~as, ao~ membros do Partido do Governo, que, à vista das cir­
clIn,Unci;i.<; que assina-lhe, se propõem a rejeitar a ~merida n~ 59. 

Não se argumenta mais, Sr. Presidente, o a,rgumento prevalec~nte é de 
ordem o,lIhJeti va. pretendendo-se criar uni clima de pressão junto à bancada 
do (,(jverno, para forçá-Ia a tomar uma decisão que nào corresponde absolu­
t,lmenle aos pontos de ~ista que nutre acerca da maténa que discutim,as e va­
(11m, "ol,lr 

, -Ora. Sr Prc~Idente, o eminente Deputaçlo Pimenta da Veiga; este moço. 
IJO agucrndo- e tão inteligente, vocação parlamentar que todos admiramos e_ 
re'peIlanHl~. fez questào de ler uma série ,de editoriais de vários jorna~s. En- -
tn:t,l!1tll. ,tpena, ° lado que interessa às oposições, não os demais-editoriaIs, 

, dentre os quais sirnpl~sme~te para "mostrar a parcialidade e a. fim de que nos­
sos A nais registrem bilateralmente-a opinião de nossa imprensa, faço questão 
de ler apenas um, de um insuspeito órgão, o O Jornal do Brasil: do dia 9 de 
outubro de 1980 sob o título "Ou Tudo ou 'Nada". Eis o editorial: 

~ j - - -

"OU TUDO OU NADA 

Bastante razoável para-as circunstância, o substitutivo do Sena­
dor Aloysio Chaves à.emenda da~ prerrogativas parlamentares foi 
afastado como,base de qualquer acordo, tornando-se inevitável que 
as lideranças oficiais se fixas.sem na solução do arquivamento da 
matéria.·O arquivamento significa adiar a discussão dº problema e 
sua soluçào para oportunidad~e-mais avançada, na linha de evolução 
do projeto democrático. segundo o concebe o Governo 

Nunca se chegará a compreender os fundamentos da tática usa- . 
da, não apenas pé/a' Oposição mas até por parcelas do Partido go­
vernamental, que se resúmiria nó caso ao "quem tudo quer tudo 
perde" _do'velho e sábio adágio Popular. Desde os primeiros passos 
dados, ainda no Governo Geisel, de_dentro do regime a~toritário 
para a saída da chamada abertura. tem sido o mesmo o comporta­
mento desses setores do Congresso, principalmenJe da Câmara. Tal-

, v~z se explique pela confiança inspirada pelo processo em si, gera­
dora de uma espécie de certeza de que os promotores da democrati­
zação do regime dela rião' recuarão por efeito de atitudes-alheias à 
sua responsabilidade específica e intransferível. 

Foi com esse raciocínio, possivelmente, 'que os elementos mais 
.- ex-altados da Oposição chegarám ao extremo do ilogismo, 

recusando-se "a votar a emenda constitucional que revogou o Ato 
Institucional n° 5 para não aprovar" com ela, as denominadas salva­

'guardas. Sem estas, como era notório, o AI-5 continuaria em vigor. 
A Oposição mais radical jogou no caráter irreversível da intençào li­
beralizante do Governo e deu certo. Repetiu-se o jogo, com a mes­
ma carga política, por ocasiãó da anistia. Embora a houvessem 

--apresentado antes projeto de extensão menor, os oposicionistas sl­
, mularam o bombardeio à proposição oficiarpox não oferecer, a seu 

Juízo; a arilstif! "ampÍa, geral e'irrestrit~" dos slogans pi.chados nos 
muros. Sem os seus votos, foi concedida,uma anistia em conseqüên­
cia da qual veltaram a reintegrar-se no País todos os exilado~, e aca­
ba de ser libertado o último preso político. 

. Mas até quando dará certo o jogo' do nonsense ou de uma tática 
que consiste em exibir falta de inteligênciatátiéa? No caso das prer-_ 
rogatívas, não-se tratou de iniciativa. oficial, isto é, de iniciativa do 
Governo, mas de um Deputa'do que se enc~ntrava na Presidência da 
Câmara e chegou a colocar o problema, desnecessariamente, em ter­
-mos de desafio quando disse que não admitiria discuti-lo com "o.~­
tros Poderes". Ajudad() por outros parlamentares dotados da mes­
ma candura política,. o autor da eme.nda conseguiu abrir-lhe cami: 
~ho ~utônomo que se vinha alargando ~em grandes,dificuldades. O 
GoverQo, péios seus líderes parlamentares, começou a examiná-las 
com manifestações de boa v~ntade em relação ao conjunto, mas fa­
zendo restrições razoáveis a dois pontos: o da inviolabilidade abso­
luta e d do decurso de prazo, além da questão dos decretos-leis em 
relação à qual chegou a anunciar a possibilidade de acord? 

. No curso'pacífico da tramitação, a emenda recebeu um torpedo 
- inesperado com o já conhecido caso João Cunha. seguido d~ perto, 

como nas manifestações terroristas, pelo caso Tourinho. Será que al­
gum parlamentar 'verdadeiramente re~ponsável e experiente espera­
ria que prosperassem as conversaçõ~s em torno da inviolabilidade 
absoluta_depois de provocadó o pronunciamento do Supremo Tri-

- bunal Federal sobre os dois eplsódios? O mínimo que se poderia es­
perar é- que se adiasse para depois do julgamento dos dois processos 
o exame da reivindicação parlamentar, naquele ponto. 

Sãbe-se que as prerrogatIvas parlamentares não se resumem· 
nisto: E é' indiscutível que o substitutivo Aioysio Chaves, torpedea­
do pela aliança entre a intransigência e a ingénuidade, constituía um 
avanço na devolução imediata da maioria dos traços identificadores 
da independêncja do-Poder Legislativo. Simples emenda, pouco 
mais tarde teria que ser revista como tantas outras, na elaboração 
do texto. constitucional completo já anunciado para depois das 
eleições gerais de 1982. Nessa oportunidade, voltar-se-ia a discutir, 
em clima melhor, a questão do condicionamento da inviolabilidade 

. à segurança nacional vagamente mencionada no texto atual. 
Preferíu-se, entretanto, voltar à política do tudo ou.nada. Desta 

'vez, salvo se houver defecções no PDS em número suficiente para le-
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var a Oposição a garantir o quornm indispensável para a aprovação 
do'projeto original, desta vez a roleta do jogo tático parou no 'nada, 
O modo ãe atuar dos congressistas, neste episódio, ficou pim~cido 
demais com jogo de azar." 

'Eis Sr. Presidente, a opinião de um jornal, dos mais conceituados, dos 
, mais independentes e parciais, opimão que não foi colhida pelo emÍnente De­
putado Pimenta da Vdga, mas que analisa, parece-me, com muita felicidade, 
o procedimento da Bancada do Governo em torno da matéria sobre a quàl 
nos devemos manifestar. 

, Ora, é preciso, de uma vez para sempre, deixar até de considerar como a 
implícit,il alegação de que os que ãssinaram a emendl1estariam n,a obrigação 

_de votar hoje e favoravelmente. Já 'dissemos aqui que é comum, nesta Casa, ' 
aSSInarmos todas as emendas que nos apresentam e, depois, examinarmos o 
seu 'mérito para, finalmente; nos manifestarmos sobre ela, como acontece, co­
mumente, em 'emendas assinadas por uma qual}tidade imensa de Deputa,dos e 
Senadores, que não comparecem na hora da votação. E elas, melancolicá­
m'~nte, deixam de ser aprovaoas, por decurso de prazo: 

, Vale Sr. Presidente, uma palavra a respeito ,da nota aqui lida pelo em i­
~en'te Deputado João Cllnh~. S. Ex· renuncia às imunidades, pretendendo 
que esta s~a a razão por que o Governo s~ opõe ao restabelecimento da in­
violabilidade absoluta. É preciso não ter lido as razões expendidas pelo emi­
nente Relator Aloysio Chaves para inferir um motivo assim tão fora de pro­
pÓ~Ito, tão falto ,de fundamento. O Governo jamais alegou esta razão. 

O Sr. João C~nha --Está na imprensa, n,obre Deputado, estará 'na boca 
do MinIstro Abi-AckeI. 

O SR. CANTIDIO SAMP MO":' Se fosse isto, o rem@io oferecido pelo 
nobre Deputado João 'Cunha seria absolutamente inó~uo, porque' S. Ex' re-

< npncla à imunidade e, nesta hipótese, ganharia inviolabilidade. Jamais o Su- ' 
premo Tribunal Federal, se 'passasse a in...:io].abilidade, como çonSta da Emen~ 
da 59, iria pedir a esta Casa licença pàra processar o Deputado João Cunha. 

, E de sabe, como sabe seu advogádo-, Heleno Fragoso, que o que S. Ex' aRre­
,entou como remédIO, juridicamente: é grosseiro e ridículo; não é remédio 
para coisa alguma. S. Ex· ganh'aria a inviolabilidade. A aprovação deste pro­
jeto, ela Emenda 59,'cohstituiria, na realidade, um habéas corpus para S:Ex', 

, , que lhe trancaria definitivamente o processo. 
Portanto, Sr. Presid~nte, mais uma vez, pretende-se tirar proveitos elei­

lorais, com sugestões absolutamente fora de qua1.quer critério jurídico, para 
,lpresentá-Ios aqui como um arremedó de solução, expediente assim,grossei­
ro, assim insustentãvel. 
, Sr. Presidente, a e~enda substitutiva, o Parecer Aloysio Chaves, consig-

- iiava' um sem número de prerrogativas que seriam devolvida~,a este Congres­
so~ A sua, rejeição, de maneira alguma, afasta a hipótese desta devolução, no 
futuro. A nota ôo Partido Democrático Social é muito expressiva a respeito 
desse'assunto, ~o mesmo tempo, em que acentqa que a Emenda 59 não pode 
ser aprovada nós termos em que se encontra. eelo Partido e por nossa banc;:t­
da, que depois homologou esta nota, assume a .responsabilidade de, no mais 

, breve lapso de tempo possível, oferecer outra emenda, pará que, então, racio­
nalmente, descartando estecIimá emocionál com que se examinam aqui os as­
suntos mais sérios, encontraremos estes denominadores comuns para dar so­
rúção definitiva a um assunto que todos nós consideramos importante, mas' 
que temos que resolver meaiante o encontro de um denominador comum que 
exprima todas'as correntes de interesses preyalecentes nesta Casa. (Palmas'.) 

- ";;, - ---
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre De-

. putado Freitas Nobre. 

O SR FREITAS NOBRrPRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREqUE) REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -- Tem a palavra o Sr.-Deputado 
Alceu CoIlares,', ' " , , 

O,SR. ALCEU COLLARES (PDT -- RS. Sem revisão do or,ador.)-­
Sr. Presidente, Srs, Corú~resslst~s, estamos viven~o,hoje o fim da farsa. Não 
há como, se conceituar o que está acontecendó em termos do que o Governo 
chama de encamlnhàmento da abertura democrãtica. A reé'usa da aprovação' 
das prerrogativas do Congresso Nacional significa o ponto final na mentira. 
Ninguém mais" doravante, poderá acreditar nas palavras' do Presidente João -
Baptista de Oliveira Figueiredo: ninguém mai~, doravante, poderã acreditar 
nas palavras do'Presidente do- PDS; ninguém mais, daqui paia diante, poderã 
cometet a ingenuidade, a infantilidade de acreditar que o regime se pode.reci­
clar para percorrer os ãsperos, osduros, os difíceis' caminhos de uma demo­
craCIa, 

Quantas e quantas veZes mUItos de nós a,dvertíamos para alguns princí­
, pios rudimentares no campo da sociologIa polítIca. Um deles é o de que às di-' 

taduras estão sempre faltando 10, 15,20,30 anos para completar sua obra. 
Elas nunca terminam a realização de sua obra. E como decorrência desse 
princípio rudimentar, comum, vulgar, simples de sociologia política, há ou­
tro: uma pessoa ou um grupo de pessoas que governam um país com poderes 
IlimItados Jamais se auto limitaria. Como decorrência, ainda, desse princípio, 
hã o."tro, também Judimentar, no campo da sociologia política: os regimes 
ditatoriais só desaparecem em conseqüência da presença de forças superiores 
que se anteponham à sua presença e à sua permanência. Só com isso é que se 
pode eliminar o poder atltçmtário, o poder discricionário, o poder arbitrário. 
o poder ditatorial. Não há outros caminhos: Se alguém imagina'que se possa, 
pela via congressual, chegar ao entendimento democrático, equivóca-se. Não 
hã, na hlstóna dos po,:,os, notícia de uma nação que, passando'pelo obscuranr 
tismo pelo qual estamos passando, tenha desencadeaçIo, ou melhor, tenha de­
semboca,do paCIficamente num regime democrãtico. ~unca, em tempo algum 
em pinte nenhuma.,E esta deve ser a consciência dos homens de oposição. 
Para, que estamos aquI? Aqui estamos não para ser coniventes. Estamos exer­
cendo um mandato, estamos Integrando partidos políticos para eliminar defi­
nitivamente o regime autoritário do País. Esta é a nossa finalidade. 

Nobres companheiros, eminentes figuras do Parlamento nacional, res­
peit'âveis criaturas humanas, liberais' do mais alto quilate se preocupararr: .!m' 
elaborar esta emenda, quedevolve um mínimo das pr.errogativas, que foram, 
pela força, usurpadas, roubadas, assdtadas ao Congresso Nacional. O pró­
prio Congresso busca, restabelecer esse mínimo de prerrogativas para poder 

',fazer quantas comissões, parlamentares desejar, para poder locomover os seus 
Integrantes para os lugares onde os fatos ilícitos e irregulares tenham ocorri­
do. O Congresso busea: restabelecer a prerrogativa dq autoconvocação e da­

'invioiabilidaâe absoluta do mandato popular, sem o que não há Congresso 
democrât,ico, a não ser farsas' como esta em que vivemos. _ ' 

Esta é a grande verdade. Isto é inútil? Não, não ~ inútil. Há sempre algu­
ma coisa que fIca, alguma semente que vai crescendo na consciência popular. 
Mais cedo ou mais tarde o movimento popular, as forças populares, os seg­
meptos da sociedade brásiIelra vão cobrar dos poderosos os compromissos 
assumidos cornos regImes livres, com os' regimes democrãticos. Por isso nem 
'de todo inútif é um Parlamento castrado, nem de todo inútil quand~ há uma 
Oposição corajosa, quando há uma OpOSição que enfrenta todaSils dificulda­
des, quando há homens 'que não t~m medo' de falar e fazer crítica ao regime 
arbitrãrio e diÚLtoria!. ' 

,Nem tudo está perdIdo, companheiros. Creiam que o sacrjfído das Opo­
sições durante esses 16 anos de pregação já começa a surtir os seus ~feitos 
aqufeàli, néste ou naquele segmento social. Mesmo alguns do Partido da Si­
tuação, sensibilizados pela pregação das idéias livres, das idéias democrãticas, 
dos princípios que devem informar uma nação modernizada, já-começam a 
vir para o lado de cá, jã começam a elaborar emendas, já iniciam o proces;o 
de rebeldIa, de inconformismo, tão necessário nas horas'agônicas dos povos e 
das nações. Por issO'nem de todo é inútil a existência do Parl\imento. Há sem­
pre de ficar alguma coisa da nossa pregação. Vejam bem, quando se deseja 
restabelecer um prúlcíl?io in_erente à existência da'instituição, que é a inviolá-

- bilidade absoluta do mandato_popular pelo'uso da palavra, pelo exercício do 
voto, pelo exercício do direito de ter ~piniões, aiguém no sistema lembra dois 
companheiros nossos, que não cometeram crime nenhum; ape!1as tiveram a 
augácia de dizer aquilo que estavam sentindo, de dizer verdades. Mas estes 

-_ companheiros estão sendo'processados com b1!se numa lei que já deveria ter 
, sido revogada, porque ela vem do veiltre da ditadura, é cria desse monstro 
, que devora a Nação há 16 anos. Este regime dá Baptista Figueiredo, dãGei­

sei, dã Médici, dã tantos outros que ril:lnca,jamais, em tempo algum adquiri­
rao a dimensão dos estadistas. Por quê? Porque medíocres, sem visão do futu­
ró da Pãtria, sem,sensibilidade para interpretar os anseios da Nação. A His­
tória, mais cedo ou mais tarde, há de fazer registros do tamanho do compor­
tamento dessas pobres criaturas, do ta'manho da sua atuação, do tamanho da 
sua visão, homens que só se ,utilizaram da força, que não fóram capazes de 
imantar a consciênCIa popular para restabelecer na plenitude todas as insti­
tuições nacionais. 

Pois'bem, quando se quer restab~lecer a inviolabilidade do mandato põ­
pular, é o própno P,artido do Governo, é o próprio Governo que acha não ser 
oportuno ainda discutir essa instituição: ' 

Ora, convenhamos, Sr: Presidente, Srs. Congressistas. Estamos inques­
tionav.elmente:confinados num Congresso que só faz aquilo que regime dese­
ja. Será possível que se possa áprovar um projeto por decurso de prazo? Só a 
ditadura poderia ter inventado um instituto tão esdrúxulo, tão excrescente 
como esse. Como se pode adlV1itir que uma lei seja' aprovada sem o princípio 
fu-ndamental do exercício do direito do voto? Sem que tenham rec'~bido o 
voto no Parlamento, os projetos são aqui aprovados. Pois,bem, o regime não 

-- deseja que se modifique exatamente essa inviolaoiliélade relativa, que faz com 
qu~ companheiros nossos estejam sofrendo processo por terem proferido pa-
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lavn ... Opll1lÕe~ ou voto~ no exercício do seu mdndato legitimamente con­
qUIstado Junto ao povo bra~J\elro. [nvocam a Lei de Segurança. pois nela 
cabe tudo Se ('w.,cr proccs,ar toda d Nação, o regime pode fazê-lo, porque 
toda a Nal,!âo se está levantando e c;,tú criticando o comportamento daqueles 
que detém o poder pela força e só pela força podem exercê-lo. 

Sr. Presidente o c\erCIClo continuado do autoritarismo, que se arrasta há 
mal~ de tré, lustro~ e ameaça prolongar-se até o fim do século, levou a Nação 
d fadIga e o Po\O à exaustão. 

Ao que parece. c~se longo e ob.,curo periodo, durante o qual a vontade 
popular fOI literalmente amordaçada pelo arbítrio e asfixiada pelo medo, nâo 
1'01 ~ufícienle para yue o regIme e ~eu~ corte,ãos entende5sem, de uma vez por 
toda" que o reencontro do Pab com ·;ua destInação histórica só será viável 
atravé~ dos pródIgo, camInhos da liherdade e da democracia. 

A doutrina da segurança. yue ;,eniu de epitáfio à própria evolução polí­
tica da NaçJo, não rode .. obrepor-,e indefinidamente à dinâmica da VIda mo­
dcrna. cUJO fulcro con~i .. te exatamente no aperfeiçoamento institucional. no 
aldrgdmento do~ honzontt: ... culturJI~ e na implantaçào de uma ordem 
econômico-social .iu~ta e Igualitária. -

Nào tem sentIdo. pOI~. declamar ver.,u~ rimados e sonoros de exaltação à 
"abertura democrátIca" - até aqui. um mero conjunto de medidas liberali­
lante~ - c \alcHe do ca;;uísmo, da coação e da prepotência para impor­
frcIO" d alternanclJ do poder e ã~ ~oberana~ declbões do povo brasileiro. 

O projeto político, de que tanto falam a publiCIdade oficial e os apologis­
tas do regIme. ainda i: uma proposta indefinida e vaga. Do contrário, não \in­
ganam fórl11ula~ e~otêncas yue. atropelando a vontade de uma esmagadora 
malOfla. pretendem redireCIOnar planos frustrados. reclcJar interesses minori­
táriO_ e nutrir \aIdades chula~. 

A tendência obscurunti,ta de subordinar 0, ohjetivos II1stitucionais e as 
meta~ ~óclo-econ(1mlca~ àS eXlgência~ castren,e~ de ordem e segurança. numa 
c~tranh.l 11lcrarqullaçJo de valore, que a ~ociedade civil repele e abomina, 
contrlhUlu pdra enlrayuecer o~ pilares de <'ustentação do ,istema dominante. 
,ll:ubando por conduzi-lo d um Impa~se nece~sariamente insanável. 

""SIm, ao eXdcerhar o medo. medldnte a ~istemática utilização de instru­
mentos Ilcgitimo~, poryue lastreado~ no dIreIto da força. o Governo conse­
guIU, ,10 meno~; na aparênCHI. exorcizar seu~ próprios temores. mas jamais 10-
gou dlcan,.lr \J respeIto cOl15entldo ,\ autoridade. 

DaI purque orientuu ~ua ira cungênita contra o Congresso Nacional, cu­
JO~ membros - 11 exceçdo da grote~c.l figura do Senador "biôntco" - repre­
~entJm rdrl:ela~, an!>t!Ío5, ínquietaçõe,., e e~rerança~ da gente simples do povo. 

Se é verdade que. neste ,éculo. o prinCÍpio dásl>lLO da separação de Pode­
re~ cedeu lugar a outra~ fórmulas mal~ consentâneas com as imposições polí­
tJca~, 'OCr.lh e econornica~ da~ ~ociedade, modernas, nada justifica que a hi­
pertrofia do Poder ExecutIvo ~e nutra do enfr<tquecimento e da descaracteri­
ldÇão do Poder Legi~lativo. 

A Con~tItul,áo de 1946 r~ervou à competência do Presidente da Re­
pública. tom rc"alvas explíclta~, a il1lciatlva das lei:-, que criem empregos em 
~erviços e>'l,tcnte~, .wl11t'ntem venCimento;, ou modIfiquem, no decurso de 
cada Le!!I~latura. os me<':Jni~mo;, legai, de fixação das Força!> Armadas. 

. ,\ Con~titUlção de 1%7, arbitrariamente imposta ã Naçào, ampliou, de 
forma perigo~a, a competencJa presidencial, deferindo-lhe poderes ilimitados 
de enviar ao Congre~..,o NaCIOnal proJeto;, de lei sobre qualquer matéria (art. 
54) ou de expedIr, a ;,eu talante. decreto~ com força de lei (art. 58). 

A Emenda Con,tituclOnal n9 I, que tl Junta Militar impingiu ao Pais em 
1969, consolidou e elasteceu os decreto~ com força legal, atribuindo ao Presi­
dcntt' da República - eleito sem voto, e sem eleições ~ ::xagerada e inaceitá­
vel capacidade legiferante.. 

Ora, o peno,o e louvável empenho de ~etores lúcidos do Congresso Na­
cional no sentido de re,taurar a imagem e,maecida do Poder Legislativo e de 
restituir-lhe, sem mais delongas, dm'itos e prerrogativas que o autoritarismo 
sont:gou cmicamenh:, SUSCItoU ~uspeitas infundadas em áreas pouco afeitas à 
prállca democrática. desembocando num condenável processo de ameaças e 
intimida,,·oe,. 

A dldlética do medu, articulad.l nos túneis obscuros da repre~são, aflo­
rou nOVdmente. C\umada a~ pressa" por falsos constitucionalistas que, habi­
tuados á ~ubserviência. padt:cem de cronica c irrecuperável eritropsia. 

Assim. li mingua de argumento~ convincentes, acenam com a ruptura do 
proce<;so de redemocratização. com o cancelamento das eleições diretas para 
os governo ... estaduai ... e outras borrasca, in~tltucionais. 

E'iquccem-st:', porém, que hoje o'. dados da equação política são diferen­
tes. Há toda uma t:\penência que, malgrado a, dificuldades e obstáculo~, po­
larizou numa frente única todos 05 setore, que <,e opõem à perpetuação do 
arbítnu. t: que. além do mais. já permIte dl,tinguir entre os acordos que se es-

gOlam no jogo das aparências e aqueles que efetivamente podem modificar 
realidades 

A~ OPO,I",ÕCS BrasileIras 'iabem, por exemplo, que os imprevistos s6 
apro\eltam aos yue tem uma doutrina para analisá-los e uma organização 
para deles tirar o melhor proveito. Sabem. igualmente, que o desespero, sen­
do ,-ócio da tirania, é um luxo moral a que nào ~e pode entregar um homem 
que de,eJa lihertar-se cio medo, da fome, da mentira e das tutelas disfarçadas. 

A modernização do proce:>so legislativo. portanto. há de passar necessa­
riamente pelo re.,tabe!eclmento integral da inviolabilidade do mandato popu­
lar. pela extinçào da t:sdrú\ula figura do decurso de prazo e pela coarctação 
legal dus exces,>o, legiferantes do Poder Executivo. 

Não há como faler concessões, qUaisquer que sejam, a quem tudo po_de e 
tudo quer. 

De resto. nào parece legítimo curvar-se. sempre e cada Vez mais, aos es­
tranho~ desígmos do regIme, que nào hesita em investir - sem as armas do 
bom ~en~o e da razão - contra a roda da História. 

Afinal de contas. e~se~ dczes,el, dnos de exceção. de arbítrio, de violên­
cla~ lI1usltada~, de marginalização do povo, de promessas nào cumpridas. de 
retroce~so, polítICO'; c de cre~cente empobrecimento de imensas multidões, le­
varam a Nação ao dc<,encanto e ã de,crença. 

Manter o que ai e~tú, arena~ ajustando diret'riz,es e estratégias em função 
de II1lere"es menores e ao sabor do casuísmo. é uma manobra sórdida, desca­
rada, condenável, oportunista e ine,crupulosa. 

O PDT repele e Joomll1a tamanha desfaçatez. 
Ou o Congresso NaCIOnal é um Poder o~ nada representa em termos de 

in'itltulção. 
Por is,o. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. e~ta é a manhã em que se de­

dard, em que ,e decreta o fim da far,a em que vivemos há 16 anos. Doravan­
te. ,ó podem acredltdf no regIme aqueles que, por conveniência ou ingenuida­
de. nele qm:iram crer. Niío há outro caminho: ou convidamos o povo para 
imantar as forças latentes da Nação e marcharmos em busca dos nossos pró­
pno<; úe,tmo<" ou contll1uaremos. por todo o sempre, fazendo de conta que 
~omo<; rcpre .. entante;" do povo. (MUIto hem. Palmas.) 

o <;;R. PRESIDENTE (Gastão I\lillJer) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Jorge Cury. 

o SR. ,JORGE CURY (PTB - RJ. Sem revisào do orador.)- Sr. Presi­
dente. Sr,. Deputados. um Congresso sem imunidade e ~em inviolabilidade 
ahsolutas ntio e Congrc,so. Isto, porque os repre'ientantes do povo não pode­
r lo exen.:er, ]rlmai". ,eu mandato, em toda a sua plenitude. E vou lhes afirmar 
que, talvcL, dentro de POUc()~ dIil~. seja eu a próxima vítima dessa famigerada 
Lei de Segurança Nacional. cuja abrangência é de tal forma incompreensível, 
que vaI apanhar. na, ,ua, redes. até mesmo Deputados e Senadores que ve­
nham a esta trihuna denunciar a corrupção que grassa por toda a Nação. 

Há algum tempo, comuniqueI que em poucos dias ocuparia a tribuna 
pdftl acusar meia dúzia dt; Juíle~ corruptos e corruptores, que têm assento no' 
Tribunal RegIOnal do Trabalho da Primeira Região. Em face da famigerada 
LeI de Segurança NaCIOnal, talvez eu tenha que ir, depois, ao Supremo Tribu­
nal Federal produzir mmha defesa, até, quem sabe, correndo o fiSCO da ,us­
pen~ão do meu próprio mandato. que me foi outor3ado legillmamente pelo 
povu e que nào deve ser ~u:,penso com base em uma lei de exceção, já que isto 
constItuiria um ame~quinhamento, um aViltamento repugnante. 

Sr. Pre"idente, Sr~. Deputados. um Congresso sem e~sas prerrogativas é 
um Congre~so quase mudo, e um Congresso que está dando provas de sua 
própna lrustração, quando vemos, lamentavelmente, este plenário qua~e va­
zio. E quem diz que a" prerrogativas são privilégios que eqtamos tentando au­
fenr e~quece-se da Hi,tóna, esquece-se daquela espetacular defesa de Rui 
Barhosa, em favor do Senador Wandenkok, quando sustentava. com o brilho 
de sua mdizível mteJigencla, que as prerrogativas congrei:>suais não eram se­
quer suspen,a, me~mo quandu implantado o e~tado de ~ítio. E dizia isto com 
fulcro em autorizados e conceituados exegetas do Direito Constitucional pá­
trio. 

Não há nece..,sidade alongar este pronunciamento, que faço em nome de 
um dos partido~ da~ Opo~ições brasileiras. o Partido Trabalhista Brasileiro. 
Já "Imo~ de~filar por esta tribuna eminentes intérpret.:s desses anseios - que 
não ~ào apends do Congre'iso. ma~ da própria Nação - sustentando que dS 
prerrogativas constitucionais devem ser ilimitadas para o Congres<.;o, no sen­
tido da imunidade e da II1vlolabilidade. 

Ao termmar meu dc,lu5trado discurso, quero rememorar um fato hiS­
tórico. 

Determmado acusado. vítima de um processo discricionário, quando in­
dagado ~obre o, seu,> eJemcnto~ de defe,d, respondeu: "Tenho sete golpes 
pela frente e uma punhalada pelas co,ta~. E~tc é o ato da minha acusação". 
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Hoje, Si. Presidente, o Cong~esso, rejeitando a Emendâ das Prerrogati­
v~s, está recebendo uma punhalada nas suas próprias costas, o golpe' da 
traição de que está sendo ,vítima. (Pa~mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre De-
putado João Linhares. ',', ' 

O SR. JOAO UNHARES (PP - SC. Sem revisão dQ orador.) - Sr. 
Presidente; Srs.,'Congressistas, nunca é demais relembrar lições e conceitos 
qU,e todos nós conhecemos, porqüe nasceram com a História do própriq Par­
lamento desde as mais remotas cjvilizações: desde Cícero falava-se sobre a 
prerrogativa dos representantes ,do povo. E elas existem para garantir o 

,exercíció-;-a' indep'endência do próprio mandato; consdtuem mesmo um axio­
, ma do Poder representativo: são o conjunto de precauç!5es que rodeiam a, 

função não em razãõ da pessoa, mas do cargo de representante,do povo. A 
_ negação-das prerrogativas envolve a ruína, o des~rédito, o'enfraquecimênto 
, da instituição nos seus alicerces: solapa-lhe solertem~nte a sua força quando' 

lhe retira ou diminui as garantias pelas quais - só assim - as tribunas pode­
rão ser livres, independentes e imunes a qualquer pressão. Esta emenda das 
prerrogativas dos cargos de Deputado e Senador não nasceu nó seio das Opo­
siçÕes. nasceu, em primeiro lugar. do Senador Luiz Viana Filho, como Presi­
dente do Senado e do Congresso Nacional, empolgou a Câmara,dos Deputa­
dos, e o Deputado Flávio Marcíliô, na condição de Presidente destá Casa, 
num entendjmento interpartidário, na 'época, da ARENA e MDB, designou 
uma Comissão Mista para, buscando no trabalho já elaborado'no Senado, 
apresentar aos Congressistas uma' emenda precipuamente inspirada e' nascida 
para que reconquistássemos as nossàs prerrogativas nem por 1/3, nem pela 
metade, porque inviolabilidade tem que ter por inteiro, tem que vir integral­
mente, eis que não é voltada para nós individualmente e, sim, em favor da 
própria instituição. E não acreditamos que o Presidente do Senado Federal e 
o Presidente da Câmara dos Deputados, homens de confiança quase absoluta 
do Palácio do Planalto, patrocinassem um movimento dessa ordem, é dentro 
da própria abertura, sem que tivesse havido um entendimento com o centro 
do Poder. E: de uns tempos para cá, para derrubar'esta emenda, começaram a 
surgir os'mesmos argumentos que apareceram quando de oütras iniciativas 
legislativas para liqüidá-las: ,ainda não est,ain~s no momento oportuno. 

,Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a verdade ve~dadeira, ,irres­
pondível é que, até agora, não houve, por mais eminentes e ilustres que sejam 
os integrantes da ballcada situacionista, nenhum sério argumento jurídico, 
polítIco. democrâtico que se pud,esse opor à emenda que, estamos a exigir. 
Ocupou a tribuna o eminente,DeputadóCàntídio Sampaio e contra o mérito 
da emenda não alinhou qualquer argu'mento, a não ser o da oportunidade. E 
necessário ficar'novamente consignádo que a devolução dessas prerrogativas 
é o mínimo que poderíamos pedir. Existem, mesmo, dispositivos na Emenda 

,- Constitucionãl n9 1/69 que 'quase anulam o trabalho e as atribuições do Con­
gresso Nacional..Na própria emenda, que prefiro chamar.- em homenagem 
a.quem a redigiu - Djalma Marinho e Célio Borja, constam fissuras na prer-
rogativa plena que a seguir examinarei. - '~ " 

Mas a verdade verdadeIra, repito, é de que o sistema revolucionário, des: 
de que njisceu, com'as aberturas e recuos, com,as manifestações as mais elo­
qüentes e rebuscadas dos chefes revolucionã,rios, desde quando assumiu o po-

, der ao remeter a mensagem anual ao Congresso, mesmo enaltecendo o Poder 
Legislativo, n,a,prática cQntinua tendo aversão, anüpatja, desconfiança pelos 
representantes do p'õvo. Desde o fechamepto do Congresso os que, pela Re­
volução de 1964, através dos atos institucionais, mais sofreram foram os re­
presentantes do'·povo. E de lá para cá não diminuiu esse sofrimento em mo­
mento algum, por mais solenes os compromiss()s, 'a desconfiança, a aversão 
aõ Congresso Nacíonal. Não é'uma <.:onclusão pessoal, é a própria legislação 
revolucionária que nos inform,a. 

Em 1967, quando o Congresso votôu a Carta daquele ano, no seu art. 34, 
restabelecia a plemtude de imunidade e da inviolabilidade parlamentar, mas 
jâ se inseriu nela,a inovação contida no art..! 51: a.imunidaâe deixava de'exis­
tir na sua plenitude quando alguém abusasse dos seus diréitos individuais e 
políticos. Ora, não há, estudante de Direito, l!1esmo curioso da Constituiç~o 
ou das instituições democráticas que não saibã que a prerrogativa não tem 
nada de caráter pessoal, individual. Conseqüentemente,_e1a não pode ser di­
minuída ou atacadã, quando há abuso de direito individual, porque o institu­
to da imunidade fo(crrado para preservàr a instituição e o Poder Legislativo. 
E lá só se admitia o abuso do direito índividua(em determinadas 'circunstân­
cias que o próprio art. 151 enumerava. M~s a Emenda n° 1, 'de 1969~ quase' 
anulou por completo o instituto das prerrogativas parlamentares. Limitou:a 
nos casos em que qualquer parlamentar praticasse c~ime de calúnia, de in­
júria, difamação ou contra a Segurança Nacional. E no "paco~e", na reforma 
política de 1978, amda mesmo no momento em que se inaugurava a abertura 

"geíseliana", não 'se teve nenhum momento de atenção para com o Congresso 
Nàcional, póis que trouxe, ao contrário, uma agravante nas limitações, na 
quase eliminação que a Junta Militar incluiu na Carta Constitucional brasi-
leira. , 

E a Revolução se autojustifica, nessas horas de legislação excepcional, 
invocando grave conturbação social. séria ameaça às instituições do, País. 
Mas, quando.,em 1978, se anuncia a quatro, ventos, com toda a rede de comu­
nicações à disposição do então Presidente Geisel; que se iniciava a abertura. 
era sinill evidente de que o PàíS, pelo menos no conceito do Palácio do Planal­
to e do alto-comando das -Forças Armadas, não vivia nenhum momento de 
grave perigo ou de séria ameaça às instituições. 'Mas ali. na reforma política 
de 1978, já se incluiu no § 5° do ?rt. 32 a possibilidade, que nem a emenda da 
Junta Militar se lembrou. de ser suspenso o mandato do Parlamentar indica­
do ou denunciado perante o Supremo Tribunal Federal nos crimes contra a 
Segurança Nacional. E também a estabelecem a legislação da emenda da Jun­
ta Militar que, no caso do art. 154, independia de licença da sua própria Casa 
o início do processo, -

A única inovação que a abertura do ex-Presidente Ernesto Geisel trouxe 
no pacote político fOI deixar fora da limitação o instituto das prerrogativas os 

, crimes de injúria. calúnia e difamação. mas manteve acima desta instituição -
os crimes contra a Segurança Nacional. 

, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vemos a Segurança Nacional. as 
Forças Armadas sempre acima do Congresso e da própria Nação, pois que, 
quando se fala nos crimes contra a Segurança Nacional- se lermos a lei que -
assim os defme - haveremos de constatar que, sob o manto da Segurança 
Nacional, o,que se está a defender é, na realidade, a segurança do Núcleo do 
Poder; quando se invoca a soberania da instituição das Forças Armadas. 
confunde-se ela com a pessoa dos seus oficiais, dos Generais. UtilIzam-se. en­
tão, deste artlfíci.o, incluindo-o na Carta Constitucional, para limitar o insti­
tuto das nossas prerrogati~as, a nossa autonomia, a nossa independéncia. 

O que o Congresso, o que Luiz Viana, o que FlávIO Marcílio, o que DJuI­
ma Marinho, o que Célio Borja. os primeiros patrocinando, os últImos dando 
corpo à aspiração do Congresso e do País, pediram foi, ao menos, tratamento 
igual ao dos outros Poderes 'e até de outras classes que não constituem poder. 
Na Emenda n9 I, de 1969, ,a Junta Militar, alegando aquela situação de então. 
aproveItou-se para incluir no Estatuto Supremo da Nação princípios que até 
hoje permanecem, para proteger o núcleo do 'poder. Houve uma inovação, ' 
realmente estranha, pois qtje o art. 93, § 29 da Emenda nO 1, de 1969. que a re­
forma política de 1977 deixou incluído na nossa Constituição. cria não a prer­
rogativa, mas, aí sim, um privilégio. O art. 93 estabelece que ·'as patentes, 
com as vantagens, prerrogativas e deveres a ela inerentes. são asseguradas em 
toda a plenitude aos oficiais da ativa e da reserva como aos reformados". bte 
dispositivo já existia na Carta de ! 967, mas a inovação vem mais adiante. 
quando, nos §§ 29 e 3" estabelece: 

§ 29 O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a paten­
te se for declarado indigno do oficialato ou com ele incompatível. 
por decisão de tribunal militar' de cáráter permanente. em tempo de 
paz. ou,de tribunal especial, em tempo de guerra, 

,§ 39 O ,militar condenado por tribl'nal civil ou mIlitar a pena 
restritiva da liberdade indiVIduai superior a dois anos. por sentença 
condenatória passada em julgado, será submetido ao Julgamento 
previsto no parágrafo anterior." 

Depois de uma luta continüada e perseverante, a Magistratura recon­
qUIstou os seus predicamentos. E o Congresso Nacional ,recebeu maI~ res­
rrições, como aquela a que antes me referi e outras tantas que se praticaram 
nos anos revolucionários, para comprovar que o Sistema contmua tendo 
aversão e antipatia por esta Casa e tem tido requintes de pervesidade política, 
imp..ond~ humílhações mesmo nos tempos novos, como o Deputado Nelson 
Marchezan tanto gosta de mencionar, tempos novos e novos tempos, Ao 

,Congresso Nacional o Palácio do Planalto só permite legislar quando é para 
ser abominado pela opinião pública, como foi, recentemente. o caso da pro~­
rogação aos mandatos municipaIS. Aí sim, nada anunciou e disse, reiterada­
mente, a tôda a Nação que era um assúnto da responsabilIdade única e exclu­
siva do Congresso. Màs, quando f~i para votar o restabelecimento da~ 
eleições diretas para Governador, aí não, nem ao. PDS foi dada esta pequena 
alegria, só ao Palácio_do Planalto:Quando foi para fortalecer as finança~ mu­
nicipais também o Congresso não pôde marcar este ponto positivo na HI~­
tg!ia brasileira. O Palâcio disse: "Fuja do Plenário, Maióna, porquea Mino­
ria não tem poder. Mandarei mensagym mais tarde", Assim.fol também com 
os professores. Não eXiste nenhum sinal de que o Poder Central quer a no,~a' 
participação responsáyel nas grandes decisões n?cionai~, Quer mante~ a 
Nação sem voz pela figura esdrúxula, excrescente em qualquer legislação de-
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mocrática do decreto-lei sem emendas, que o Presidente Figueiredo dizia -
eu o OUVI - que muito raramente dele..se utilizaria, porque tum.Jlém não lhe 
agradava. No entanto. se compararmos o primeiro ano de mandato do atual 
Presidente com o dos Presidentes Médici e Geisel. haveremos de constatar 
mais um perjúrio dos compromissos dentre tanto os que invocou na sua cam­
panha política.- Foi o Presidente Revolucionário que mais expediu decretos­
leis no seu primeiro ano de Governo. E a emenda das prerrogativas, pálida, 
singela, não é nem o mínimo que este Congresso reclama e de que a Nação 
necessita. ainda consagra o decreto-lei aprovado sem emendas. para que con­
tinue sendo um Congresso de surdos-mudos, porque nada podemos fazer 
contra o decreto-lei senão aprová-lo ou reJeitá-lo, batendo com a cabeça no 
sinal de "sim" e movimentando-a no sinal negativo. Para isso ninguém precI­
sa ter palavra e voz. Mas é o núcleo do Poder que quer a Nação ainda sem 
voz. quer lá fora, quer aqui dentro. 

E encerro, Sr. Presidente, para dizer que o Partido Popular, mesmo ven­
do algumas deficiências na própria emenda. votará, na sua unanimidade, pela 
aprovação. tanto na Câmara como no Senado, porque não se admite, em 
questões dessa magnitude, que uma Casa não seja, no seu pensamento e nos 
seus compromissos, igual à outra, que um Senador pense de uma forma e um 
Deputado pense de maneira diversa. 

Desta maneira. registramos a posição do nosso Partido em favor da tri­
buna, porque aqui está voz do povo e a voz da Nação. Aqui estão os olhos, 
aqui estão os ouvidos, aqui está o coração, aqui está o púlmão do povo brasi­
leiro e eles têm que se fazer ouvir com independência e com garantia. (Pal­
mas.) 

O_SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Senador Paulo 
Brossard. 

o SR. PAllLO BROSSARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Deputados. Srs. Senadores, se as aparências não enganas­
sem, a sessào de hoje ~eria festiva e o plenário desta Casa estaria repleto. Não 
me ~ecordo de um projeto que tivesse origens tão altas, patrocínio tão ilustre 
e apoio tào copioso. Basta que se diga que entre as assinaturas aquela que re­
fulge em primeiro lugar é a do Presidente do Senado, do Presidente do Con­
gre~so. Cre~o que não incorrer em erro se disser que nenhuma outra propo­
sição. desde que o nobre Senador Luiz Viana foi eleito Presidente da Câmara 
Alta, recebeu a sua assinatura. pelo fato mesmo de ser Presidente e porque. 
acima da~ naturais divergências e dos quase inevitáveis conflitos que dia a dia 
ocorrem na tramitação normal dos nossos trl1balhos, aquela assinatura signi- -
ficava. por conseguinte, mais do que a simples adesão a um projeto legislati­
vo, representava a adesão do Presidente do Congresso a um projeto que não 
era de nenhuma parcialIdade. mas que era fundamentalmente do Congresso 
Nacional e que visava á restauração de algul11<'s das suas prerrogativas. Além 
da as'\'inatura do Presidente do Senado, o projeto logrou receber, também. as­
sinatura do Presidente da Câmara dos Deputados. E bastariam essas assina­
turas para que a natureza. o caráter, a inspiração e a finalidade da proposição 
ec;tÍ\,e~"em retratadm, estivessem documentados, para que, através delas, a 
Nação compreendt:s~e que se tratava de um projeto a tramitar sem acidentes e 
sem incidentes até a ~ua aprovaç~o por unanimidade. O projeto foi elaborado 
por uma Comissão repre~entativa das forças polítiças, das forças partidárias, 
com assento na Câmara dos Deputados e nela representada para que ela vies­
se a ter uma autoridade mais alta. Na sua Pre~idência foi colocado um dos 
homens que honram o Parlamento brasileiro, o nobre representante pelo Rio 
Grande do Norte. Deputado Djalma Marinho. O seu relator é um antigo Pre­
sidente desta Ca~a, um antigo Líder da Maioria, o Prof. Célio Borja. Basta­
dam esses sinais externo~, vamos diter assim, para que o projeto que fosse 
apresentado já tivesse a seu favor o voto tranqüilo da Cârama e do Senado. 

Ainda hâ mai,. Sr. Pre::.idente e Srs. Congressista~: a Comissão escolhida 
para apresentar projeto em nome do Congresso Nacional - não em nome 
de~te ou daquele partido - teve a presidi-Ia um homem da autoridade inte­
lectual, moral e política do Deputado Djalma Marinho, que designou para 
relator o Deputado Célio Borja. e estabeleceu como critério algo que, confes­
so, -.uponho sem precedentes. Normalmente, a Comissão, um competente co­
legiado. decide por maioria; às vezes e excepcionalmente, por um quorum 
qualIficado dy dois terços dos seus membros. Mas me recordo de alguma enti­
dade que, para decidir, estabelecesse que somente aquilo que lograsse a una­
nImidade dos seus membros seria formulado como proposta de alteração 
·con~tiluclOnal. A Comissão decidiu sempre quando todas as suas vozes eram 
úníssona~, e isto explica mais do que qualquer outra coisa por que o projeto 
_aprc~enlado é tão modesto, tão discreto, é um projeto quase, diria. mofino.A 
Câmara sabe, o Senado não ignora que o PMDB resistiu, de início, à idéia de 
comparecer àquela Comissào. E a causa é de todo, sabida; é que, defendendo 
ele a tese da Assembléia Nacional tonstituinte e entendendo que, pela Cons-

titumte. passa o caminho que há de levar este País à normalização constitu­
cional, não deveria comprometer-se num trabalho menor. Pois ele venceu as 
suas resl~tências internas, pois ele transigiu, certo de que, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, era uma iniciativa séria, proposta por homens sérios. conduzi­
da com seriedade, e que poderia- ser uma medida incompleta, sem dúvida, 
mas eficaz no caminho da restauração daquele mínimo que se exige de um 
Poder Legislativo digno deste nome. E o resultado foi este: um projeto de 
emenda constitucional breve, limitado, comedido, modesto, que logrou obter 
um número de assinaturas como nenhum outro, suponho eu, pelo menos nos 
últimos anos. conseguira. Se em equívoco não me encontro, foram 398 os De­
putados que subscreveram o projeto. numa Câmara de 42Q. Isto, em termOG 
parlamentares, é sinônimo de unanimidade. Considerando-se os ausentes e 
impedidos, é praticamente unanimidade. Se não estou errado, 57 Senadores, 
numa Casa de sessenta e poucos. subscreveram o projeto. Quer isto dizer que, 
também lá, como aqui na Câmara, a iniciativa congressual era sancionada, 
pelo voto, pelo querer, pelo compromisso, pela responsabilidade da quase to­
talidade da~ duas Casas Congressuais. Mas parece que os deuses decretaram 
que esta Casa não podia tomar qualquer iniciativa no sentido de restaurar a 
ordem no País. Parece que os moradores do Olimpo assentaram que esta 
Casa deve ser subsidiária, deve ter um papel meramente ancilar e nunca ter a 
veleidade de tomar uma iniciativa. ainda que modesta. Aconteceu então, de­
pois, o episôdlO de~todos conhecido. Na Comissão Mista, constituída para 
emitir parecer sobre o projeto - e pelo número de assinaturas já tinha sua 
aprovação previamente consagrada - surgia a idéia de um substitutivo que 
viria elidir exatamente os pontos altos d{l iniciativa. Este projeto, que, volto a 
dizer, pelas características que presidiram_o trabalho da Comissão congres­
sua!. da Comissão que o elabora, só traduzindo em fórmulas aquelas idéias 
que tivessem logrado a unanimidade dos seus membros, era um projeto mo­
desto, moderado, quase, diria. um projeto ['lesquinho. De modo que, elimi­
nando as duas questões relevantes do projeto, o que restava realmente era 
muito pouco. apenas algumas migalhas que pesavam pouco, mesmo no proje­
to limitado e restrito que fora apresentado. Então, o País viu mais uma vez 
esta coisa. Sr. Presidente: bastou que um amanuense do Palácio do Planalto 
torcesse o nariz para-que a maioria se desfizesse e aquele projeto, quando do 
seu nascimento, quando da sua concepção, quando da sua formulação - que 
se poderia pensar fosse um passo oferecido pelo Congresso Nacional à Nação 
brasileira - se convertesse numa figura abortícia, desprovida de qualquer 
significação real. E é isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. que, quando 
aqui ou ali aludem determinados observadores ao que se convencionou cha­
mar de subservência da Maioria. melindram-se seus ilustres integrantes, nesta 
e na outra Casa. como se agravados no seu pundonor. Mas basta que um pro­
jeto como este, que diZ respeito estrita e fundamentalmente ao funcionamen­
to do Poder Legislativo. não receba os eflúvios favoráveis do Poder Executi­
\0. para que ele venha a naufragar, para que ele venha a fenecer. 

Chegou alguém a dizer que não havia compromisso formal dos partidos, 
como se houvesse necessidade de escritura pública para que os compromissos 
políticos fossem honrados. A sorte do Projeto está lavrada. Não vou ocupar­
me do seu mérito, mas gostaria de dizer. de deixar à reflexão dos eminentes 
Congressista .. , alguma L-Oba que vem dia-a-dia me martelando a consciência. 
Poderemos nós. amanhã, Sr. Presidente, levar a sério uma iniciativa desta Ca­
sa, da outra, uma iniciativa parlamentar. poderemos nós, amanhã, entabular 
conversação em relação a um in5tituto. à solução de um determinado proble­
ma"? Esta ê a questão que se coloca, neste momento: como poderemos reagir, 
amanhã. diante de proposta de um membro ilustre da Maioria, ainda que esta 
proposta dIga respeito a alguma coisa nuclear, essenCial, fundamental, na 
vida do Poder que integramos? Deveremos ficar sempre à espera de que os 
deuses decidam. para que depois os pobres mortais chancelem, paorvme, 
subscrevam. Em outras palavras, Sr. Presidente, o que pode a Nação brasilei-• ra esperar do Congresso'? Se amanhã, diante de um grave problema, de uma 
crbe profunda. exigir-se decisão, independência, exigir-~e correr risco. pode­
se dele esperar alguma coisa'? O papel reservado ao Congresso, onde têm as­
sento repre~entante~ do povo de todos os quadrantes do País, há de ser sem­
pre de um corpo marginal, ou marginalizado, hâ de ser sempre de um órgão 
secundário na estrutura, na mecânica governamental? 

Nos primeiros dias,da República - V. Ex' bem conhece o episódio - o 
Patriarca, o Chanceler, o Senador Quintino Bocaiúva vai à Argentina e lá ce­
lebra um tratado com aquele país, solucionando, a seu modo, sob as inspi­
raçõe<; do seu patriotismo ou sob os estímulos do seu idealismo, o velho 
problema das Missões. Ê o Senado hrasileiro desaprovou o tratado celebrado 
por QLllntino BocaJúva. Pergunto-me, às vezes. Sr. Presidente, se hoje um ato 
do Poder E.xecutivo seria rejeitado por este ou aquela Casa, ainda quando 
fosse um ato como aquele que o Patriarca da República celebrara em Buenos 
Aires, ou se, ainda que julgado um negócio prejudicial ao Brasil, a Maioria o 
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aprovasse. como tem apr'ovado tudo, tudo, tudo o que o Governo q~er. Não 
precIso dizer que, mais tarde, havena de caber a Rio Branco ô encargQ. de de­
fender os direitos brasileiros em relação àquela região, que, graças ao Sênado, 
não foi entregue aO,país vizinho e amigo segundp a fórmula adõtada pelo Mi-
nistro Qumtino Bo..caiúva. . 

No começo da RepúbIlca, o Marechãl Florí~no Peixoto nomeou para o 
Supremo Tribunal Federal ° médico Barata Ribeiro. A Constituição não exi­
gia notável saber jurídico, limitando-se a exigir, com a reputação ilibada. ° 
notável saber. E o,Marechal Floriano Peixoto, que tinha determinadas idéias, 
originais e próprjas. sobre o Direito Constitucional, nomeou ° médico Barata 
Rjbeiro para o Supremo Tribunal Fede,ral; e depois indi,cou os nomes dos Ge­
nerais Inocêncio Galvão de Queiroz e Raimundo Quadros. E ° Senado. flo­
rianista' na sua imensa maioria, iluminado pelo parecer d~ J~ão Barbalho, re­
cusou as nomeações feitas por 'Floriano.' Eu me pergunto se nos dias de hoje 
isto se repetiria ou não. E prefiro ficar na dúvida, Sr. Presidente. para ~ão res-
ponder ,a inim mesmo a indagação que me faço.' . . 

, :',. , ' , c, -'" \ 
V, Ex' chama-me a atenção de que o tempo corre e que devo encerrar. 
Tenho. em mãos um editorial de O Estado de S. Pau[õ, q~e não vou ler, 

porque a mim me custa e dóí'ler ° que diz o grandej9rnal a respeito 'do Con­
gresso do meu País, a corneçar pelo título, Sr. 'Pr<:sidente, que eu me escuso de 
repetir. Mas, não o lendo eJugindo de repetir-lhe o título, não me furtarei, en: 
tretanto. de repro<,lu.zir suas primeiras e as últimas p~lavras. Ele _começa as­
sim: 

"Respeitado professor de Direito Constitucional, o Deputado 
Célio Borja, 'djs'se, na reunião da Bancada federal dQ Partido Demo­
'cráticó.:SiMíaI, que o Congresso Nacional precisa ser alforriado já, '. 
num País que soube, em pouco tempo, alforriar tod,!1s as suas insti-

'tuições." . , 

O Deputado Célio,Borja tem a linguagem de sua competência e dignida­
de. De outrà'forma, poderia ter dito, muito bem dito, que o Congresso brasi­
leiro ... E deil'o a frase incomPleta. 

, Vou logo à s:láustila final: 

. "Aceitar o casuís~o em 'que se deteriora o gràdualismo é. per-
mitir que. cada vez mais. se transfira para fora'do CO.ngr~sso·a ini:-, 

'dativa legislativa e qúe'a Maioria, que iiustenta o'G.overno, se des- . 
moralize perarite a opinião pública como a grei covard~ dos qu'e só 

-sabem ser democ'ratas se enrustidos e só sabem ser liberais em of!" -

Sr ~ Prfsidente, encerro. O Congresso Nacional não pode ver restabeleci­
das algumas das suas prerrogativas, aquelas prerrogativas que lhe foram fur­
tadas, mas, em compensação, existe alguém no Brasil que tem prerrogativas: 
o Sr. Ludwig, por exemplo, e o seu Projeto Jari. (Palmas.) Éste se dirige aõ . 
Governo, como de potência a potência, exigindo medidas que constituem um _ 
insulto ao Brasil. 

I .... 

- Tenho em mãos, Sr. Presidente, este dOC!lin~iíto, quejá deveria ter'pro- , 
vocado do Governo medidas para fazer esse alienígena respeitar o nosso País. 
(Muito bem!) Mas ele continua com as suas prerrogativas. Insúrge-se ele: por 

_ exemplo, contra a presença, nos seus domíriios, do poder do Estado; rebela-se 

exercer o mesmo papel que o Cel. Meira Matos. O Deputado Nélson Marche­
. zan é o novo Cel'. Meira Matos; o Senador Jarbas Passarinho é o novo militar 

que, de dentro, promove o cerco desta instituição, para que ela não reassuma 
o pod~íque detinha e que já era limitado. Tem de ficar configurado que aque­

- les que se postam como civis nesta Casa nada mais são do flue beleguins de 
milítares. porque exercem, através da omissão ou da ação, nesma atitude 
que aqueles que, com a tropa, pela praça, usurparam poderes desta Casa. 

o - - -

Que há de diferente entre tropa lá fora ou renegados aqui dentro? Que há 
de diferente entre tropa lá fora, a cercar esta instituição para diminuir-lhe o 
poder, e homens sub~etldos àqueles que exercem o poder? 

, Sr. Presidente, nesse' contexto é que temos de colocar as coisas, para de­
nunciar à História e à Nação o comportamento desses que não têm a hombri­
dade c~nstitucional.Jegal_e a dignidade política de assumir posições de defesa 
de mandatos conferidos pelo povo. Não vejo nenhuma distinção. Vejo muitos 
Coronéis Meira Matos na figura de vários parlamentares que aqui não estão 

- presentes. yejo o poder militar estabelecido aqui dení]:..o, dada a omissão de 
companheiros eleitos pelo voto do povo. 

1 -

-Sr. Presidente, com 'êsta emenda, o Deputado Flávio Marcílío e o Depu­
tado Djalma'Marinho puseram e~ fisco as instít~ições. Reuniram trezentos e 
poucos parlamentares de todos os Partidos e re~olv€ram assumir parcela do 
poder que havia sido 'usurpada p~a'trópa do Coronel Meira Matos e o Go­
verno de então. fàto este ratificado pelos Líderes de' plantão de hoje. Prevari­
caram aqueles'parlamentares, porque não dimensionaram. Sr. Presidente - e 
falo como se fosse do regime - os riscos que estavam trazendo para a insti­
~uiç.ãÓ ,com, e;sa iniciativa. 

. Ora, 'que' audácfa~ Srs. Deputados, Srs. Senadores! Que audácia querer 
reassumir parceh do poder que esta Casa já teve! Que audácia, Sr. Presiden­
te, Srs. Deputados, SISo Senadores! Que audácia pesses parlamentares de to­
d9s os Partidos quererem exercer seus mandatos com dignidade e na plenitu­
de dos seus direitos! Isso não fica em branco, Sr. Presidente, porque a facul­
dade de devolyer parc~la d~ poder,.quando querem e da forma que querem, 
está confiada aos. militares que detêm a hegemonia do controle do poder nes­

·ta Na~ão. Nãõ devem os Deputados é Senadores'imagina'r que por projeto ou 
outra medida vão ocupar de novo o espaço constitucional que tinham em 
tempos idos. 

SI. Presidente, estamos diante de um quadro terrível: Ainda há pouco ve­
rificamos que vários oràdores estão a estranhar que assinaturas de ontem de 
nada valem hoje: 

Mas- a coisa é mais,grave. E mais grave, porque, afinal de contas, qual é o 
nosso papel neste processo? Que funções'ficarão relegadas ao Parlamento se 
tais prerrogativas não forem,restabelecidas? O que fazer aqui dentro sem po­
der, sem credibilidade popular? Porque, quando a maioria se omite, arrasta 
todo o'Congresso para o descrédito público. Que credibílídade popular va­
mos ter para de novo enfrentar eleições? Pedir votos para fazer o que aqui 
dentro? 

contra a presença do poder do Estadóbrâsileiro lá no seu Estado; dirige-se ao psta maioria é responsável porque confunde a opinião pública, já que os 
Governo para dizer 'que, como o terminal é pri~ativo, éõmtudo que isto)m- ---- órgãos de Informação dificilmente estabelecem a distinção. Fica sendo o Con-
plica, "acreditam<.?s que a J~ri deve ,ser protegida 'co'ntra -a intromissão dos gresso o responsável por não ter votado as medidas que a si mesmo fariam 
sindicatos em suas fentativas de órganizar aquele porto." , bem, dariam pode~. Então, verificamos que essas coisas também não aconte-

Ó Parla.mento b'rasileir~ não'pode ter prerrogativas: têm-nas, no entan: cem assim de uma hora para outra. Há uma estratégia por trás de tudo isso. 
to, o' Sr. Ludwig e os se~s projetos. Esses milItares levam vantagem sobre nós, porque têm estratégia e tática e 

, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, já ouvi dizer que o malogro dessa ten- , 
tativa de modesta recuperação de atributos próprios dó Poder Legislativo é 
para evitar o pior. Faz horas que venho ouvindo isto, Sr. Presidente. E faz ho-­
ras que me pergunto também até quando vamos nós aquiJazendo ou deixan­
do de fazer-aquilo que deveria ser feito e aquilo que não podia ser feito sob a 
amena explicação de que é para evitar o pior. Já não seria tempo, Sr. Presi­
dente, 'de fazermos o melhor em h.lgar de estarmos, permanentemente. dei­
xando de fazer a,quilo que,é do 'nosso dever para evitar O pior? (Palmas. O 
orador é cumprimentado:) 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a'palavra o Deputado Air-
ton Soares. ' 

O SR. AIRTON SOARES,CPT -, SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente; Srs. Congressistas. minha particip~çãq política ê mu~o recen!e, 
mas alguns nesta Casa lembram-se claramente dos idos de 68 é 69 - V. ,Ex', 
Sr. Presidente, deve ser um deies. Havia, naquela,época, o Ce!. Meira Matos e 
'~uas tropas a ,cercar este Congresso. Hoje a Liderança do Governo está a 

nós não temos nem uma coisa nem outra. E por que têm estratégia e tática? 
Surpre~ndidos pela ação de parlamentares, que fazem para impedir a apro­
va,ção de um projeto como este'? Confundem tudo. Em primeiro lugar, con­
fundem os própriós Congressistas do seu Partido. E que fazem? De repente, 
surge uma indignação dentro das Forças Armadas, manifestada pelo Minis­
tro do Exército, que diz: "Estamos injuriados, o Deputado João Cunha fez 
um discurso da tribuna e nos injuriou. Precisamos defender nossa honra e 
nossa dignidade, porque fomos ofendidos". E, de repente, jogam uma pedra 
no caminho daquelá providência que os Deputados FlÁvio Marcílio, Djalma 
Marinho, Célio Borja e 9s demais da Oposição procuravam levar adiante. 
num processo político, num processo democrático. para restabelecimento das 
prerrogativas deste Congresso. Semearam essa pedra no caminho, e ela pro­
duziu outras pedras. De repente. porque três outros militares foram acusados 

, pelo Deputado GenivaLTourinho de terem participado·de esquemas de re­
pressão. outra pedra é de novo jogada à indignação militar. Como ofender a 
três militares? E-o Deputado Genival Tourinho, à semelhança de João CI:'­
nha. é incu~so na Lei de Segufl.mça Nacional e esses processos são entraves 
para devolver- as prerrogativas desta Casa. 
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'-it:rú que nâo ~e percehe que tudo i<;~n obedece a uma estratégia, a um.l 
tatlc,I') \crú que nuo ~e percehe que existia um movimento irresistível, nesta 
( "'.I - lfre~I'tl~d porque partIU da própria consciência de cada um dos Par-
1,1I11Cntare, - para devl)lver J este Poder um mínimo de dignidade através 
da, pn.:rrngallva,·) De repente, lá no~ arraiais do SIstema, foram colocando 
tll!ículdade~. e come..;am a explodir hombds em no~so País. E, de repente. ve­
mil' que ,I<, homha, atIngem. aquI e ali . .,dores de oposição. entidades demo­
crút\f.:a~. I· ,,:in n1<l1, pedru" colocadJs no proce~so de devolução de alguma 
paru.:I,1 de poder" e<;tc Congres~o. O que, na verdade. essa estratégia e essa 
túIIt',! ,I loda hora cmpregada~ exigem é que não tenhamos nenhuma parcela 
de poder. nc~"a e~trutur.1 de dominuçào que nos fOi imposta a partir de 1964. 
I- mutJl ljueremor eXIgIr que; lá dentro dos arraiais do Sistema, militares e 
grupm ecunômlco, levem em conSIderação a exibtência deste Congresso. Se 
Jc\,I~~cm. l.:r1.tm uma po~tura mais dIgna com relação aos próprios represen­
tante" Nüo o .. deIxariam ~ubmeter-se a e~sa posição ultrajante. de assinar 
uma emenu'! e depOl' renegar li própna assinatura. E não venham dizer, 
wmn dl .... eram ontem algum Sr~. Deputados do Governo, que assinatura é 
mero ,Ipmo. 

Sc l) Deput,ldo que a,~lnOU aquelas prerrogativas estava dando mero 
apOlO, é um Deputado mcon~eqüente, nüo leu o que assinou, porque aquilo 
era poder que ,,: e~tJ\'a devolvendo ao Congresso. 

Sr Prc"ldentc,.1s bomba~, os processos contra os Deputados. todos esses 
entra\'c~ colocado~ no caminho visam manter a relação como está, ou seja. 
não temo ... nenhum poder e ~omos representantes do povo, eles têm todos os 
poderc, e não .,ào repn.:.,entantes de ninguém. Esta circunstância não pode 
mlldur. pnrljlle, ~e muddr, o regime começa a modificar e possivelmente pos­
~amll" chegar até a uma democracia. E para este ponto que chamo a atenção 
de V I: \' Quando e q ue nu~~a unidade vaI conseguir fazer com que, pelo me­
no~. no ljue dll re,peito à., nO,5as atiVIdades. tenhamos unanimidade para rei­
VIndIcar .Iquilo que para nós é fundamental, ou seja, a plenifude para o 
c\en':lclo de no,~o mandato'? 

Sr. I'rc~Idcnle, ,t1guns companheiros Imaginam que estamos vivendo mo­
mento:. mdhore~ do que aqueles dos idos de 1969 a 1974. Pelo contrário, esta­
mo, VIvendo momentos piores, porque naquela época não se fazia o que se 
fal cum d bancada do Governo. Ndo era desse jeito. O parlamentar líder de 
plantào tInha uma po~tura. Era a postura direta do regime que ele representa­
V,I HOJe II PMlamentur líder do plantão do Governo fica sujeito às oscilações 
do ch.!m.tdn com,mdo político. Ante~ de .. e reunir com sua própria bancada, 
rcúne-~t' com o Lomando poHico para receber orientações e depois traz à 
hancuda II que deve fazer. H[I falta de tato, de sensibilidade em não machucar 
a dignIdade pe~~oJI de l'ada um dos seus liderados. Mas a verdade é que mo-
11\ento~ piore, e~t,l!nos vivendo. Se não tém havido torturas e assassinatos. é 
porljue LI L'urrelação de forças n.10 e~tá a exigir isto, uma vez que não há mais 
grupo~ ;lrmado~. cmbor I os órgão~ que prdticavarn as torturas e os assassina­
to~ tenham amdd a mc~ma estrutura e organização. estando, portanto, dis­
pOnI\eI", pronto~ a Intervir. a exercer o mesmo VlpeJ, já que nenhum tortura­
dor 101 pUnIdo ou seljuel" apontado, nenhum assa~.sino foi identificado, estan­
do. a~~Im, todos acobertado" pela me'm..! e" rutura de poder. 

Sr. PreSIdente, uquele~ que ..!cham que estamos vivendo melhores mo­
menlth de demut:rada não estão pensando que colocam de cócoras não só o 
LegIslai IVO, mu, o JudicIário. impondo-lhe um processo para julgar um inte­
grante de outro Poder. permitindo que d Lei de Segurança, arbitranamente 
c ~t.lbclcclda. c m~rce da omi"são dJ bancada que nos comp'romete a todos. 
lo~"e ullElada, quando, no~ países CIVilizados, no exterior, ê motivo de pi­
Ihérw. em qualquer CIcio de estudos. a existênCIa tal tipo de legislação. No en­
t.mlo. M ml~tro~ do Supremo Tnhunul Federal, de cultura jurídica ilibada, 
~ão ~uhmel1do~ li aplicaçuo dessa lei, que não oferece ao defensor nenhuma 
pO~"'lhIlldade de defesa, nenhuma per~pectiva. 'a não ser a prisão, a reclusão 
d.jqucle que nelu esta mdiclUdo. 

E Il que ocorrerá dentro de pouco tempo, no que diz respeito aos Depu­
tadn, João Cunha e Geni~al Tourinho. Sabem V. Ex' que. na Lei de Segu­
rança. não hú o beneficIO da suspensão condicional da pena. não há o livra­
mento condicional. nào ~c aplica a Lei Fleury. Se condenados, no próxImo 
l\nO dois cump,lnheiro-. e~tarão presos ou encarcerados. a não ser que fujam, 
que ,e exilem. E nós, uqui, nesta e,trutura de poder, sem nada fazer. 

Sr. PreSIdente, este quadro se msere num outro. maior. E que quadro 
-mll1or é e~te'? Nâ l ) temos prerrogativas, nào temos poder, não temos, absolu­
tamente. como ·e .. ercer nosso mandato. 

H.l .1lgum tempo, Srs. Congrc:,slstlh, este Congresso representava um 
poder de re,,!'tênL'la em no,,~o País. Aqui se abriam os canais para que a socie­
dade CIvIl pude,se re,pirar e aumentar seus e~paços. ConsegUImos esses ca­
n,m. VárIOS ~üo O" cJ~.,ado~. inúmera~ a~ vítimas deste Governo para se abrir 
eqc espul.;u. Ma~, e ap:ord') A SOCiedade Civil tem pernas, fala por si: a Ordem 

----------------------------------.------
dos Advogados do Brasil. a Igreja, os estudantes criaram foros de manifes­
tação. Que papel se nos reserva agora? Que fazer nesta Casa, em termos de 
opuslção, ~': não no~ devolvem parcela do poder que nos foi retirada? 

, Sr. Pre~idente. tudo isto é a imagem de uma triste realidade: a tecnocra­
cia e Oq militare:" mms os grupos econômicos nacionais e multinacionais, ge­
farum um regime caracterizado pelà incompetência. pelo autoritarismo, pela 
desnacionalização e pela corrupção. Estes, os ingredientes massa disforme 
que dingc este Pab. A"sim. como imaginar possamos readquirir parcela de 
poder? Acredito que, na medIda em que são filmados os representantes do 
PartIdo do Governo, que evidentemente mostram à Nação a realidade de sua 
banC.1da - sem que fos~e percebido. também se filmou toda a bancada vazia, 
atrás da Liderança - vamos er aquinhoados com alguma coisa. Estamos cer­
tos de que os generais de plantão. os nossos Líderes aqui. ds> Partido do Go­
verno. os nosso:, colegas têm para nós uma surpresa. Deve ser, Srs. Congres­
si~\a~. alguma coisa nova. 

Talvez e~ta Casa tenha um novo Anexo. ou talvez nossos subsídios me­
lhorem, ou talvez voltemos a ter automóveis, ou talvez possamos ter mais se­
cretárias. ou esteira rolante para andarmos. 

Sr. Pre;;;idente, a característica é transformar esta Casa num bazar de bi­
belós, adornar este balar com carpetes e ar condicionado e deixar que di:5cu­
tamo~ entrl! nós as coisas que não têm Importância, porque as que têm impor­
táncla sào discutidas lá, sem que os que estão aqui representem. sem que os 
que e~tão lá. participem das discussões. . 

Sr. Presidente. é tri'ste, é melancólico, mas certamente, esse processo se 
Inverterá. Não sabem os Líderes do Governo e o Governo que, com essas me­
didas. promovem a perspectiva de outras formas de luta,-promovem a possi­
bilidade de o povo ir para a rua, organizado, unido para dizC:r àqueles que de­
têm o poder li sua revelia que não mais concorda com isso se, à semelhança de 
fato~ hl~tóricos conhecido~ por todos. e,<igir participação nas decisões.? 

Sr. Presidente,.é esta a alternativa que se nos apresenta, é esta a submis­
SdO que nos é estabelecida. com eS'ie autoritarismo de vários Meira Matos a 
cercar e~te C ongre~ .. o e impedir que dentro dele, se exerça a democracia e se 
re~tabeleça o poder. (Palmas prolongadas.) 

- O SR. PRESmENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Nélson Marchezan, último orador inscrito. 

O SR. NELSON LHARCHEZAN PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE A REVISAo DO ORADOR. SERA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Líder Jarbas 
Pa~sarinho, na forma do art. 7° do Regimento. que diz que, "em caráter pre­
ferencial. Independente de inscrição. poderá o Líder discutir a matéria e enca­
minhar a votação". 

O SR. JARB,\S PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pre,idente. Srs. Congressista~, pareceu-me importante, depois do dis­
cur~o do nobre Líder Nélson Marchezan - e especialmente porque ele o cen­
trou rrlab na anáh~e da inviolabilidade e Imunidade - que eu trouxesse à Ca" 
';a, neste m~tantc, um dado que considero extremamente ilustrativo e que, por 
veze,>. os Anm~ das dua, Casas são dramáticos em referi-los. Trata-se do com­
portamento de algun~ Congre~sista~, ainda hoje aqui presentes, em relação ao 
decurso de prazo. -

Como se sabe. o decurso de prazo surgiu com um ato institucional sem 
número, o qual. no art. -lo. determinava que tinha "a Câmara dos Deputados, 
30 diaS. e o Senado. igual prazo. para dar solução aos projetos enviados pejo 
Presidente da República" ou. se em conjunto, "30 dia~ para as duas Casas". 
O Ato Institucional n9 2 modificou ISSO e. no art. 59, parágrafos 19 e 29. dava 
45 dias para a Câmara dos Deputados e igual prazo para o Senado Federal, e 
30 diaS, se em ~e:,sâo conjunta, O decurso de prazo, entretanto. aplicava-se a 
todos o~ projetos de iniCiativa do Executivo, solicitasse ele ou não a prerroga­
tIva, que lhe era inerente. Bastava que viesse do Executivo. o projeto seria 
conSIderado sujeito a decurso de prazo, para aprovl1r,ão ou não. 

Ma~ o que tenho em mãos'no momento - e gm.taria de chamar a 
.1tençào da Câmara dos Deputados e do Senado Federal - é um parecer 
dado. por um do~ jUrIsta~ que a OpOSIção consagra e que não desconhecemos 
como do~ maJores do País, Dr. J.Qsafú Marinho. Havia, por iniciativa do Pre­
,idente da Repúblic,l. uma,mensagem tramitando no Congresso que tinha o 
nl ' 2U. do ano de 1<)65. O Relator dessa mensagem foi precisamente o Senador 
Josará K1arinho. Várias emendas foram apresentadas a esta mensagem. quo;; 
eon~tituía, em si. uma emenda constitucional e que depois tomou o número 
17. A Emenda nQ -l, que foi pelo Senador Josafá Marinho examinada e aceita 
p,lrcialmente, dizJa no § 39 do art. 59: 

"A di~cus'iüO dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República começará na Cámara do~ Deputados c sua votação deve-
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rá estar concluída dentro de quarenta e cinco dias, a contar do seu 
recebimento. Findo este prazo sem deliberação, b projeto passará 

, ao Senado Federal com a redação originária e a revisão, discutida e 
votada num só turno, deverá ser concluída dentro de quarenta e cin­
co dias. Esgotado o prazo sem deliberação, considerar-se-á aprova­
do o texto como proveio da Câmara dos Deputados:" 

Quem aprovou esta emenda? O RelatorJosafá Marinho. Quem assinou. 
a emenda? Como proponentes, entre outros Srs: Congressistas, nomes da 
maior respeitabilidade como Pedro Aleixo, Djalma Marinho, Laerte Vieira, 
Celso Passos, Aliomar Baleeiro e Adauto Cardosq, . 

A proposta foi a Plenário. Tenho aqui o Diário do Congresso de quinta­
feira, 25 de novembro qe 1965, em que se aprovou, não mais agora por força 
de ato institucional, mas por emenda constitucional, votada livremente no 
Congresso deste País, o decurso de prazo nos termos em que li. Quem apro-

. ,vou? A Maioria, e nesta maioria, para honra nossa, figur~s das mais respeitá­
veis, que hoje têm assento quer na Oposição, quer na bancada do Governo. 
Vou ler alguns nomes dos que votaram sim: Oscar Passos, primeiro Presiden­
te do Movimento Democrático Brasileiro; Argemiro de Figueiredo, Senador 
pelo MDB; Josafá Marinho, a quejá me referi; Afonso Arinos; Milton Cam­
pos e Daniel Krieger, no Senado, Na Câmarà, votaram sim: Flávio Marcílio, 
Djalma Marinho, Humberto Lucena, Roberto Saturnino,· Adauto Cardoso, 
Afopso Arinos Filho, Aliomar Baleeiro, Pedro Aleixo, Tancredo Neves, Her­
bert Levy, Ulysses Guimarã~s e Accyoli Fjlho, entre outros, dos mais impor­
tantes representan'tes do povo na Câmara dos Deputados. 

Pergunto-me, portanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas: mudaria o 
conceito de decurso de prazo, ou, para plagia~p Machado',mudou o Natal? 

Sabemos nós que, entre os pontos considerados inconciliáveis, estavam 
exatamente a inviolabilidade e o decurso' de prazo.JAo receber essa documen­
tação, quero menos expor quem quer que seja a constrangimento e mais fazer -
um apelo para que nos recomponha!llos, para que possamos ter, na retomada 
dos processos, um-sentimento de união, um consenso que possa levar a um' re- , 
sultado favorável o recobramento das imunidades parlamentares, naquilo 
que couber à discussão do decurso de prazo, de maneira razoável e não emo­
cionaI, e a retomada definitiva das prerrogativas que são, estas sim, inerentes 
ao exercício do Poder Legislativo. 

Era com ~ssas palavras que queria apenas seçundar àquelas que, há mo­
mentos, foram proferidas, nesta Casa, pelo pobre Líder Nélson Marchezãn. 

Era o que tinha a di~er, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

, O SR_. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Terminada a fase de encaminha­
mento de votação, vamos passar à votação. A votação começará pela Câmara 
dos Deputados. A chamada será feita do Sul para o Norte, votando os líde­
res em primeiro lugar. Solicito aos Srs. Deputados Ari Kffuri e Epitácio Cafe-
teira que procedam à chamada. - ' 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OSSRS. DEPUTA­
DOS' 

Freitas Nobre - Líder do PMDB; 
Thales Ramalho - Líder do PP; 
Alceu Collares - Líder do PDT; 
Airton Soàres - Líder do. PT; 
Jorge Cury -- Líder do PTB._ 

.Acre 

. Geraldo 'Fleming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB. 

Pará 

Jader Barbalho - PMDB; João Menezes - PP; Lúcia Viveiros - PP; 
Nélio Lobato - PP. 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT. 

Piauí 

Carlos Augusto. 

Ceará 

Antônio Morais - PP; Cláudio Philomeno - PDS; Figueiredo Correia 
- PP: FlávIO Marcílio - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildõ Pereira­
PMDB: Leorne Belém - PDS; Ossian Araripe - PpS: Paes de AndIade­
PMDB; Paulo Lustosa --:. Pl?~. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PMDB; Djal!lla Marinho - PDS; Henrique Eduardo 
Alves - PP; Pedro Lucena - PP. 

Paraíba 

Agassiz' Almeida; Arnaldo Lafayette; Marcondes Gadelha - PMDB; 
OctaCÍlio Queiroz - PMDB: 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo 
Guedes - PDS;_Mãrcu~ Cunha - PMDB; Roberto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões; Mendonça ~eto - PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz­
PDS; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Carlos Sani' Ana - PP; Elquisson Soares - Pl'v!DB; Francisco Pinto­
PMDB; Hilderico Oliveira - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; Marcelo Cor­

'deiro - PMDB: Raymundo Urbano; Roque Aras - PMDB; Ubaldo Dan­
tas - PP. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Aleir Pimenta - PP; Célió Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Da­
niel Silva - PP; Daso Coimbra - PP; Déliõ dos Santos - PMDB; Edison 
Khair - PMDB; F,elippe Penna - PP; Florim Cõutinho; Joel Lima - PP; 
Joel Vivas - PP; Jorge Gama.l- PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno­
PP: José F~ejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício­
PDT; Lázaro Carvalho - PP; Leônidas Sampaio - PP; Mac DowelI Leite 
de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Márcio Macedo -' PP; Miro 
Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; 
Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Fi­
lho - PP; Rubem Dourado':"'" PP; Walter Silva - PM~,B. 

. Minas Gerais 

Carlos Cotta - PP; Edgard Amorim - PMDB; Fued Dib - PMDB; 
Hélio Garcia - PP; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP: Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo Bes­
sone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Magalhães Pinto - PP; 
Melo Freire-:- PP; Newton Cardoso- PP; Pimenta da Veiga- PMDB; Re­
nato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Sérgio Ferrara'- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; TarCÍsio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval- PMDB; Alberto Goldman - PMDB; Antônio Rus­
so - PMDB; Audálio Dantas"':" PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Benedito 
Ma"cílio - PT; Caio Pompeu - PP; Cardoso Alves - PMDB; Carlos Nel­
son - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Flávio Chaves - PMDB; Her­
bert Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes,- PMDB; 
João Cunha- PT; Mário Hato - PMDB: Octacílio Almeida"":' PMDB; Pa­
checo Chaves·- PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo - PMDB: Samir 
Achôa - PMDB: Santilli Sobrinho - PMDB: Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

, Goiás 

~dhemar Santillo - PMDB; Fern~mdo Cunha - PMDB, Iram Saraiva 
- PMDB; Iturival Nasci1"lento - PMDB; Paulo Borgês - PMDB; Siqueira 
Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP: Carlos Bezerra -;- PMDB; Gilson de Barros -
PMD/3: Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Levy Dias - PMD13; Ubaldo Barém 
- PDS; Walter de Castro - PDS. 

Paraná 

Ãlvaro Dias - PMDB; Amadeu Geura - PMDB; BOf/;es da Silveira­
PP; Ernesto Dall'OgIío - PMDB; Euclides Scalco - PMDB: Heitor Alencar 
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Furtado - PMDB; Hélio Duql!e - PMDB: Maurício Fruet - PMDB; Ni­
valdo Kruger - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB: Osvaldo Macedo -
PMDB: Paulo Marques - PMDB: Pedro SampaIO - PP: Sebastião Rodri­
gues Júnior- PMDB: Walber Guimaràes - PP: Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP; Ernesto de Marco- PMDB: Francisco Ubar­
dom - PMDB: João Unhare'i - PP; Juarez Furtado- PMDB: Luiz Cechl­
nel - PT: Mendes de Melo :.-. PP: Pedro Collin - PDS: Pedro Ivo .::... 
PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Fagundes - PMDB: Aluízio Paragua~su - PDT: Cardoso Frcga­
pani - PMDB: Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Eloar 
Guazc!li - PMDB: Eloy Lcnii - PDT; Getúlio Dias - PDT: Harry Sauer 
- PMDB: João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB: Júlio Costa­
mIlan - PMDB: Udovino Fanton - PDT; Odacir Klein - PMDB: ROióa 
Flore, - PM DB: Waldir Walter - PMDB. 

Rondônia 

JerônImo Santana - PMDB. 

RESPONDEM À CHA ,\-fADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTA: 
DOS 

Nebon Marchezan. Líder do PDS - Nosser Almeida -Jorge Arbage 
- Ludgeru Raulino - Djalma Bessa - Theodorico Ferraço - José Torre~ 
- Ljgi.! Lcss' Bastos - Jairo Magalhães - Cantídio Sampaio - Francisco 
Leão - hyro Maltoni - Francisco Castro - AIípio Carvalho. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS DEPUTADOS: 

Edl~on Lobão - João Alberto - Octávio Torrecilla - Saramago Pi­
nheIrO - Darcílio Ayres - Ary Kffuri. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A mesa vai anunciar o resultado 
da votação. Votaram .\im 196 5r1>. Deputados: nâo I ~ I:: houve 6 ab~tençõe~. A 
Propo,ta 1'01 rejeitada. 

O Sr. Nebon i\larchezan - Sr. Presidente peço a palavra para uma 
queslJo de ordem 

O SR. PRESIDENTE'(LllIz Viana) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. NELSON l\1,\RCHEZAN (PDS - RS. Sem revisào do orador.) 
- Sr. Pn:'ldente .... e V. Ex' me permite. sem que paire qualquer dúvida qual. 
lo ao procedimento da Mesa, nem dos Ilustres Secretário" que anotavam os 
\010 ... o Deputado Carlo~ Chiarelli teve o seu voto computado por um lapso, 
ou ,eja, alguém votou em seu nome. Quero dar e:-.te depoimento. não para al­
terar a votação. mas pdra que fique regIstrado a posição do nobre Deputado. 
S. b,a ~e encontrava em casa. almoçando. e me telefonou autorizando-me a 
dedarar que de não estava pre ... ente e. portanto, não emitiu voto. Muito obn­
gado pelo regi~tro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz VIana) - Foram encaminhadl!s à Mesa pe­
los nobres Srs. Deputados Lygia Les;ia Ba~tos e Jorge Arbage dec\araçõe~ de 
voto. que ~erào publicadas nos termo~ regimentais. 

Silo ru Jeguintes a.\ declaracões de ~'oto 

DECLARAÇÃO DE 'VOTO 

A meu ver o ponto central. referente à retomada das reais prerrogativas 
. do Ll:gi,lativo. con~iste em sua capacitaçào a legblàr em matéria financeira. 

Enquanto tal não ocorrer seremos um espectro daquilo que fomos. 
A e"e respeIto. apoiei recentemente a Emenda ng 13/80, apresentada 

pelo Deputado Adolfo Franco que, mfehzmente, não logrou quorum e foi ar­
qUIvada por decurso de prazo. 

A ç,im. considero imperfeita e pouco abrangente a Emenda n9 59/80 por­
que não abordou o ponto central. 

Desse modo não contará ela com o meu apoio 
Mmha opinião é no sentido de que ela seja reestudada e novo texto, já 

contendo posição relativa à devolução de nossas prerrogativa1> em matéria fi­
nanceIra, seja votado no ano vindouro. 

Fmahzo minha declaração afirmando. a título meramente ilustratório. 
que hoje tenho muito menos poder de legislar do que tinha há trinta anos, 
quando erJ uma vereadora eleita pelo antigo Distrito Federal. 

Sala das Sessões. 15 de outubro de 1980. - Deputada Lygia Lessa Ba<;-
tos. 

DECLARAÇÃO-DE VOTO 

Quando o dever nos impõe a delicada tarefa de opinar em certos eventos, 
de cUJo:-, re.'.>ultado$ dependem a sorte do povo e da Nação, não há com fugir 

ao~ parúmetros da responsabilidade incondicional. a fim de que. por via dela. 
se torne po,síveI conciliar o senso da razão com o nem sempre controlável im­
pulso do coração. 

Descendemos de uma raça que nasceu, quem sabe por predestinação, 
~oh o ~igno da Cruz, fadada a cultivar princípios de liberdade e independên­
cia no contexto dos povos do mundo civilizado. 

Os institutos da "imunidade" e das "incompatibilidades" surgiram entre 
nós com a Constituiçào do lmpério. As imunidade~ compreendiam a irres­
ponsabilidade do mandatário político por atos praticados no exercício do 
mandato (injúria, calúnia, etc.). e a inviolabilidade de sua pessoa, imune de 
prbào e processo, salvo em flagrante delito de pena capital. ou por ordem da 
re3pectiva. câmara. 

De\'e ser salientado que a prerrogativa parlamentar, em toda a História 
do no%o País. sempre figurou, com raras divergências de forma e fundo, no 
E~tatuto básico. 

I A Carta de 1946 introduziu mais uma "incompatibilidade", oriunda do 
exercício do mandato, e que é a falta de "Decoro Parlamentar". Segundo os 
lexlcos. "decoro" SIgnifica "decênCIa, respeito a si mesmo e aos outros". O 
mandatário deve, pOIS, agir decentemente, respeitando-se a si mesmo e aos 
outros. não ~ó no recinto da re~pectiva Câmara, como também fora dela. 

Se é certo o entendImento segundo o qual o Congresso Naciopal não 
pode abdicar do resguardo de qualquer das suas prerrogativas, a fim de asse­
gurar .10 mandatário político o mais amplo de.~t:mpenho, no tocante à liber­
dade de ação (pensamento. palavra. debate, discussão e voto). tornado-os, as­
~Im, imune~ a certos procedimentos legais, de outro lado, vale considerar que 
e~sc mesmo representante do povo, ao exercer a missào à si delegada. não fica 
jungldo à obrigação de utilizar-se da Imunidade que o acoberta para promo­
\er msult05. agressõe!>, injúria" e calúnias contra pessoas ou instituições. 
expondo-a;, à degradação pública e tirando-lhes o direito de se defenderem 
perante o~ órgãos competentes do Poder Judiciário. 

Declaro·;::- '. por índole, um apóstolo dos inab fascinantes pelo estado de 
direito pleno. e figuro no elenco de quantos a~piràm o ingresso do Brasil entre 
us povo~ e nações que amam e cúltuam a democracia. como única e talvez a 
melhor fo[ma de vida no contexto da civilízação 1l10derna. 

Por esta raLão, nào me furtei ao apoio solicitado pelo eminente Deputa­
do r lávio Marcílio. e. entre outros, subscrevi a emt:nda que dispunha sobre o 
restabdeclmento das prerrogativas. consciente de que seus objetivos nào con­
phtavam. ma~ ante., tinham absoluta consonància com o processo de abertu­
ra política, jà colocado na mesa do debate pelo Presidente da República, Ge­
nt;;ral João Baptbta Figueiredo. 

D~vo rc%altar. em abono à verdade, que .. :lO logo surgiram os primeiros 
lmpas~es dentro do Congresso Nacional, partidos de parlamentares que se 
'valeram da tribuna e da imunidade. para atingirem reputações ilibadas de au­
toridades ligadas aos quadros do E1(érClto, gerando nestas reações naturais, 
mediante proce~samento criminal dos acusadores perante o Supremo Tribu­
nal r ederal. nào fOI diticll perceber que o esforço desenvolvido pelo Pre~iden­
te da Câmara dos Deputados e o apoio maciço de quase a totalidade do Con­
gresso NaCIOnal começava a demonstrar smtomas de inviabilidade, pelo me­
nos a curto prazo. poi, se. sob o advento de imunidades relativas. como as 

- previ~tas na Constituiç:ío. os el\cessos verbais proliferavam como vendavais 
na destruição de honra» e reputações as mais respeitáveIS, nos âmbitos civis e 
militares. seria de imaginar que. ampliadas até aos limites da irresponsabili­
dade ab'ioluta. conforme era postualado na emenda, ora rejeitada. estar-se-ia 
tdmbém. no meu entender, facultando maiores estímulos e oportunidades. aos 
de~dobramentos de tais procedimentos. ao mesmo tempo em que também 
Lontribuindo para frustrar o seguimento do proce;,so de abertura e conduzi-lo 
dO~ rumos de inevitável retrocesso. 

A es,e respeito, manifestei meu justo receio ao Presidente Flávio 
Marcílio, e de pronto me defini de modo contrário à elasticidade das prerro­
gativas. salvo - diZIa eu - no caso de ser encontrada uma fórmula concilia­
dora. condIZente com o brocardo de "nem tanto a terra, nem tanto ao mar". 
O Sub~titutivo do Relator Aloysio Chaves me pareceu o denominador co­
mum compatível com a neces~idade da hora presente. Rejeitado. não havia 
cumo aceitar a emenda no seu texto original. 

Faço questão de exarar. neste voto, um testemunho. O Deputado Flávio 
Marcílio. diante -dos episódios políticos envolvendo parlamentares e autori­
dade~ ligadas aos quadros das Forças Armadas. mostrou-se flexível quanto á 
p06sIbilidadc dos institutos da imunidade e da inviolabilidade, inseridos no 
texto de ~ua emenda, sofrerem algumas restrições. Não aparentou, em ne­
nhum instante que percebesse. a minha obstinação em vê-los aprovados, tais 
como redigidos por seus subscritores. O espírito democrãtico do Presidente 
da Câmara dos Deputados. embora imutãvel na defesa dos seus princípios, 
mduzia plena compreensão da hora presente. Infelizmente. seu propósito, 
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uma vez nais, 'é torpedeado pela manobra dos que, batendo no peito e 
proclamando-se democratas, em verdade não passam de verdugos interessa-o 
dos em obstruir os caminhos da abertura preconizada ~ confirmada pela ação 
retilíhea e induvidável do Presidente João Figueiredo. ' 

Não preciso dizer que me refiro a certos segmentos que não conéiliam 
com as idéias do Palácio do Planalto, e muito menos com o ideário do Presi­
dente da República, no esforço de transformar este País numa democracia. 

Que me perdoem os céticos, mas não escondo a esperança e a confiança 
no esforço do Presidente João Figueiredo, que há de construir, nesta Nação, 
um estilo de democracia que corresponda aos anseios mais elevados de todos 
os brasileiros. 

Infenso ao julgamento dos insensíveis e apaixonados, simplesmente pro­
curei curvar-me ao imperativo da consciência, mesmo assumindo os riscos da 
impopularidade, a qual não me surpreende,-nem_atemoriza. Coloquei, isto _ 
sim, o senso da razão acima do impulso do coração, para não ser réu de culpa 
no futuro, sabendo que a aprovação das prerrogativas em forma de atacado­
(melhor seria a varejo) representaria o caldo de cultura, do qual se ressentem 
alguns mandatários para Jransformarem a tribuna do povo, que é sagrada 
como o Púlpito Evangélico, em fonte de insultos, ataques e agressões mutila­
dores de honras e depreciadores de reputações. 

Seria este, ênfim, o Congresso Nacional que honraria a representação 
popular, nele com assento e atividade, cuja missão é a de defender o bom 
nome .da instituição e os interesses comuns de todos os brasileiros? 

Ao que me parece, falta-nos preparo e maturidade para compreender­
mos o alto sentido do conceito de "decoro parlamentar", ao nível do real­
mente entendido e cultuado pelos léxicos. Desde que estejamos convencidos 
de novas evoluções nesse campo interpretativo, não mais se justificarão os te­
mores que hoje suscitamos com vistas a mantermos o sistema de relatividade 
ao instituto das prerrogativas, mesmo reconhecendo que seu absolutismo sig­
nifica o oxigênio, se não também a razão de ser do fortalecimento do poder 
político, indispensáveis-e essenciais à sua auto-independência no contexto dos 
demais que constituem a República. 

Por enqu-anto, não estou seguro de que o atual Congresso Nacional te­
,nha atingido o patamar desejável na conquista desse deszderatum. 

Espero e confio que a História, ainda que, implacável, seja isenta ao jul­
gar os que, como nós outros,-souberam ser altivos e corajosos na opção pela 
existência de um Congresso jungido às limitações das suas prerrogativas do 
que vê-lo transformado em cadafalso para o sacrifício de pessoas ou insti­
tuições, ,<:!ujo carrasco tenha para si reservado o mais amplo direito de ação, 
enquanto as vítimas sequer o de balbuciarem suas agonias no mínimo gesto 
de defesa da honra exposta -ao ultraje público. ~ 

É bom lembrar que nem aos' criminosos levados ao tribunal de Nurem­
berg, seus julgadores recusaram-lhes o legítimô direito de defesa. 

Como admitir, entre nós, povo e Nação do mundo civilizado, que cul­
tuamos a liberdade e a democracia, possam vítimas inocentes sofrerem os 
mais soezes insultos e difamações, sem que os algozes dessas acusações, pela 
cobertura da imunidade irresponsável, sejam levados às barras da Justiça e 
respondam, perante ela, pelos ilícitos deliberadamente pratic~dos na tribuna 
do CongreJiso Nacional? 

Creio não ser este o Parlamento que o povo brasileiro anseia e permite 
fale em seu nome. 

.. Sala das Sessões do Congresso Nacional,_16 de outubro de 1980. - De­
putado, Jorge Arbage. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Publicado e distribuído em avul­
sos o Parecer n9 159, de 1980~ CN, referente ao Projeto de Lei n9 25, de 1980 
- CN, que reajusta os efetivos dos oficiais db Corpo de Fuzileiros Navais e 
do Corpo de I nt~ndentes da Marinha, fixados pela Lei n9 6.469, de 18 de no­
vembro de 1977, e dá outras providências, a Presidência convoca sessão con­
junta a realizar-se amanhã, às 10 horas, destinada à apreciação da ma,téria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -_A Presidência convoca, ainda, 
sessão estraordinãria do Senado, a realizar-se hoje, às 16 horas e 30 minutos, 
destinada à apreciação das matérias que constariam da sessão ordinária e 
que, em virtude do prolongamento da sessão cónjunta, deixou de se realizar. 

O SR. EPlTÃClO-CAFETEIRA (PMDB - MA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, pela votação ficou constatada a rejeição-da primeira 
propos\a. Todavia, ficou registrado que h()uve quorum. Se houve quorum. 
creio que devemos votar as demais propostas que fazem parte do bloco que 
estã sendo examinado. Não houve falt~ de quorum. repito. Apenas houve re­
Jeição da emenda ,que acabamos de votar. Então, levanto questao de ordem 
para que V. Ex' ponhá em votação as demais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O que há agQra é falta dê tempo 
material, porque o período destinado a esta sessão está esgotado. 

O SR. EPITÃClO CAFETEIRA - Mas a sessão não fOI encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Então, vou declarar encerrada a 
sessão. O tempo da sessão já está esgotado há duas horas. 

O SR. EPITÃClO CAFETEIRA - Mas V. Ex' pode marcar outra ses­
são para contmuar a discussão, uma vez que no dia 16 esgotou-se o praLO 
para sua tramitação. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Pela ordem, Sr.-Presidente. As demaIS ma­
térias estão-em face de discussão, não de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - É evidente. 

O SR. EPITÃCIO CAFETEIRA - Pode-se fazer a discussão e a vo­
tação. 

O SR. PRES(DENTE (Luiz Viana) - Se o tempo da sessão está esgota­
da, não podemos proceder à discussão. 

O SR. EPITÃCIO CAFETEIRA - Façamos outra sessão, Sr. Presiden­
te. A norma regiment~1 manda que se convoque outra sessão para discu~~ão e 
votação das demais matéri!ls. Elas não podem desaparecer sem uma votaçào 
do Congresso Nacional. 

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa vai considerar o assunto 
e depois resolverá. 

Está encerrada a sessão. 

( Levanta-se a sessào às 14 horas e 50 minuto.I.) 

TRECHO DA ATA DA 2500 SESSÃO CONJUNTA. REALI­
ZADA EM 23-9-80. QUE SE REPRODUZ POR HA VER SAlDO 
COM INCORREÇÃO NO DCN DE 24-9-80. PÁGINA 2564. 2? 
COLUNA. 

.............................................................................................................................. .. 

.. ........................................................................................................................... . 

....... , ...................................................... ,. ............................. . 

MENSAGEM N° 117, 'DE 1980 (CN) 
(N9 308/80, na-origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congrel'so ~acIQnal: 

Nos termos do parágrafo 1.° do artigo 55 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação do G011;resso Na­
cional. 'acompanhado de ·Exposição de IMotivos do SP11i:IW lI,linistro 
de Estado da Fazenda. o text.o do Decreto-lei n.o 1. ,[;ô, de ,9- de 
Julho de 1980, publicadO no Diário Oncial do dia subseqüente. que 
"estabelece ahquota -para a incidência do Imposto de Renda sotre 
reme:::sas em pagamento de transmissão eLos Jogos Olímpicos U'l 

corrente ano, em Moscou". 

Era"iJia. 17 de julho de 1980. - João ·Figueiredo. 

E.M. n.O 163 
Em 27 de junho de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideracão de Vossa 
l!:xcelência (l anexo projeto de Decreto-lei que redúz para 20% 
(vinte :por cento) a alíquota do Imposto de Renda a cuja incidên­
cia estariam sujeitas as importàncias remissíveis para o exterior. 
pelas empresas nacionais de rádio e televi.são, a fim de atenderem 
as despesas relacionadas com a transmissão dos Jogos Olímpicos. a 
rea1izarem-s~ em Moscou no corrente ano. 

2. A medida visa reduzir 0]3 elevados custos privados relati­
vos à execução da ,mencionada transmissão, representando, assim, 
uma louvável contribuição do Governo no atendimento ao anseio 
do povo brasileiro em acompanhar a 'Pa:::·~:vLp .. ção brasileira no 
evento. 

3 _ Igual providência foi adotada, por intermédio dos artigo" 
21 do Decréto-lei n.O 1.089. de 2 de março de 1970, § 1.0 do Decreto­

- lei 11.° 1.3,29, de 21 de maio de 1974. e 15 do Decreto-lei n.O 1.493, 
de 7 de dezembro de 1976, por ocasião de campeonatos mundiais 
de futebol. 

4. Para implementação da medida acima pr-econizad.a está 
sendo sugeridá a expedição de Decreto-lei; conforme faculta o 
art. 55, inciso TI, da Constituição, dado o caráter de urgéncia de 
que se reveste. 

Aproveito a oportunidade pra renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Mi-
nistro da Fazenda. - - , 
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DECRoETO-LEI N.o 1.79ô. DE 9 DE JULHO DE 1980 

E~tabelece ahquota para a incidt'ncia no buposto de 
rf'nda sobre remessat,. em pal:'amel1to de tT~;.~:;:r..i3Sii.a dos 
Jogos OlImpieos do corrente ano, em l\lOiSCOa. 

O Pre:'lclente da República. no uso dl) atribuir'1.o que lhe con1e­
re o artigo 55, Item lI. da Com títmção. decreta' 

. An 1.0 ~;t'la aplicada [{ fllIquotil df' 2{J<';, (vinte por cento) 150-
OH () valor riu" rrmes;:::Ui, dl;:,pen"adll o Il'aJustl\mento de que tratR. 
o artigo 5.0 .da. Lei n.O 4.1?4 de 23 clt' novembro de 11162, em paga­
mtnfo de dll'-eÜ(J$ e demm.., despe,;at, de transmissão para o Brasií 
atraves do rádio e televisão, dos Jo~os Ollmpicos que se reahzarã~ 
em Moscou, no corrente ano. _ 

_ Art. 2.° Ebte Decreto-lei entra em vigor na data de sua publi­
~açao. reyogadas 0.1- disposições em contrario. 

Bra::illía, 9 dt: julho de 1980; I5D.o-da Independência e 92.0 da 
Re-púbJlca. - JOãO FIGUEIREDO - Ernane Galvêas. 

VEGISLAÇ'AO CITA::J.1 

LEI N.0 4.154, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1962 

Dil'ipõe sobre a legislação de rendas oe proventos de 
quulquer natureza. 

Art. 5.0 RE'ssalvados os casu:, ,previstos nos artigos 100 e 101 
do Regulamento mencionado no artigo 1.0, quandO a fonte pagado­
ra assumIr o onu::; do imposto devido p€'lo beneficiado, a impor­
tãncla paga. credit2da, empregada, remetida Ou entregue, ser con­
siderada como llquida, cabendo o reajustamento do respectivo ren­
dimento bruto, sobre o qual recaira o tributo. 

!\lENS \GEM N~ 1I8. DE -1980 (CN) 
(NQ 309/80, na origem) 

Excelentís.simos S1mhores Membros do Congresso Nacjonal: 
Nos termos do § 1.0 do art 55 da Const:.tuição, tenho a hornra 

ele SUblllitf r à elevad:l d€liberacão d(J Congr-esso Nac'on8J~, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da. 
F .I ZL:-n da. o texto do Decreto-lei n.O 1. 797, de 9 ,de julho de. 1980. 
publicado no Diário Oficial do dia subseqüente, que "concede isen­
ção do lm~)olito de importação para as obra,<, d<.> arte que especifica". 

Bla.:-Ilia, 17 de julho de 1980. - João Figueiredo. 

EM. n <' 164 Em 1.0 de julho de 1980. 

Exeelentb'5imo Senhor Presidente da República 

T~r'J10 a honra de submeter a Vossa Excelência o anexo poro­
íPto di:' d€crrto-lel dlspomlo sobre a isenção do imposto de impor­
tarão para obras ác arte produzidas no €xterior por donüciliados 
no BrfLSil. • 

" ConquJ!1to a Tarifa Aduane!ra do Brasil contemp:e com 
lt :tllquota rle 0'1 (,em por ccnto I a$ mercadorias classificadas 
na~ Posi('õ('s~ 99.01, 99.02 c 99.03, atualmente vigora para tais 
pn;dllto.~ a ,;obretaxa ue 100cr" (c€m !por c-ento) "ad valarem" por 
f(Jl'(~a. do art 2.° do Decr.eto-leÍ n,o 1.753, de 31 de dezembro de 
1979, e do art. 6.° do Decreto-lei n.o 1 775, de 12 de março de 
1980 Es~e acrescimo abrange também as obra.,:; de arte de autores 
residentes no País, .produzidas ·no exterior e que ora .se pretende 
i:1f'nta.r. -

3. Alem dE' outras c-ondiçõe:>, requisitos ou li~tcs de valúr, 
que poderão ser estabelecidos. se nece.~sârio, em normas com ple­
mentarps (artigo 2.°), o diploma legal era 'proposto j á preceitua, 
c::mo uma das condições básicas para o b::mefício tributário, que 
a importação seja realizada sem cobertura cambial (art. 1.0, pa­
ragrafo úniCO), a fim.. de evitar-se o prejudicial dispênd~o de di­
v.::>as. 

4. DIante do inegáve.: objetivo cultural da pres.,mte 'Proposi­
ção, e devidamente protegidO o interesse do País, no tocante ao 
ai'pecto cambial, afigura-se dispensáv-el maior j-ustificativa quanto 
ao alcance do benefício tributário que se sug-ere seja instituído. 

A1provelto a -opartunidade para renovar a Vossa Excelência. 03 
protestos do meu mais profundo respeito. - Emane Galvêas, Mi­
nistro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N,o 1.797, DE 9 DE JULHO DE 1980 

Concede isenc:ão do imposto de importação para. as 
obras de arte que especiIica.. 

O Presldent:õ> da Repúblic::J., no US{) da atribuição que lhe con­
fere o art. 55, item li. da Const!tuição, decreta: 

Art. 1.0 :É concedida isenção do imposto de importação às 
obras de arte compreendidas nas Posições 99. OI, 99.02 e 99.03 da 

Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB) anex~_ ao Decreto-lei n.O 1.753, 
de 31 de dezembro de 1979. 

P'lrág-rafo único. A isencão somente beneflcla as obras pro­
duzidas no exterior por autores domiciliados ·e residentes no País 
" l10~ est:-, t!'a"idas, .~em cfJbertura <!:lmbial. 

Art. 2.° O Ministro da Fazenda poderá estabelecer <"utras 
C'ondiçõe- ou reqlli<;it{)s. bem ('L'mo limJte de valor, pal::\. o gozo 
da L-ienção d,e que truta o artigJ ant{!rior. 

Art. 3 ° Est-e Decret.o-lei .entrará em vigor na data de sua 
t::J·blic::.ção, revog"ldas as d:sposições em contrário. 

Bra,í1ia, 9 d'~ julho dE' 1980; 159 <' da IndE,'cndência e 92.0 da 
RepúD:ica. - JOilO FIGUEIREDO - Ernane G.llvêas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DEORETO-LEI N.o 1.753, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Adapta a Tarifa Aduaneira do Brasil à Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias, e dá outras providências. 

NGtas: 

TARIFA ADUANEIRA DO BRASIL 
(TAB) 

SEÇãO XXI 
Objetos de Arte, de Coleção e Antigüidades 

CAPíTULO 99 
Objetos de Arte, de COleção e Antigüidades 

(99-1\ O presente Ca!pítulo não compreende: 

a) os selos de correio, as e.sbampilhas fisca!s € semelhantes, 
não obliterados, que t-enham ou devam ter curso legal no país de 
destino (.posição 49.07); -

b) as telas pintadas para ceonários de teatros, fundos de estú-
dios e usos semelhantes Cposição 59.12); .. 

c) as pérolas naturais -e as pedras ipreciosas e semipreciosas, 
mesmo em bruto (posição 71.01 e 71.G2). 

(99-21 Consideram-se ccmo "gravuras. estampas e litogra­
fias, orig:lI1ais", no sentido da .p'lSição 99.02, as provas tiradas di­
retamente, em preto ou em <:ores, de uma ou mais chapas intei­
ramente eXEX:utadas a mão 'pelo artista, qualquer que seja a t~­
nica ou a matéria empregada, com exC€ção de qualquer 'proüesso 
mecânico ou fotomecànico. 

(99-3) Não se c:assificam na ,posiçã-o 99.03 as -escultur.as que 
tenham c.aráter comercial (reprodução em série, moldagem e 
obras de ,[1Jrtesanato). que se classificam no CapItulo correspon­
dente à matéria cbnstitut1va. 

I (99-4) a) Salvo o dispasb .nas Notas (99-ll, (99-2) e (99-3), 
: Os artigOs ,;;uscletíve;.s àe se cla.3sifica:r>em, simultaneamente, no pre­
sente Capitulo e' em outros CaplliUlos da Nomenclatura, devem 
ser clasificados no presente Capítulo; 

b) os a,rUgos su.scetíve~s ce se clas.;:ificarem, simultaneamente, 
na po.si~i!o 99 06 -e nas p;;sições 99.01 a 99.05 devem SE'r classiii-
ca~Ds nas pOSições 99 ül a 99 05. ' 

(99-5} As molduras de quadros, pinturas, desenhos, gravuras, 
estampas e litografias, classificam-se como ·estes Objetos quando as 

, suas características e valor sejam compatíveis com as caracterís­
t1cas e o valor dos referidos objetos, 

Código 
Subposição 

Posição e 
Item 

. 
99.01 00.00 

99.02 00.00 

99.03 00.00 

99.04 00.00 

Mercadoria 

Quadros, pinturas -a desenhos. executados 
inteiramente à mão, com exclusão dos 
desenhos 1ndustrlais da posição 49.06 ,e 
dos artigoS manufaturados decorados à 
mão .: ................................. . 

Gravuras, estampas -e litografias, ori-
ginais ................................. . 

Produções orig:n.ais da arte estatuária te 
da esoultura, de qualquer matéria: .... 

Selos ,postais e semelhantes (cartões !pos­
tais e envelopes postais com fr.aJllquia 
impressa, marcas 'Postais, etc.), estam­
pilhas 11scais e &f:'-D1if'lhantes, obliterados 
ou não, mas que não tenham curso legal, 
nem .se destinem a ter curso legal no país 
de destino ......................... ' .. , 

Alí­
quota 

% 

o 

o 

O 
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--Cór~[fgo---- ---------------~--~ 
----Sübpusiçã,õ 
Posiçiio c lHcl!Cadoria 

Alí­
quota 

- Item --_%. 
99.05 00.00 

99.06 00.00 

C{)leções e es·pécimes .para coleções de 
zoologia ,e de botânica, de ntineralogia e 
de anatomia; abjoetos ;para coleções de 
interesse_ histórico. arqueológico. paleon­
tológiCO, etnográfico e numismático .... 

Objetos de' antigüidade com mais de cem 
anos ................. -................. . 

:\IE:--;SAGl:..;\1 ;'11" 119, DE 1980 (C:--:) 
(:"" 318/80, na origem) 

o 

o 

Excelentíssimos Senhores Membros do Copgrêsso Nacional: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas 
Excelências, consoante o disposto no § 1.° do artigo 55 da Cons­
tituição, o texto do Decreto-lei .n.o 1.798. de 24 de julho de 1980, 
publicado no "Diário Oficial" de 25 subseqüente, que "estabelece 
limite de remuneração mensal para os servidores da Administra­
ção Federal e d'á outras providências:'. 

2. Como é do conhecimento de Vossas Exêelências, o recru­
descimento do ,processo inflacionário vem exigindo do, Governo a 
adoção de diversas providências de índole econômico-fínanceira 
com vistas à sua contenção, notadamente no que tange aos gas­
tós públicos da Administração Direta e ,Indireta. 

/ 

3. Do diagnóstico dos fatores ,do impulso inflacionário locali­
zados no setor público da economia, resultou a evidência da ne­
lC3S,cade il:adiável de se estabelecerem normas gerais sobre a des­
pesa de pessoal, por via de fixação de limite má~imo para a re­
muneração mensal dos servidores federais, conjugada com a re­
visão de planos de cargos e salários, bem como de benefícios e 
vantagens, direta ou indiretamente custeados _ sobretudo pelas 

-entidades da Administração Indireta e fundações mantidas pelo 
yoder Público, que. at,é o presente, carecem de sistematização aná­
loga à aplicável aos órgãos da Administração Direta e às autar­
quias em geral. na forma da Lei n. ° 5.645,' de 10 de dezembro de 
1970, e, por isso, apresentam distorções a serem sanadas. 

4, Por coerência com o princípio da hierarquia institucional 
e orgânica, o caput do .artigo 1.~ do Decreto-lei adota, como pa­
·râmetro de despesa remuneratória para os servidores da Adminis-

. tração Direta e Indireta da União, inclusive dos Territórios, bem 
como do Distrito Federal e das fundações subvencionadas por es­
.sas pessoas jurídicas de direito público, a importância fixada pelo 
Congresso Nacional, a título de subsidio e representação mensal, 
para o Presidente da República. Estabelecido assim tal limite má­
ximo de remuneração, poderão também os Estados e Municípios 
aplicar esse princípio aos respectivos servidores da Administração 
Direta e Indireta, nos-termos da Constituição (art. 13, ite~ V) 

5. Os dois -parágrafOS do 'artigo 1.° explicitam as exceçõ~s à 
regra limitadora. enquanto o artigo 2.° esclarece, para os efeitos 
do diploma legal, o conceito de remuneração mensal. 

6. Em respeito ao disposto no parágrflfo 3.° do art. 153 da 
Constituição, o artigo 3.0 do Decreto-lei asseg-ura a todos os serVI­
dores, que venham recebendo quantIa mensal superior ao limite ora 
fixado. a percepção do excedente como vantagem. pessoal, nomi­
nalmente identificável, a ser absorvido em futuros reajustes e au­
mellt>üs. 

7 O artigo 4.° estende üo", dirigentes de emprrsas estatais 
as disposições retrol1lcncionadas. :E: o artigo 5.° dispõe sobre o 
prazo em que os Mini.stros de Estado remE'terão ao Conselho Na­
cwnal de Política SalarIal, paliá adequação às referidas disposicéies, 
Pl'opo.,tas de revisão d03 planos de cargos c salá:'ios e de benefí­
cios e vantagem. diretas do pessoal de cada órgão ou entIdade sob 
sua SUJlefV1SÜO. não regido pelo dispo.sto na,Lei n.o 5.645, de U)70; 
e à SeC'''etaria de Planejamento da Presidência da República, para 
avaliaç'ão, os planos de serviços assist.enciais- prestfldos. assim co­
mo os encargos adicionaís relativos a benefícios indiretos conce­
didos por entidades fechadas de previdência privada, mas custea­
dos. na ;orma da Lei n.o 6.435, de 1977, pelas respectivas patro-
cinadoras sob supervisão ministerial. -

8. As medidas ora adotadas, embora representem um sacri­
fício para parte de seus destinatários, contribuirão, sem dúvida, 
para reduzir os injust>üs 'desníveis individuais de remunera.ção que 
vêm caracterizando a pirâmide salanal brasileira, bem como de­
monstram a determinação do Governo na mobilização nacional do 
combate à inflação. -

9. Justifica-se a expedição do decreto-lei, nos termos do ar­
tigo 55, itenS Ir e IH, da Constituição, patentes que são a urgén­
cia e o interes~e público relevante da matéria por ela normati-.... 

zada. Tratando de finânças públicas e fixação de vencimentos 
em sentido latõ, visa a conter o aumento da despesa da Admi­

nistração Federal. 

Bra.sília, 28 de julho de 1980. - João Figueiredo. 

DECRETO-LEI N.o 1.798, DE 24 DE JULHO DE 1980 

Estabelece limite de remuneração mensal para os ser­
vidores da Administração Federal e dá outras providências. 

! 

O Presidente da RepÚblica, 'no uso da atribuição que lhé con­
fere o artigo 55, itens Ir e HI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 A nenhum servidor da Administracão Pública Dire­
ta e Indireta da_União, dos Territórios e do Distrito Federal, bem 
assim das fundações mantidas, total ou parcialmente, por ess&s 
pessoas jurídicas de direito público. será paga, no País, remune­
ração mensal superior à importânCia fixada, a título de subsídio 
e representação, para o Presidente -da República. 

§ 1.0 Nos casos de acumulação previstos no artigo 99 da Cons­
tituição, o limite estabelecido neste artigo será observado em re­
lação a cadJ. cargo, emprego ou função. 

,§ 2.° Excluem-se do limite de que trat3. este artigo. anenas, 
o salário-família, aS .diárias por 5erviço fora da sede, a ajuda-de­
custo, em razlto de mudança ele sede, a gratificação de Natal I Lei 
nO 4.0'vJ. ele 1')62), ó adiCIOnal por t"mpo de f.ervico e a retribui­
ção pela partiCipação em órgãos de deliberação coletiva. 

Art. 2.° Para os fins deste decreto-lei, considera-se remune­
rr.ç. J l:H'ú:11 o eq:;Ívalellle n. 1/12 (um doze avos) da remuuera­
$;iio pecuniáriJ. anual global, qualquer que seja sua forma ou de­
signação, inclusive participação nos lucros, ressalvados as parce­
las referidas no § 2.0 do art. 1.0 

Art. 3.° Aos servidores que, na data da publicação deste de­
creto-lei estejam recebendo. mensalmente, quantia superior ao 11:­
mite fixado-no artigo 1.°, fica assegurado o recebimento' do ex­
cesso como vantagem pessoal, nominalmente identifícável e a ser 
absorvido em futuros reajustes e aumentos. 

Art. 4.° O disposto no,:;; artigos precedentes aplica-se aos di­
rigentes das entidades da AdminJstração Indireta e das fundações 
a que se refere o artigo 1.0 

Art. 5.° Até 30 de outubro de 1980, os Ministros de Estado 
remeterão: 

I - ao Conselho Nacional de Política Salarial, para adequação 
às disposições deste decreto-lei proposta de revisão dos planos 
de cargos ,e salónos, bem como dos planos de beneficios e vanta­
gens, do pessoal de cada órgão ou entidade sob sua st'pervisão, in­

Clusive a<; antarqlüas criadas nelas Leis n.os 4.595. de 31 de d\'­
zembro de 1964, e 6.385, de 7 de dezembro de 1976, cujo regime de 
remuneração não obedeça integralmente ao disposto na Lei 
n.o 5'.645, de 10 de dezembro de 1970, e legislação complementar; 

II -- à Secretaria de Planej amento da Presidência da Repú­
blica. pará ava'Iiação. 03 planos de serviços assistenciais prestados. 
bem como os encargos adicionais referentes' a beneficios concedi­
dos pelas entidades fechadas, de previdência privada e custeados 
pelas respectivas patrocinadoras, sob sua supervisão, na forma da 
Lei n.o 6.435, de 15 de julho de 1977. 

Art. 6.° _ Este decreto-lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, l~evogadas as disposições em contrário. ' 

Brasília, 24' de julho de 1980: 159.° da Independência e 92.° da 
República JOAO FIGUEJREDO - Ernane Galvêas "- Delfim 
Netto. 

. LEGISLAÇÃO errADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 99. É vedada a acumulação remunerada de C.Hgu.~ P lUI1-
çóes públicas, exc6to: 

1- "_'" ............... -................. . 
. • • • •. ( •• I • •.•.••.••.•••••• ~ •.••.••••. ~ . . • • • •• • •••• ,...... •. 

§ 1.0 Em qualquer dos casos, a acumulação somente será per­
mitida quando houver correlação de matérIas e comp:J.tibilldade de 
horários. 

§ 2.° A proibição de 'acumular estende-se a cargos, funeões ou 
empregos em autarquias. empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. . 

§ 3.° Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presidente 
da República, poderá estabelecer, no interesse do serviço público. 
outras exceções à proibição de acumular. restritas a atividade.; de 
natureza técnica ou científica ou de magistério. exigidas, em qual­
quer caso, correlação de matérias e compatibilidade üe horários. 
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§ 4.0 A prpibição de acumular proventos não se aplica aos 
aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ~o 
de um cargo em comissão ou quanto fi contrato para prestaçao 
de serviços técnicos ou especializados. 
••••••••••••••• ~ ••• ~ .................................. o ••••• o •••••••• o 

••••••••• , •••••••• < < •••••• " ...... o •••••••••••• o· ••••••••••• ••••••• 

LEI KO 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificaf.:ão dE" Natal para os trabalhadores 

O Presidente da Repúblicà: 

Faço saber que o Congresso Nacional dCl'reta e eu sunciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.0 No mês de dezembro -de cada ano, a todo empregado 
será pago, pelo empregador, uma gratificação salarial, indepen­
dentement.e da remuneração a que fizer jus. 

§ 1.0 A gratificação corre.sponderá a 1/12 avOs da remunerr..­
ção devida em dezembro, por mÊ's de s€rvlço, do ano correspon­
dente. 

§ 2.0 A fração igualou superior a 15 (quinze) dias ile tra­
balho será havida como mês integral para os efeitos do parágrafO 
anterior. 

Art. 2.° As faltas legais e justificadas ao serviço não serão 
deduzidas para os fins previstos no parágrafo 1.0 do art. 1.0, 
desta lei. 

Art. 2.0 Ocorrendo rescisãD, sem justa causa, do contrato de 
trabalho. o empregado receberá a gratificação devida nos termos 
dos parágrafOS 1.0 e 2.°. do art. 1.0 desta lei, calculada sobre a 
remuneração do mês de rescisão. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposl.9ães em contrárIo. 

Brasília 13 de julho de 1962: 141.° da Independência e 71.° 
da Repúblic'a. - JOÃO GOULART - Francisco Brochado da Ro­
cha - Hermes Lima. 

LEI N.o 4.505, DE 31 DE DEZEMBRO DE-1964 

Disp(je sobre a Política e as Instituições l\-I0!l~tárias, 
Bancárias e Creditícias. Cria o Conselho MonetárIO Na­
cional e dá outras providências. 

CAPíTULO I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1.0 O Sistema Financeiro Nacional, estruturado e regu-
lado pela presente Lei, será constituído. 

I - do Conselho Monetário Nacional; 
II - do Banco Central da República do Brasil; 
III - do Banco do Brasil S. A. ; 
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

CAPíTULO II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2.° Fica extinto o Conselho da atual Superintendência 
da Moeda e do Crédito, e criado, em substituicão, o Conselho Mo­
netário Nacional, com a finalidade dE' formular a política da moe­
da e do crédito. ramo previsto nesta lei, objetivandO o progreEso 
econônlÍco e soelal do País. , ........................................... " . " ........ " .. :.' ... " .. . 

LEI N.o 5.6451 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabele~e djretrizes para a classificação de cargos do 
Serviço Civil da União e das autarquias federais, e da 
outras providências. 

O Pr-esidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.0 A classificação de cargos do Serviço Oivil da União 
e das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2.° Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, 
nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão: 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo: 
II - Pesquisa Cientlfica e Tecnológica; 

III - Diplomacia; 
IV - Magistério: 
V - Policia Federal; 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalizarão. 

VII - Artesanat<l: 
VIll - Serviços Auxiliares; 
IX - outras atividades de nível superior; - , 
X - outras atividades dE' nível médio. 

Art. 3.0 Segundo a correlação e afinidade. a natlll"l'7a dc's tl':1-
balhos ou o nlveI dE' conhecimE'ntos aplicados, cad,l GrUjlu. Ubl an­
gendo várias atiVidades, compreenderá: 

1 - Dirpçâo e As~essoramento Supt'fion",; os cargu,~ de clm:'­
cão C' asses.<;oramento superiores da adminif..tr:1ç'ão cUJo j)roViJl1l'1ltO 
ct"\"a scr regido pelo criterio da conflanc;:a, IH gundo for [,'-;1.1bt'lt"\'Hlo 
em regnlan1E'nto: 

II - Pesquisa Cirntífica C Tccnolõgiea: os cargos com a l ribui­
eóes exclusivas ou comprovadanll'nte principais. de ])L'.,qub,l C'ÍI'n­
tlficn. pura ou aplicada, para cujo pJOvlmf'nto se PXl,];l diploma dp 
curso superior de ensino ou hahilii:1l'ão ]{'gal l'quivalrlltr l' llflu 
05ti..'Jam abrangiBos lJela lC'gi:,laçüo do Magistério Superior: 

TIL - Diplomacia: os cargos que se de.stinam a representação 
diploma tica: 

IV - M3.gi;;tério: os cargo;" rom atividades df magí~tério de 
torlo;; uS níveis de ensino; 

V - Polícia Frderal: 0<: cargos com atribuic;õe,~ dr nal urc7.[l 
policial; -

VI - Tnblltaçâo, Arrecadac:1O (' Fiscali::-acüo: us em !!:'1S cum 
atividades de tributação. arrecada\ão e fiscalização de I ribulos 
IL'delais; 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de naiureza per­
J;tanente. l1rineipais ou auxili a rE'S , relacionadas com os serviços de 
artífice em suas várias modalidades; 

VIII - Servkos AUXIliares: os cargo:; de ,ltividadf''s ndmlllL,­
tlfltlvas em geral. qUlllJdo não dp nÍvE'J wpelior; 

lX - outras atividades de nível I'upelior: ü'> df'mais C:1r(:o.3 
Illlr<1 rujo provimento se exija diploma de cur::.o superior de enSlIlO 
ou habilitação legal equivalente; 

X - outras atividades de UiVeI médio: os demais carg-o.:; para 
rujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relaciol1ada~ com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores. I1mpaa e outras 
assemelhadas serão, de preferência, Objeto de execueão indireta, 
mf'diante contrato de acordo com o art. 10. § 7.°, do Decreto-lei 
n" ~OO I' I de :.!3 ele frVel'f.'lro rle 1 U67. 

Art 4" OU1l us G,·ul1o". cum c.tracicp;"Uca& pwpna;, diferen­
dado.s ItL'S re1.:triol1:1dos 11u artigo anterior. poderão ser l"labl'1ecl­
do:-. ou dl'Slll,>mbrado,<; d:1C]uelrli, I">e o iu.,tifiearrnl as nece,-;sictades 
da t\clmin _tr~lt;::w, mediante' alo do Puder EzccutlVO 

_\1 t 5 I) C';Hl~ Grupo lpl'a ."U,l pl'lJ)Jria e.::-c3.la de nÍvE'1. a ser 
,'l1lOV,trl.1 llPlu PIl(il'r E'>L,(,lllívu. all'ndpndo, jwimurdl,llllll'l1tC. aos 
.'L g ui 11 ks I :ll11l'r,s: 

1 -- illlj'nr::mC1:t c].1 :1tivjdadf~ jldl".l o df'senvolnmellto 11,1-
I'Ílllal: 

11 - 1'lJll1ph'''HLldr f' lf',l)lln;;:tbtllJa~I(' da,,; atribul!'órs rxrrri­
da" t' 

lU - IjuaJiflc,I('\-I\') n'ljUerlc1,ls p,lIa n ~(,H'1l11Wnho d.1.~ atn­
huh'(,('". 

P.lr.H!f.l fo Ú!1lCO Nilo hlH'['J a cor! e'.jlondL'IlI'ia ('111 re os ni-
ve i" elo,", dlVC r",o.:; 01 upos. para l1CnlHUI1 deito. 

AI t Go" i~ a.'CLll"ao I' a prugrc.:;.:iüo funcion[li.~ ollFdecerào :1 
rrdr·!io. eII'11\'0- n "l'rL'm [,i'itabelcrido:. pelo Poder EXPl'lÜl\'O, a,,­
.-"1 l~ld'h a um l:.htl'l1líl clt;' treinamento c YUdlilH:.(C'dú destinado :3 
,l' .:{';mr,lJ' n lll'l'~lhl!1r'ntp atuali,aPiío e pll'vaçüo no 111VC] de Cf1-
('il'nri 1 do í UlIC'b '11.1I1d110. 

.\11 7" O PoJcr EXftutivo elahorara (' expedita o 11UVI) Plano 
clt' Clacl-ilÍl'al',,\o de C,ugo,; total 011 parcialmente. medutnte de­
C1"eto, .ou:-:'L'l"vadas .ls clisposir'õcs de"ia lei. 

Art R." A il1lj1lanl,H:ÜO úo Pl:lno "crú feita por órgüo:i, a:cn­
did.l um,t c"c;:t!a clP prillridade na qual se levará em COI1 ta .91"1'110n­
deI nn lcme nte: 

'" 
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I - ,1 implantat;ão prévia da reforma administrativa, com ba­
, se no Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

TI - o estudo qU:l.l1titativo e qualitativo da lotação dos órgão.s, 
tendo-em vist.a a nova estrutura 'e ,atribuições decorrentes da pro­
vidtllcia mencionada_ no item anterior; e 

IH - a'existência de recursos 'orçamentários para 'fàzer face' 
às respectivas, despesas., -

'Art. !.l,o A transposição ou trau<,formação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradati­
v3111ente considerando-se as necessidades e conveniências da,Admi­
nistração -e1 quando ocupados; segundo critéri-os seletivos a serem 
esta_belecidos' para os cargos integrantes de cada Grupo. inclusive 
::través de treinamento intensivo e obrigatório. 

-- brt. lO, O órgão central do Sistema de .Pessoal expedira as 
normas e instruções necessárias' e coordenara a execução do novo 
~la_no .. a ser pr0J;los.ta pejos Ministérios, órgãos integràntes da' Pre­
s:dencIa da Republ!ca e, autarquias. dentro das respectivas jurisdi:C 
çoe3, p.na aprovaçao mediante decreto. ' 

§ 1.0 O -órgão central do Sistema' de PessoaL promoverá as 
medidas necessárias, para que o plano seja mantido permanente­
menFe atualizado. 

, I 

§ 2.0 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão _' 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoria­
mente o treinamento de todos os servidores que participarem da 
tarefa, segundo programas a serem estabelecid03 com esse obje-
tivo.' _ . ',.' 

Art. 11. Para assegurar a, uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano ae Classificação de 

- Cargos haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da_ República ou autarquia, uma Equipe Técllir'a ele alto 
nível, sob a presidência do dirigente do órgão de pessoal respecti­
vo, com a incumbência de: 

I - determinar qúais os Grupos' ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 8.° 
desta ~lei; - '_' 

I! - orientar e supervisionar os levantamentos, -benl COill0 
re..alizar os estudos- e an-álises i_ndispensáveis à inclusào dos' cargo:.> 
no novo Plano; e ' , 

. -
lI! - manter com o órgão central do biíltema de Pessoal os 

contactos nec-essários para correta elaboração e implantação. do 
Plano. ' 

- 'Parágraf9 umco. Os membros das Equipes de,que trata. este 
artigo ilerão desig~ados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia. 
devendo- a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de ex­
primir os Qbjetivos do Ministério. do órgão'integrante da,Presidên­
cia da República ou da autarquia.- - -

. Art. 12. -, O novo 'Plano de' Classificação de Cargos a ser illSti-
, tuído em aberto de acordo com as, diretrizes expressas nesta lei, es­

tabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
'da República ou autarquia, um número de cargos inferior em 
relação a cada grupo, aos atualmente existentes. ' 

Parágrafo único. A não observ~ncia da' norma contida l1cl>te 
artigo sOlIlente será permitida: - , 

- , 

a) mediante redução equivalente ém outro grupo, de modo a 
não, haver aumento de desp:s~; ou " , 

b) em casos excepcionais, _ devidamente justificados perante 
o órgão central do Sistema de Pessoal; se ,inviáyel a providência­
indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição 
e em particular, no seu artigo 97. as formas de provimento de 
cargos, no Plano de Classificação decorrente -desta lei; serão es­

- tabelecidas e disciplinadas mediante normas regulaqJ.entares es­
pecificas, não se lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas 
no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. -

I 

. . Art. 14., O atual :,?Iano de Classific~ção de Cargos do Serviço 
,ClvIl do Poder ExecutIVO, a que se refere -a -Lei n.O 3.780. de 12 
de, julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto ob-
I'ervadas as disposições desta lei._ ' 

, Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano; os' ca~gos remane:;cente.<; de cada categoria, classificados 

_conforme ~ SIstema de que, tratai este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e -acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. ·Para efeito do disposto rio artigo 108 § 1.0 da Cons­
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive ~ disposto , 

, , 

no artigo 14' e' seu parágrafo único, se, aplicarão à, classifiêação 
dos cargos do .Poder LegiSlativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais 
de Contas da União e do Distrito Federal, bem corrio à class:ficação 
dos cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

LEI N.o 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe' sobre o /lllercado de valores mobiliários e cria 
a ,comissão de Valores Mobiliários. 

O Presidente da República: 

,Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
-Das Disposições Gerais 

Art. 1.0 SerãQ disciplinadas _e fiscalizadas' de acordo com esta 
Lei, as seguintes atividades: 

I - a emissÍo e distribuiçãõ de valores mobiliários no mercado; 
II ~ a negociação e intermediação no mercado de valores 

mobiliários; 
TIl -'- a organização, o funcionamento e as operações das bol­

sas de valores; 
- IV, - a administração de carteiras e a custódia de valores 
mobiIiái'ios; _ 

V-:.--:. a auditoria das companhias abertas; 
VI - os serviços de consultor e analista de valores mobiliá-

rios_ , 
- Art. 2.0 , -São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei; 

- I - as' ações, partes beneficiárias e debê~tures, os cupões des-
ses títulos e os bõnus de subscrição; o 

II - os certificados de depósito de valores mobiliáriós; 
III - outros títulos, criados ou emitidos pelas sociedades anô­

nimas, a critério do Conselho Monetário 'Nacional. 
Parágràfo único _ - Incluem~se no regime desta Lei: 

, I - os-títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal; 
, II - os'títulos càmbiais de responsabilidade de instituição fi-

nanceirâ, 'exceto âs debêritures. -
Art. 3.0 Compete ao Co_nselho Mo_~etário Nacional: 

-I - definir a' política a ser -observáda na organização e no 
funcionamento do mercado de valores ,~obiliários; 

II - regular a utiliza'ção do crédito nesSe mercado; 
iil ~ fixar. a orientaçãõ geral a ser observada pela Comissão 

de Valores Mobiliários no exercicio de suas atribuições; -
IV - definir as atividades -ékl. Col1J.Íssão de Va:ores Mobiliários 

, que' devem ser ex-ercidas em coordenação com o Banco Central do 
Brasil. 

. PaI:ágrafo único: Re2~alvado· o d~sp?sto n~sta ~ei, a fisca­
lização do mercado fmancelro e de capltaIs contmuara a ser exer­
cida, nos termos da legislação em vigor, pelo Banco Central do 
Bràsil. .... 

Art. 4.° O Consélho Monetário Nacional e a Comissão de Va­
lores Monetários exercerão as ,atribuições previstas na lei para o 
fim de: 

I - estimular 'a formação de poupanças e a sua aplicação em 
valores mobiliários; 

, TI - promover.a expansão e o funcionamento eficiente e re­
gular do mercado' de ações. e estimular as aplicações permanen­
tes em ações de capital social de ,companhias abertas sob controle 
de capitais privados nacionais; 

, IH - assegurar o funcionamento efíciente e regular dos mer­
cados da bolsa e de balcão; 

IV -' proteger os titulares dé valores mobiliários e os investi­
dores do mercaqo contra: 

ã) ~missões irregulàres de valores m{)biliários; 
b) I atos ilegais' de administradores e acionistas controladores 

, - das companhias abertas, ou de administradores de carteira de va­
lores mobiliários; 

V'- evitar ou cOlbir modalidades de fraude oU manipulação 
destinadas a criar condições artificiais de demanda oferta ou pre­
ço dos valores mobiliários negociadOS no mercado; 

. VI - assegurar o acesso do pÚblico a informações sobre os va­
lores mobiliários nzgociados e as companhias que os tenham emi-
.tido; '1 

, VII -'assegurar a observância de práticas comerciais equita­
tivas no mercado de valores mObiliári.:>s; 
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VIII - assegurar a observância no mercado. das condições de 
utilização de crédito fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

CAPíTULO II 
Da Comissão de Valores Mobiliários 

Art. 5.0 É instituída a Comissão de Valores Mobiliários, en­
tidade autárquica, vinculada ao Ministério. da Fazenda. 

Art. 6.° A Comissão de Valores Mo.biliários será administrada 
por um presidente e quatro diretores, nomeados pelo Presidente 
da Republica. dentre pessoas de ilibada reputação. e reconhecida 
competência em matéria de mercado de capitais. 

§ 1.0 O presidente e os diretores serão substituídos, em suas 
faltas, na forma do regimento interno., e serão. demissíveis ad nu­
turn. 

i 2.° O presidente da Comissão terá assento no 'Conselho Mo::­
netário Nacional. com direito a vo.to 

§ 3.0 A Co.missão funcionará como órgão de deliberação. ca­
legiada de acordo com o regimento irrterno. _ preyiamente apr.ov~­
da pelo Ministra da Fazenda, e no qual serao flxadas as atnbm­
ções do. presidente, dos diretores e do. co.legiado. 

§ 4 ° O quadra permanente do pessaal da Comissão será cans­
tituído de empregos regidas pela legislac;ão trabalhista, cUj<? pr9-
vimt'nto. excetuadas as funcõe3 co.mpreendidas na Grupo I?lr~c;ao 
e Assessoramento Superior, ôerll feito medIante concurso publlco. 

Art. 7.° A Comis3:: o cllstL':lrt as desp:--.'5a<; neces ·~lrias ao seu 
funcianamento com os recur50;; pro.venientes de: 

I - do.tacões das re.oe:v;:J.s mélnetárias :1 (.u~ se refere o ,Art. 12 
da Lei n.o 5 _ i43. ele 20 de outubro ele 1966, ~terado. pelo Decreta­
lEi 11.° 1 342, de 28 d.:: ;;'60 ;to de 1974 que lh~ flrem atrIbuídas pelo 
C:m3dho M0l1f'tário Nacional; 

rI - dotações que lhe forem conSIgnadas no on;amento fe­
deral; 

lU - receita.:. provenientes da prestaç§ J de se. viços pela Co-
1l1\&::ão, abservada a tabela aprovada pelo Cousf'lho-Monetário Na­
clo.nal, 

IV - renda de bens patrimoniais e receitas eventuais. 

LEI N.O 6.435, DE 15 DE JULHO DE 1977 

Dispõe sobre as entidades de previdência privada, e 
dá outras providências. 

CAPíTULO I 
Introdução 

Art. 1.0 Entidades de prevldencia privada. para os efeitos da 
presente Lei. são as que têm pnr objeto imt,tuir planos privadOS 
clt! c.::mccss:io de pecú.íos -ou de renJa.~. de benefícias complemen­
lUres ou assC'mt'lhados aos da previdência social, mediante contri- .­
bu!çãa de seus participantes. dos rel>pectívos empregadores ou de 
ambo, 

Paragl'a1o único. Para o::. efeItos desta Lei. considera-se par­
. ticlpante o associa<1o segurada ou beneficiário incluído nos planos 

a que se refere este artigo.. 
Art. 2.° A com,tituição., organização e funcion .. mento de en­

tidades de pre\"idênda privada dependem de prévia autorização. 
do Governo Federal ficando subordinadds à3 disposicões da pre­
sente Lci. 

() SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as mdlcações 
das Lider,mças', e tendo em vista o que lhe faculta o § 10 do. art. 9° do. Regi­
mento Comum, a Presíc!êncía de~lgna, para as Comissões Mistas incumbidas 
je emitir parecer sohre: a~ maténas. 

MENSAGEM W 117, DE 1980-CN 

Pelo Partid,l Democr:ltlCl1 Soclal- Sen.ldores João Calmun. Akl)~lO 
h.l\ c,. ,\deroJI Jurema. EunIce 1\1Ich!l,·s. Jnr)!t Kaiume. João LÚClO. Almir 

PlOtO, LUll i Fernando Freire, Passo" Pôrto. e os Srs. Deputado!> AntÔnIO 
Amaral. Roberto Galvani, Walter de Castro, Rómulo Galvão, José Men­
donça Belerra, Vingt Ro.sado e Athiê Co.ury. 

Pelo Partido do. Movimento Democrático Brasileiro - Deputado OlIvIr 
Gabardo, 

Pelo. Partido Popular - Senadores Gilvan Ro.cha, Gastào. Müller e o.S 
Srs. Deputados Carlos Sa~fAnna, Herbert Levy e Rosemburgo. Romano. 

MENSAGEM NI' 118, DE 1980-CN 

Pelo Partido. Democrático. Social - Senadores João Calmon, iXloySIO 
Chu\e" Aderbal Jurema, Eunice Michiles, Jorge Kalume, João. LÚCIO., Almir 
Pmto, Luiz Fernando Freire, Passos Pôrto e os Srs. Deputados Ãlvaro Valle, 
Bezerra de Melo, Leur Lomanto., Salvador Julianelli, Sebastião Andrade, 
Marão Filho e João Faustmo. 

Pelo. Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Deputado Israel 
Dias-No.vaes. 

Pelo. Partido. Po.pular - Se!lado.res Gilvan Ro.cha, Gastão. Müller e o.S 
Srs. Deputados Walber Guimarães, Carlos Cotta e Oaso Coimbra. 

MENSAGEM N9 119, DE'1980-CN 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Raimundo Parente, Lo.­
manto Júnior, Almir Pinto, Passos Pôrto, Helvídio Nunes, Gabriel Hermes, 
Jo.sé Lins, Milton Cabral, Aloysio. Chaves, e os Srs. Deputados Angelino. Ro­
sa. Castejo.n Branco, Vasco Neto, Augusto Lucena, Ossian Araripe, Wildy 
Vianna e C1audino. Sales. 

Pelo Partido do Movimento Demo.crático Brasileiro - Deputado Juarez 
Furtado. 

Pelo. Partido Po.pular - Senadores Alberto Silva, Affonso Camargo. e os 
Srs. Deputados Carlos S:mt'Anna, Walber Guimarães e Peixoto Filho. 

O SR. PRESIDE:"iTE (Passos Pórto) - As ComÍs5ões. nos termo~ do art. 
110 do Regimento comum, terão o prazo de 2(1 (vinte) dias para emitir o pare­
cer. que concluirá pelJ apresentação de projeto de Decreto Legislativo apro­
vando ou rejeitando o Decreto-leI. 

A con\ ocaçào. de sessào de~tmada à apreciação de cada mati:riu ~erã fei­
ta após a publicação e distribuição de avulsos do. respectivo parecer. 

O SR. PRESIDE'\"I E (Passos Pôrto) - E.,tá encerrada a sessão. 

(Lemnta-se a sessào às II horas e 15. nunUloç.) 

ATA DA 249. SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 22-9-80 
(Publicada no DCN de 23-9-80) 

RETIFICAÇÃO 
I, 

Na Mensagem n9 116, de 1980-CN (n9 370/80, na origem), do. Senho.r 
Presidente da República, encaminhando ao çongresso Nacional as razões do 
veto parcial aposto ao Projeto de Lei do. Senado n9 239, de 1979 (n9 3.002, de 
1980. na Câmara dos Deputado.s), que cancela penas impostas ao. eÃ­

Pre~ldeqte Juscelino Kubitschek de Oliveira, deter~ina a devo.lução das con­
decorações nacionais que lhe foram retiradas, ~em como a sua reinclusão l'o.S 
quadro~ das respectivas ordens dos quais tenha sido excluído. 

Na página 2558, 2' coluna, no texto da mensagem, 

Onde ~e lê: 

... Lei n9 6.583, de 28 de agosto de 1979 .... 

Leia-se: 

... Lei n9 6.683, de 28 de agosto de 1979, ... 
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PREÇO; DE~$$INATURA 

Via-Sup~rfícle : 

Semestre­

-Ano _ 

Exemplar avulso 

Via-Superfície. 

Semestre 

Ano - -. -

Exemplar avulso 

--" 

Seção I (Câmara dos ~Deputados) 

Cr$ 800,00 
_: '-Cr$ 1.600,00 I 

Cr$ 10,00 

........ , Vla~Aérea' \ . 

. S8rtl8stre I 

AnQ -

E~emplar av-ulso (AtrJlJdol . 

Seção-li (Senado Federal) 

_ Cr$ 800,bo 

Cr$- 1 600,00 

. Cr$ 10,00 

Vla:Aérea' 

Semestre. 

Ano 

Exemplar avulso (ÁtrdlJdOI 

Cr$ 2500,00 

Cr$ 5.000,00 _ 

Cr.$ 15,00 

Cr$ 2500,00 

Cr$ 5.000,00 

Cr$ 10,00 

Os pedidos devem· ser acompanhados dê ~Cheque Visado, Vale Postal, pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pela-Caixa Econômica Federal ~ AgêncIa Parlamento, Conta­

Corrente n!? 950052-5 a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal·r.:.'-
~ '!-~- -. 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 

• 
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PREÇO QESTE EXEMPLAR: Crs lO,O~ 


